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Resumo 

 

O ambiente de trabalho constitui um fator determinante para o bem-estar psicológico dos 

trabalhadores, sendo amplamente reconhecido na investigação que diversos fatores de stress 

relacionados com o trabalho influenciam negativamente a saúde mental dos trabalhadores. Em 

contextos laborais particularmente exigentes, como o das organizações não-governamentais (ONG), 

esta questão assume particular relevância. Com base numa abordagem exploratória e a partir da 

literatura existente sobre o impacto do trabalho nos trabalhadores humanitários, este estudo procura 

identificar os principais fatores de stress relacionados com o trabalho dos trabalhadores das ONG 

portuguesas, e compreender quais as estratégias de coping adotadas para gerir essas exigências. 

Através de um inquérito por questionário (n = 266), os resultados revelam que as exigências 

emocionais, a carga e ritmo de trabalho, as exigências cognitivas, a fadiga de compaixão pelo contacto 

direto com os beneficiários e a (ausência de) recompensas são os fatores de stress mais prevalentes 

entre os trabalhadores das ONG portuguesas. Relativamente às estratégias de coping mais adotadas, 

verificou-se uma predominância de respostas adaptativas, destacando-se o recurso ao apoio social, a 

manutenção de uma atitude positiva, o recurso a práticas de autocuidado e atividades de lazer, e a 

resolução ativa de problemas. Adicionalmente, análises sociodemográficas e ocupacionais 

evidenciaram diferenças significativas na amostra. Estes resultados sublinham a necessidade das ONG 

portuguesas implementarem estratégias estruturadas de apoio ao bem-estar psicológico dos seus 

trabalhadores, adequadas às suas necessidades reais, promovendo a redução do stress ocupacional e, 

consequentemente, assegurando a sustentabilidade futura do setor das ONG em Portugal. 

 

 

Palavras-chave: ONG, Portugal, Bem-estar Psicológico, Fatores de Stress, Estratégias de Coping, 

Trabalhadores Humanitários, Trabalhadores das ONG 
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Abstract 

 

The work environment is a key determinant of workers’ psychological well-being, and research has 

consistently shown that various work-related stressors negatively affect workers’ mental health. In 

highly demanding professional contexts, such as non-governmental organizations (NGOs), this issue is 

of particular significance. Adopting an exploratory approach and drawing on existing literature on the 

impact of work on humanitarian workers, this study aims to identify the main work-related stressors 

among NGO workers in Portugal, and to examine the coping strategies used to deal with these 

demands. 

Through a survey questionnaire (n = 266), the results reveal that emotional demands, workload and 

work pace, cognitive demands, compassion fatigue, and (insufficient) rewards are the most prevalent 

stressors reported among NGO workers in Portugal. Regarding coping strategies, adaptive responses 

are predominant, particularly seeking social support, maintaining a positive attitude, engaging in self-

care and leisure activities, and active problem-solving. Additionally, sociodemographic and 

occupational analyses indicate significant differences within the sample. These findings highlight the 

need for Portuguese NGOs to implement structured strategies to support the psychological well-being 

of their workers, tailored to their real needs, in order to reduce occupational stress and, consequently, 

ensure the long-term sustainability of the NGO sector in Portugal. 

 

Keywords: NGO, Portugal, Psychological Well-Being, Stressors, Coping Strategies, Humanitarian 

Workers, NGO Workers 
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Introdução 

 

Nos últimos anos, tem-se assistido a uma crescente consciencialização e discussão em torno da 

importância da saúde mental. Esta questão tem vindo a ganhar espaço na esfera pública, sendo cada 

vez mais reconhecida como uma dimensão fundamental do bem-estar geral – isto é, físico, psicológico 

e social – dos indivíduos, sociedade e mundo. Dado que os indivíduos passam uma porção considerável 

de tempo da sua vida no local de trabalho, esta preocupação tem-se estendido naturalmente ao 

contexto profissional, onde o bem-estar dos trabalhadores é progressivamente entendido como um 

fator de interesse coletivo, essencial para a produtividade organizacional, a coesão social e a qualidade 

de vida individual.  

De facto, o ambiente de trabalho constitui um fator determinante para o bem-estar psicológico 

dos trabalhadores (De Silva et al., 2009), e a investigação nesta área tem demonstrado 

consistentemente que diversos fatores de stress relacionados com o trabalho – como a carga de 

trabalho excessiva, a remuneração insuficiente, ou a falta de equilíbrio entre a vida profissional e 

pessoal – influenciam negativamente a saúde mental dos trabalhadores (Sverke et al., 2002; Stansfeld 

& Candy, 2006; Bonde, 2008; Schütte et al., 2014, como citado em Jachens et al., 2019; Pereira & 

Ribeiro, 2017). Esta problemática assume particular relevância em Portugal, país que registou, em 

2025, os piores indicadores de saúde mental entre os Estados-membros da OCDE (Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Económico), segundo os dados da iniciativa PaRIS (Patient-Reported 

Indicator Surveys, da OCDE) (2025). Estes resultados reforçam a importância de compreender e 

atender aos fatores que afetam o bem-estar psicológico dos trabalhadores, e de desenvolver políticas 

e práticas organizacionais que promovam ambientes de trabalho mais saudáveis. 

Neste contexto, é pertinente focar a atenção em contextos laborais particularmente exigentes, 

caracterizados por elevadas exigências emocionais e exposição frequente a situações de crise, como 

acontece nas organizações não-governamentais (ONG), que atuam junto de populações vulneráveis. 

A população de interesse neste estudo são, assim, os trabalhadores das ONG em Portugal. Apesar da 

crescente importância e visibilidade do tema, e da reconhecida exigência deste setor, até ao momento, 

e dentro do conhecimento da investigadora, não existem estudos que explorem os seus fatores de 

stress relacionados com o trabalho ou as estratégias de coping utilizadas para os gerir. A investigação 

existente sobre ONG em Portugal é escassa e, até à data, limita-se essencialmente a dois estudos 

(Franco et al., 2015; Rocha et al., 2024a; 2024b). Por outro lado, existem alguns estudos nacionais que 

exploram as fontes de stress de grupos profissionais pertencentes aos chamados “human services” – 
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categoria na qual se incluem os trabalhadores das ONG –, particularmente de enfermeiros (Gomes et 

al., 2009). Assim, considerando a inexistência de estudos específicos que possam servir de ponto de 

partida para este estudo, a investigadora optou por recorrer à literatura existente sobre o impacto do 

trabalho nos trabalhadores humanitários – uma população que compartilha várias semelhanças com 

a população de interesse neste estudo. De facto, o trabalho em ONG pode apresentar características 

semelhantes ao contexto humanitário, nomeadamente no que diz respeito à exposição direta ou 

vicária a experiências traumáticas, às exigências emocionais, ou à carga de trabalho, entre outras (Ager 

et al., 2012; Eriksson et al., 2009). E, como defendem Korff et al. (2015), os conhecimentos 

provenientes da literatura dos trabalhadores humanitários podem ser aplicáveis a diversas outras 

profissões e setores com características semelhantes, especialmente aqueles motivados por “valores 

altruístas” – como é o caso do trabalho das ONG. Assim, considera-se plausível aplicar esse corpo 

teórico e empírico à realidade dos trabalhadores das ONG portuguesas. Com base nisso, o presente 

estudo adota uma abordagem exploratória. 

Sabe-se, assim, que os trabalhadores humanitários enfrentam uma multiplicidade de fatores de 

stress (Ager et al., 2012; Cameron et al., 2024; Cockcroft-McKay & Eiroa-Orosa, 2021; Curling & 

Simmons, 2010; Eriksson et al., 2009; Foo et al., 2021; Foo et al., 2023; Jachens, 2019; Jachens et al., 

2019; Lopes Cardozo et al., 2012; Welton-Mitchell, 2013; Young et al., 2018; Young & Pakenham, 

2021). Alguns desses fatores são inerentes à própria profissão humanitária, como a exposição a 

experiências traumáticas ou as dificuldades associadas às condições de vida durante missões em 

contextos marcadamente instáveis. Outros decorrem do próprio ambiente organizacional, ou seja, são 

aspetos relacionados com a gestão e estrutura do trabalho, como a sobrecarga de trabalho, a escassez 

de tempo e de recursos, a má gestão, os conflitos internos, ou a falta de apoio organizacional 

adequado. Estes fatores comprometem a capacidade de resposta dos trabalhadores e têm um impacto 

significativo no seu bem-estar psicológico. 

Neste sentido, é fundamental compreender os principais fatores de stress relacionados com o 

trabalho dos trabalhadores das ONG portuguesas, considerando que as particularidades culturais e 

organizacionais podem influenciar significativamente as questões de saúde mental. Além disso, este 

estudo procura identificar de que forma estes trabalhadores lidam com esses fatores de stress – isto 

é, que estratégias de coping adotam para gerir os fatores de stress relacionados com o trabalho e, 

assim, promover o seu bem-estar psicológico. Deste modo, as questões de investigação principais que 

orientam este estudo são: 

1. Quais são os principais fatores de stress relacionados com o trabalho dos trabalhadores das 

ONG portuguesas? 

2. Quais são as principais estratégias de coping adotadas pelos trabalhadores das ONG 

portuguesas para gerir os fatores de stress relacionados com o trabalho? 
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Adicionalmente, pretende-se aprofundar a compreensão das relações entre fatores de stress e 

estratégias de coping, e características sociodemográficas e ocupacionais dos trabalhadores, sendo 

assim definidas as seguintes questões de investigação secundárias: 

1. Qual é a relação entre características sociodemográficas e ocupacionais e os fatores de stress 

relacionados com o trabalho nos trabalhadores das ONG portuguesas? 

2. Qual é a relação entre características sociodemográficas e ocupacionais e estratégias de 

coping adotadas pelos trabalhadores das ONG portuguesas? 

3. Qual é a perceção dos trabalhadores das ONG portuguesas em relação ao apoio da 

organização na gestão dos fatores de stress relacionados com o trabalho? 

Para alcançar o proposto, este estudo adota uma abordagem metodológica exploratória, 

recorrendo à recolha e análise de dados quantitativos. Foram recolhidos dados primários entre 

trabalhadores de ONG em Portugal, sendo aplicado um inquérito por questionário, que obteve uma 

amostra total de 366 participantes. 

Tendo em consideração as limitações identificadas, nomeadamente a escassez de estudos no 

tema, este é assim, dentro do conhecimento da investigadora, o primeiro estudo a abordar o impacto 

do trabalho no bem-estar psicológico nos trabalhadores das ONG em Portugal, em particular os seus 

fatores de stress relacionados com o trabalho e as estratégias de coping adotadas para os gerir. Assim, 

este estudo procura contribuir para a literatura, não só aumentando o conhecimento sobre este tema, 

como também abrindo caminho para futuros estudos centrados na perceção dos trabalhadores das 

ONG portuguesas face aos desafios associados ao seu trabalho ou nas consequências no seu bem-estar 

psicológico. Além disso, num plano prático, este estudo, ao servir como plataforma de partilha das 

perspetivas destes trabalhadores, pretende aprofundar a compreensão sobre os fatores de stress e as 

estratégias de coping no setor das ONG, podendo ainda informar outros trabalhadores e as próprias 

organizações. Nesse sentido, tem o potencial de contribuir para a melhoria das condições de trabalho 

e do bem-estar psicológico destes profissionais. Deste modo, espera-se que este estudo ofereça uma 

base de reflexão e ação não só para os trabalhadores e as ONG portuguesas, mas também para a 

sociedade portuguesa como um todo. 

Assim sendo, a dissertação está organizada em quatro capítulos. O Capítulo 1 analisa o 

enquadramento das ONG em Portugal e explora a literatura sobre saúde mental, fatores de stress e 

estratégias de coping entre profissionais humanitários. O Capítulo 2 descreve a abordagem 

metodológica e os métodos de recolha e análise de dados adotados, abordando ainda as limitações e 

os principais desafios metodológicos enfrentados. O Capítulo 3 apresenta os resultados obtidos do 

inquérito realizado. Por fim, o Capítulo 4 discute esses resultados em profundidade, articulando-os 

com a literatura existente. 
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CAPÍTULO 1 

Revisão da Literatura 

 

1.1. O setor das ONG em Portugal 

1.1.1. As ONG em Portugal: definições 

As Organizações Não Governamentais (ONG) são atores da sociedade civil extremamente relevantes 

ao nível nacional e internacional devido ao seu campo de atuação e às atividades que desenvolvem 

(Camacho, 2017; Plataforma Portuguesa das ONGD [PPONGD], 2018a). As ONG são consideradas 

partes integrantes do Terceiro Setor, ou da Economia Social, a denominação mais comum em Portugal 

(e mais aceite na UE) para este setor (Araújo, 2006; Ribeiro & Marques, 2002; Rocha et al., 2024b). A 

definição deste setor não é particularmente fácil, não só pela diversidade das organizações que o 

compõem, mas também pela variedade de termos utilizados para o descrever (Camacho, 2017): para 

além das mencionadas, o termo Setor Social também tem sido utilizado, o que “não contribui para a 

clarificação ou para a afirmação do setor como um todo” (Rocha et al., 2024b). 

Por sua vez, o setor das ONG enfrenta a mesma questão, uma vez que a legislação portuguesa não 

estabelece uma definição formal para o conceito de ONG (Franco et al., 2015), existindo somente para 

categorias específicas do universo das ONG, como as Organizações Não Governamentais para o 

Desenvolvimento (ONGD)1, Organizações Não Governamentais de Ambiente (ONGA)2, e Organizações 

Não Governamentais de Pessoas com Deficiência (ONGPD)3 (e equiparadas). Poder-se-ia considerar a 

definição de Salamon e Anheier (1997), adotado pelo Handbook on Non-Profit Institutions in the 

System of National Accounts da ONU (2003): “unidades que são organizações [estando excluídos 

grupos ad hoc, informais ou temporários], sem fins lucrativos e que não distribuem lucros, 

institucionalmente separadas da Administração Pública, que se autogovernam [isto é, equipadas para 

controlar as suas próprias atividades], e voluntárias [isto é, envolvendo algum grau de participação 

voluntária” – tendo esta sido recentemente reconceptualizada (Salamon & Sokolowski, 2016) para 

incluir as organizações da Economia Social4. 

 
1 Lei n.º 66/98, de 14 de outubro. 
2 Lei n.º 35/98, de 18 de julho. 
3 Decreto-Lei n.º 106/2013, de 30 de julho, na sequência da Lei n.º 127/99, de 20 de agosto. 
4 “Organizações - formais ou informais, não precisando de estar legalmente registadas; privadas, no sentido de 
serem institucionalmente separadas do governo, mas também de não serem por este controladas ou dissolvidas; 
autogovernadas; não compulsivas, no sentido da pertença à mesma ter de ser livre – tribos, famílias e castas 
estão excluídas, mas as ordens profissionais são incluídas, porque a escolha da profissão é livre; e totalmente ou 
de forma significativa limitadas na distribuição de qualquer excedente a investidores, membros ou outros 
stakeholders, tendo esta limitação de ser formal ou legal.” 
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Contudo, a definição que se revela mais adequada ao contexto português – e que é utilizada neste 

estudo – é a proposta de Franco et al. (2015) no Diagnóstico das ONG em Portugal. Segundo os autores, 

ONG são “instituições da sociedade civil constituídas por pessoas singulares ou coletivas de direito 

privado sem fins lucrativos, que seja legalmente constituída em Portugal; [que] prossigam finalidades 

de interesse geral ou de bem comum e tenha propósitos não comerciais; [que] sejam independentes 

de quaisquer autoridades locais, regionais ou nacionais, de partidos políticos e de outras entidades 

públicas ou organizações socioprofissionais ou empresariais; [que] não sejam organizações partidárias 

ou de partidos políticos; e [que] não sejam organizações religiosas” (Franco et al., 2015). As ONG 

desenvolvem atividades que resultam, entre outras, “[na] redução da pobreza e doutras formas de 

exclusão social, defesa dos direitos humanos, redução das disparidades regionais, proteção do 

ambiente, proteção do património cultural e arquitetónico, proteção civil, melhoria da saúde pública, 

e produção de conhecimento do domínio público” (Franco et al., 2015). 

Estão assim incluídas nesta definição organizações como as Instituições Particulares de 

Solidariedade Social (IPSS), Misericórdias, fundações, ONGD, ONGA e ONGPD, e a maioria das 

associações ativas em Portugal, e ficam excluídas organizações recreativas e desportivas, religiosas, 

políticas, patronais, sindicais e profissionais, mutualidades e cooperativas, que têm distribuição de 

excedentes (Franco et al., 2015). O setor das ONG é assim composto por uma multiplicidade de atores, 

caracterizados por objetivos, princípios e modus operandi diversos (PPONGD, 2018a), e marcado pela 

influência da tradição católica, pelo período do Estado Novo, e pela transição democrática (Franco et 

al., 2005). O setor continua a desenvolver-se em Portugal, embora não seja uma realidade homogénea 

em si (Rocha et al., 2024b). Cooperativas e associações mutualistas já não detêm o peso e a influência 

que tinham nos séculos XIX e XX, enquanto as IPSS assumem os serviços delegados pelo Estado (Rocha 

et al., 2024b). Rocha et al. (2024) afirmam que se trata de um setor “com um carácter bastante 

assistencialista ainda, preso em diversas debilidades que, não raras vezes, se justificam por uma débil 

capacidade de gestão”. 

 

1.1.2. Estudos sobre o setor das ONG em Portugal 

Posto isto, é importante entender o contexto atual do setor português das ONG. O conhecimento 

sistematizado existente sobre o setor resulta, em grande medida, de dois estudos fundamentais. O 

primeiro, o “Diagnóstico das ONG em Portugal” (Franco et al., 2015) reuniu dados relativos ao setor 

em 2013. Antes desta investigação, não existiam nem estudos, nem dados estatísticos consolidados 

para o conjunto das ONG no país, existindo apenas estudos sobre subconjuntos específicos, ou 

contabilizações mais amplas no domínio da Economia Social5 (Franco et al., 2015). Assim, este estudo 

 
5 Como a Conta Satélite das Instituições Sem Fins Lucrativos (2011) e a Conta Satélite da Economia Social (2013). 
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sistematizou um conceito de ONG (exposto previamente), e desenvolveu uma base de dados de um 

total de 17 012 entidades. Além disso, realizou uma análise aprofundada a partir de uma amostra de 

153 ONG que, ainda que não permita generalizações estatísticas, foi considerada suficientemente 

representativa para gerar reflexões relevantes, sobretudo pela sua proximidade, em termos de 

distribuição geográfica e área de atividade, ao Diretório da Economia Social (DES) – uma base de dados 

em construção que visa mapear exaustivamente a totalidade das organizações da Economia Social em 

Portugal, e que ultrapassa as 70 000 entidades. Na sequência deste primeiro diagnóstico, foi realizado 

o “Diagnóstico das ONG em Portugal 2015-2024” (Rocha et al., 2024a), que ofereceu uma visão crítica 

e abrangente sobre a evolução do setor ao longo da última década, com base numa amostra de 87 

ONG. Apesar das limitações de representatividade, os dados recolhidos constituem uma base empírica 

valiosa para compreender o contexto atual do setor. 

Nesse sentido, o Diagnóstico das ONG em Portugal (Franco et al., 2015) dá conta da existência de 

17 012 ONG em 2015, maioritariamente associações (96%), seguidas de fundações (2%), e 

Misericórdias (1,3%), existindo ainda 120 ONG internacionais (Franco et al., 2015). Organizações de 

base católica, como centros sociais paroquiais (7,6%) ou irmandades da Misericórdia (2,3%), 

continuavam a ter um peso significativo. A maioria possuía estatutos jurídicos especiais cumulativos 

(78%), sobretudo o de IPSS ou equiparada (52%) (Franco et al., 2015). Relativamente à antiguidade 

entre as 153 ONG analisadas por Franco et al. (2015), havia desde entidades fundadas no século XV – 

como uma Misericórdia de 1499 –, até organizações (11) criadas depois de 2010, destacando-se as 

décadas de 1980 e 1990 (59) (Franco et al., 2015). Quanto à dimensão, em 2013, predominavam as 

ONG de pequena dimensão (até 10 trabalhadores), seguindo-se as médias (11 a 50) e as grandes (mais 

de 50). Em 2024, a tipologia usada apontava para um setor fortemente dominado por organizações de 

microdimensão (87,4%), seguidas de pequenas (10%) e médias (2,6%) (Rocha et al., 2024a). 

A nível geográfico, as ONG estão presentes em todo o território nacional, embora com uma clara 

concentração no litoral (67,4%), sobretudo nos distritos de Lisboa (mais de 25%) e do Porto (12,4%) 

(Franco et al., 2015), tendência que se manteve em 2024 (Rocha et al., 2024a). Segundo Franco et al. 

(2015), esta distribuição desigual reflete-se num rácio de ONG por habitante significativamente 

inferior no interior do país, o que, considerando a tendência de despovoamento, traz preocupações 

quanto à sustentabilidade destas organizações. No interior, verifica-se um peso relativamente elevado 

de organizações como IPSS e Associações de Bombeiros Voluntários, frequentemente criadas por 

iniciativa local para dar resposta a necessidades emergentes ou de proximidade (Franco et al., 2015). 

Por outro lado, em 2013, a maioria das ONG atuava a nível local (66%), com menor intervenção a nível 

regional (34%) e nacional (25%) (Franco et al., 2015). Em relação a atividades desenvolvidas, o apoio e 

prestação de serviços sociais representava a principal área de intervenção (37,5%), seguida das 

atividades culturais e artísticas (22,6%) – em conjunto, abrangiam cerca de 60% das ONG (Franco et 



8 
 

al., 2015). Os principais beneficiários-alvo das ONG eram a comunidade local (68%), crianças (47%), 

idosos (43%), famílias (37%) e jovens (35%) (Franco et al., 2015). Por fim, verificava-se uma enorme 

diversidade quanto ao número de beneficiários, sendo o máximo declarado de 3 milhões (Franco et 

al., 2015). Em 2024, o número médio de beneficiários diretos por ONG cresceu de 3804 para 14 259, 

embora com variações significativas (Rocha et al., 2024a). 

Em termos gerais, o setor das ONG representava, em 2013, cerca de 2,247 milhões de euros – 

cerca de 1,5% do PIB português (Franco et al., 2015). Nesse ano, as ONG constituíam 45,7% das 

entidades da Economia Social, e eram responsáveis por 72,1% dos trabalhadores nesse setor (Franco 

et al., 2015). No total, o setor das ONG abrangia 174 618 postos de trabalho (3,5% do emprego total 

nacional), dos quais 158 832 a tempo inteiro (Franco et al., 2015). Paralelamente a estes, cerca de 340 

000 pessoas realizavam trabalho voluntário formal nas ONG (Franco et al., 2015). 

A contabilização do número total de trabalhadores nas ONG é complexa dado o recurso frequente 

a voluntários, estagiários e contratos temporários, levando a variações frequentes no número de 

trabalhadores (Sangreman et al., 2009). Apesar dos progressos registados ao longo do século XXI 

(Franco et al., 2015), com um processo gradual de profissionalização, motivado pela exigência 

crescente por um desempenho eficaz (Marcos, 2015) – deixando de reagir apenas às mudanças 

contextuais (Clarke & Ramalingam, 2008) –, persistem carências significativas em termos de formação 

e profissionalização de recursos humanos. Os estudos de Sangreman et al. (2009) e Marcos (2015) 

apontam para um maior nível de profissionalização do setor das ONG em Portugal: a amostra de 

Marcos (2015) tinha 65,2% de ONG com um perfil moderado de profissionalização, 26,1% com perfil 

elevado, e apenas 8,7% com perfil baixo. Ainda assim, Sangreman et al. (2009) declarava que o setor 

ainda era relativamente “recente para que a formação de uma cultura estável de organização esteja 

solidificada”. Rocha et al. (2024a) reforçam este sentimento, afirmando que “as ONG precisam de 

continuar a avançar com as mudanças em curso no sentido da profissionalização do setor, através da 

contratação de recursos humanos especializados, planos de carreiras atrativos e tabelas salariais 

adequadas e condições de trabalho dignas e ajustadas ao nível de vida do país”. 

Entre as ONG inquiridas no estudo (Franco et al., 2015), a média de trabalhadores remunerados 

era de 37, com forte variação entre organizações. Em 2024, Rocha et al. (2024a) verificaram que 58,6% 

das organizações aumentaram o número de trabalhadores remunerados, 29,9% mantiveram, e 11,5% 

registaram uma redução. Quanto ao perfil dos trabalhadores, em 2013 a maioria era do género 

feminino (82%), com idades entre os 36 e os 55 anos (58%), a tempo inteiro (93%) e com contratos 

sem termo (69%), sendo estes valores ainda mais expressivos nas IPSS (Franco et al., 2015). Em 2024, 

embora a faixa etária predominante se mantenha – 33,7% entre os 36 e os 55 anos –, registou-se uma 

diminuição dos trabalhadores entre os 26 e 35 anos e um aumento entre os 46 e 55 anos (Rocha et al., 

2024a). Adicionalmente, verificou-se uma tendência de redução dos contratos a termo e de outros 



 

9 

contratos a tempo inteiro mais precários, assim como uma diminuição dos contratos a tempo parcial 

(Rocha et al., 2024a). No que respeita à escolaridade, em 2024, 41,3% dos trabalhadores remunerados 

possuíam o ensino secundário, 28,5% tinham uma licenciatura, e 10,2% detinham graus de mestrado 

ou doutoramento (Rocha et al., 2024a). O número médio de horas semanais variava entre 21,5 e 31,5 

horas, sendo o mais elevado entre dirigentes remunerados (Rocha et al., 2024a). 

Em 2024, os gastos com pessoal representavam a principal componente das despesas entre 36 

ONG analisadas – 65,8% (Rocha et al., 2024a), um crescimento face a 39% em 2013 (entre 98 ONG 

inquiridas) (Franco et al., 2015). Este aumento reflete o esforço em acompanhar (ainda que com 

limitações) a evolução das remunerações dos trabalhadores fora da Economia Social (Rocha et al., 

2024a). Os recursos humanos remunerados são amplamente reconhecidos como o principal ativo das 

ONG: estas reconhecem que o elevado nível de exigência e a disponibilidade exigida aos seus 

trabalhadores requerem, frequentemente, um forte espírito de missão e de serviço, bem como um 

alinhamento consistente com a causa e visão da organização (Franco et al., 2015). Apesar disso, 

persistem desafios estruturais que comprometem a estabilidade e o desempenho das ONG, 

nomeadamente a desmotivação e rotatividade, muitas vezes resultantes das dificuldades económicas 

das organizações (Rocha et al., 2024a). Por outro lado, as elevadas exigências das funções, em conjunto 

com as dificuldades financeiras que impedem o pagamento de salários competitivos, comprometem o 

recrutamento de mais profissionais qualificados (Franco et al., 2015; Rocha et al., 2024a). 

No geral, as ONG em Portugal descrevem o seu contexto de atuação como cada vez mais 

desafiante, dinâmico e complexo (Franco et al., 2015), com pressões estruturais e institucionais por 

parte da sociedade portuguesa (Ribeiro & Marques, 2002). As dificuldades financeiras e de 

financiamento, a crescente exigência por parte dos utentes, a maior complexidade dos desafios 

socioeconómicos, as limitações de recursos humanos, a imprevisibilidade relativa ao setor e a rápida 

mudança do clima político-social são fatores relevantes que influenciam a capacidade de resposta das 

ONG (Franco et al., 2015; Rocha et al., 2024a). Não obstante os desafios que enfrentam, as ONG 

demonstram resiliência e uma crescente capacidade de inovação, explorando novas oportunidades 

para reforçar o seu impacto social (Rocha et al., 2024a). Nesse sentido, Rocha et al. (2024a) 

recomendam que as ONG portuguesas continuem a trilhar este percurso de evolução; no entanto, 

sublinham que este esforço deve ser acompanhado por um maior reconhecimento, por parte das 

políticas públicas e da sociedade civil, do papel essencial que as ONG desempenham na produção de 

bens públicos fundamentais para uma sociedade mais justa, coesa e solidária. 

 

1.1.3. Atuação das ONG portuguesas no setor da AHE e da CD 

Em Portugal, a Ajuda Humanitária e de Emergência (AHE), a Cooperação para o Desenvolvimento (CD), 

e a Educação para o Desenvolvimento são reconhecidas institucionalmente como as principais áreas 
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de atuação das ONG (PPONGD, 2018a). Além destas, a Ação Social constitui igualmente uma área de 

intervenção relevante (Araújo, 2006). 

A Ajuda Humanitária e de Emergência (AHE) refere-se ao “ato de assistência e proteção de 

populações vítimas de catástrofes naturais ou de crises resultantes da intervenção humana” (PPONGD, 

2018a), ou ainda de “emergências complexas” (Lauttze, 1996 como citado em McCall & Salama, 1999). 

A AHE ocorre quando a magnitude do contexto de emergência excede a capacidade de resposta local, 

tornando necessária assistência externa (Moore et al., 2020). Cada situação humanitária é específica 

ao seu contexto, o que implica que as atividades dos trabalhadores humanitários variam consoante as 

necessidades, mas incluem geralmente a provisão de alimentos, água, saneamento, cuidados de 

saúde, abrigo, apoio monetário, entre outros (Cameron et al., 2024; PPONGD, 2018a). Nestes 

contextos, a AHE deve cumprir os quatro princípios humanitários aprovados pela resolução 58/114 da 

Assembleia Geral das Nações Unidas (2004): humanidade, neutralidade, imparcialidade e 

independência (OCHA, 2012, com citado em Strand, 2020), assim como o Direito Internacional e as leis 

nacionais (PPONGD, 2018a). A AHE procura responder a necessidades de curto prazo. Contudo, a sua 

planificação deve ser alargada, tendo em conta a natureza cada vez mais prolongada e complexa das 

crises contemporâneas (PPONGD, 2018a). A perpetuação dessas crises, bem como a ligação entre 

pobreza, vulnerabilidade e crise, têm contribuído para a diluição das fronteiras entre AHE e CD. Esta 

realidade exige assim um maior esforço de ligação entre ajuda de emergência, reabilitação e 

desenvolvimento (LRRD) (PPONGD, 2018a). Nesse sentido, têm sido promovidos esforços que visam 

integrar a AHE com a CD, de modo a garantir uma resposta consistente e eficaz às populações afetadas, 

“que não deixe áreas cinzentas ou populações sem resposta (leave no one behind)” (Freitas, 2020). 

A PPONGD (2018b) entende a CD como visando apoiar “regiões, países e comunidades que têm 

dificuldades e que estão inseridos num contexto marcado por um desequilíbrio na repartição dos 

recursos e das oportunidades a nível mundial”, sendo assim “esforço conjunto realizado por países 

desenvolvidos e países em desenvolvimento, com a finalidade de combater as dificuldades económicas 

e sociais de forma sustentável e duradoura” (PPONGD, 2018b). Esta cooperação realiza-se 

normalmente através de programas e projetos que variam consoante as necessidades no terreno, as 

prioridades de desenvolvimento definidas, e as áreas de especialização das organizações envolvidas, 

e, geralmente, as intervenções são tendencialmente mais longas e têm uma programação estruturada 

e menos flexível, envolvendo uma maior articulação com os agentes locais e as populações nos 

processos de decisão (PPONGD, 2018b). É a área onde mais ONG portuguesas desenvolvem atividade 

(PPONGD, 2018a). 
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1.2. A Saúde Mental no contexto organizacional 

O conceito de saúde mental é amplamente debatido. Ainda que não exista uma definição unânime, a 

mais conhecida e aceite é da Organização Mundial de Saúde (OMS) (2009, como citado em Pereira & 

Ribeiro, 2017): “estado de bem-estar em que o indivíduo é capaz de realizar o seu potencial, fazer face 

ao stress normal da vida, trabalhar de forma produtiva e proveitosa, e dar o seu contributo em 

benefício da comunidade a que pertence”. Não obstante a crescente atenção dedicada ao tema, o 

estigma em torno da saúde mental, ainda que em declínio, continua a ser uma realidade persistente, 

mantendo-se presente a nível individual e social, o que contribui para a desvalorização de sintomas 

persistentes e funciona como uma barreira à procura de apoio adequado (Santos, 2022). 

Associado ao conceito de saúde mental, surge o termo “bem-estar mental/psicológico”. Embora 

referido apenas de passagem pela OMS (que não apresenta uma definição clara do termo, refletindo 

a ausência de consenso na literatura) (Pitotti & Clements, 2020), o bem-estar psicológico é, em 

diversos estudos, conceptualizado em linha com a definição anterior de saúde mental (Mäkinen et al., 

2015). Assim, o bem-estar psicológico é entendido como “um conceito holístico que, embora 

influenciado pela cultura, inclui elementos como uma perspetiva positiva e adaptável à vida, o 

sentimento de conexão e a capacidade de recorrer a recursos para enfrentar desafios” (Mäkinen et al., 

2015). Ao abranger um espectro mais amplo de significados do que o conceito de saúde mental – que 

detém igualmente uma conotação mais clínica –, mantendo, ainda assim, diversos elementos em 

comum com este, o conceito de bem-estar psicológico tem sido amplamente adotado na investigação 

(Mäkinen et al., 2015). Por isso, será este o conceito adotado no presente estudo. Além disso, a agenda 

global de saúde mental da OMS (2002, como citado em Young et al., 2022) adota uma abordagem de 

“saúde mental completa”, promovendo tanto o aumento do bem-estar mental como a redução do 

sofrimento psicológico (psychological distress). Esta abordagem, assim, destaca a importância de 

considerar o bem-estar e o sofrimento como dimensões relacionadas, mas distintas. 

Neste contexto, observa-se igualmente uma crescente preocupação com a promoção do bem-

estar mental também ao nível profissional. Assim, a Saúde Ocupacional, “área de trabalho na saúde 

pública para promover e manter o mais alto grau de bem-estar físico, mental e social dos trabalhadores 

em todas as ocupações” (Organização Mundial de Saúde [OMS], s.d.), que visa “manter e promover a 

saúde e capacidade de trabalho dos trabalhadores, melhorar as condições de trabalho e o ambiente 

de trabalho, e desenvolver uma cultura de trabalho que inclua sistemas de gestão eficazes, políticas 

de recursos humanos, princípios de participação e práticas relacionadas com a qualidade” (OMS, s.d.), 

tem vindo a ganhar relevância (De Silva et al., 2009). 

Apesar das transformações tecnológicas e a identificação dos fatores de risco ocupacionais terem 

contribuído para uma redução significativa dos problemas de saúde física ocupacional no mundo (De 
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Silva et al., 2009), os riscos psicossociais têm-se agravado, principalmente no atual contexto marcado 

por um conjunto de transformações económicas, sociais, humanas e laborais a um ritmo cada vez mais 

acelerado (Pereira & Ribeiro, 2017). Os riscos ou fatores psicossociais de risco no trabalho são 

definidos por Gollac & Boddier (2011, como citado em Pereira & Ribeiro, 2017) como “riscos para a 

saúde mental, física e social, originados pelas condições de trabalho e por fatores organizacionais e 

relacionais”. De acordo com estes autores (Gollac & Boddier, 2011, como citado em Pereira & Ribeiro, 

2017), os riscos psicossociais podem ser agrupados em seis dimensões: “a intensidade do trabalho e o 

tempo de trabalho; as exigências emocionais; a falta/insuficiência de autonomia; a má qualidade das 

relações sociais no trabalho; os conflitos de valores e a insegurança na situação de trabalho/emprego”. 

A investigação na área da Saúde Ocupacional tem demonstrado consistentemente que as 

características relacionadas com o design, gestão e organização do trabalho – ou seja, os riscos ou 

fatores de stress organizacionais – influenciam negativamente o bem-estar psicológico dos 

trabalhadores (Sverke et al., 2002; Stansfeld & Candy, 2006; Bonde, 2008; Schütte et al., 2014, como 

citado em Jachens et al., 2019; Pereira & Ribeiro, 2017). Além desses, fatores ligados ao ambiente de 

trabalho, às condições laborais e oportunidades de desenvolvimento pessoal, ao equilíbrio entre a vida 

profissional e pessoal, ao envelhecimento da força de trabalho e à precarização e insegurança no 

emprego são atualmente reconhecidos como fontes relevantes de riscos psicossociais (Pereira & 

Ribeiro, 2017). Os relatórios que abordaram os maiores riscos psicossociais no trabalho na UE 

destacavam ainda aqueles relacionados com o trabalho em si (job content), intensidade do trabalho, 

autonomia no trabalho, horários de trabalho, ambiente pessoal, insegurança no trabalho e 

desenvolvimento pessoal (Brun & Milczarek, 2007; Eurofound & EU-OSHA, 2014). Os riscos 

psicossociais são assim considerados “um dos principais desafios contemporâneos da saúde 

ocupacional”, com consequências em diferentes dimensões, sobretudo um aumento exponencial das 

questões de saúde mental relacionadas com o stress (De Silva et al., 2009; Pereira & Ribeiro, 2017). 

Em Portugal, o mais recente Inquérito ao Emprego do INE aos Acidentes de trabalho e problemas 

de saúde relacionados com o trabalho (2020) revelou que 54% das pessoas empregadas referiram a 

exposição a fatores de risco para a saúde mental no seu local de trabalho – valor que representa um 

aumento de 17,2% face a 2013, o que poderá refletir tanto um aumento da exposição a fatores de 

risco, como uma maior consciencialização sobre o seu impacto. Entre os fatores de risco mais 

frequentemente identificados, destacam-se a pressão dos prazos e a sobrecarga de trabalho, afetando 

43,1% da população empregada. Segue-se “o contacto com pessoas problemáticas, mas não 

violentas”, com 37,1%. Outros fatores relevantes incluem a falta de comunicação ou de cooperação 

interna na organização (17,9%) e insegurança no emprego (14,7%). Adicionalmente, 20,1% das pessoas 

empregadas indicaram ter experienciado sintomas de stress, depressão ou ansiedade relacionados 

com o trabalho nos 12 meses anteriores ao inquérito. 
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Como tal, as organizações têm um papel importante de promoção do bem-estar psicológico dos 

seus trabalhadores, devendo criar condições laborais que contribuam não apenas para a ausência de 

doença, mas também para o desenvolvimento de uma força de trabalho saudável e produtiva (Dessen 

& Paz, 2010, como citado em Santos, 2022; Welton-Mitchell, 2013). Assim, considerar a Saúde 

Ocupacional implica integrar, de forma estratégica, a prevenção dos riscos psicossociais, “um dos pré-

requisitos mais importantes” para assegurar um bom bem-estar psicológico no trabalho (Pereira & 

Ribeiro, 2017). Na ótica de Pereira e Ribeiro (2017), a investigação pode ser uma ferramenta para 

“conhecer os riscos psicossociais, os fatores que estão na sua origem e as suas consequências, para 

que seja possível o seu controlo e a prevenção dos seus efeitos”. 

 

1.3. Impacto do trabalho no bem-estar psicológico: o caso dos trabalhadores 

humanitários 
O foco central das organizações humanitárias tem historicamente incidido no bem-estar dos 

beneficiários da sua ação. Contudo, desde o início da década de 1990 (McCall & Salama, 1999), 

começou a surgir uma maior consciencialização sobre o impacto que o trabalho humanitário pode ter 

no bem-estar físico e mental dos próprios trabalhadores, o “principal recurso dentro do setor” 

(Fechter, 2012, como citado em Young & Pakenham, 2021). Esta realidade torna-se ainda mais 

preocupante considerando que o declínio na saúde física e mental durante as missões no terreno é um 

problema recorrente (Guisolan et al., 2022). 

Assim, nas últimas duas décadas, os investigadores e organizações interessadas têm enfatizado os 

impactos negativos do trabalho humanitário no bem-estar físico e psicológico dos trabalhadores 

humanitários – bem como a importância de oferecer apoio – num conjunto significativo de estudos e 

relatórios sobre o tema. Desde os primeiros contributos, o conhecimento sobre os fatores que afetam 

o bem-estar psicológico dos trabalhadores humanitários aumentou drasticamente (Ager et al., 2012; 

Foo et al., 2023; Welton-Mitchell, 2013), assim como o reconhecimento das suas necessidades de 

apoio psicossocial como condição essencial para garantir a qualidade e sustentabilidade das respostas 

humanitárias (Foo et al., 2023). Além disso, têm emergido organizações e iniciativas de investigação 

especificamente dedicadas ao aprofundamento do conhecimento sobre a relação entre o trabalho 

humanitário e o bem-estar psicológico dos seus profissionais (Eriksson et al., 2009; Mercado, 2017) – 

como a Antares Foundation, Headington Institute, ou People in Aid (atual CHS Alliance) –, 

desenvolvendo igualmente guias para melhorar os padrões de práticas e a responsabilidade das 

organizações no staff care (Antares Foundation, 2012; CHS Alliance, 2015; Pitotti & Clements, 2020). 

Logo, alguns dos riscos associados ao trabalho humanitário na literatura passam pela maior 

exposição a ameaças e incidentes de violência, e a situações de trauma – direto ou vicário – e elevados 

níveis de stress crónico (Cameron et al., 2024; Curling & Simmons, 2010; Foo et al., 2021; Jachens, 
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2019); ou a fatores de stress ocupacional, tais como condições de vida desafiadoras, cargas de trabalho 

intensas, e ambientes instáveis; que têm sido amplamente reconhecidos como fontes evidentes de 

desgaste psicológico (Ager et al., 2012; Cameron et al., 2024). A maioria da investigação existente 

sobre o bem-estar psicológico dos trabalhadores humanitários tem-se focado na exposição a eventos 

traumáticos e trauma que daí advém (Foo et al., 2021; Jachens, 2019). Contudo, a ênfase inicial nesta 

linha de investigação, embora relevante, acabava por limitar a compreensão mais abrangente dos 

fatores de risco presentes no ambiente de trabalho (Jachens, 2019). Assim, nos últimos anos, a 

investigação sobre o bem-estar psicológico dos trabalhadores humanitários tem evoluído, passando a 

adotar uma abordagem “mais ampla, multidimensional e multinível”, alinhada com os modelos da 

saúde ocupacional (Jachens, 2019), analisando os fatores psicossociais e organizacionais que 

determinam o bem-estar dos trabalhadores humanitários (Foo et al., 2021). Esta linha paralela de 

investigação tem vindo a ganhar maior visibilidade, com evidências empíricas que demonstram que os 

aspetos organizacionais do trabalho crónicos são percecionados como as principais fontes de stress,  

mais desafiadores que os fatores traumáticos, e estão mais fortemente associados a resultados 

negativos de saúde mental entre os trabalhadores (Curling & Simmons, 2010; Eriksson et al., 2009; Foo 

et al., 2021; Jachens, 2019; Jachens et al., 2019; Young et al., 2018; Young & Pakenham, 2021). 

 

1.3.1. Fatores de stress dos trabalhadores humanitários 

Nas últimas duas décadas têm proliferado investigações sobre os fatores de stress que afetam os 

trabalhadores humanitários, e os seus potenciais impactos nos indivíduos, nas organizações e na 

qualidade do trabalho realizado. O stress surge quando um indivíduo percebe que as exigências do 

ambiente em que se encontra ou de uma dada situação excedem os recursos pessoais disponíveis para 

lidar eficazmente com elas (Antares Foundation, 2012; Monat & Lazarus, 1991, citado em Young et al. 

2018). Por sua vez, os fatores de stress são “um gatilho desse processo” (Monat & Lazarus, 1991, citado 

em Young et al. 2018), enquanto “dificuldade ou desafio que causa tensão emocional” no indivíduo 

(Antares Foundation, 2012). Numerosos estudos, quantitativos e qualitativos, documentam níveis 

elevados de stress entre trabalhadores humanitários (Ager et al., 2012; Antares Foundation, 2012; 

Cameron et al., 2024; Curling & Simmons, 2010; Young et al., 2018). Por exemplo, Cameron et al. (2024) 

reportam que entre 6,5% e 52,8% dos participantes apresentam sinais de stress psicológico elevado, 

enquanto Curling e Simmons (2010) verificaram que cerca de 74% dos trabalhadores humanitários se 

sentiam “moderadamente” ou “extremamente” stressados. Embora não seja possível uma 

comparação direta com dados nacionais, estes resultados refletem os níveis particularmente elevados 

de stress associados ao ambiente de trabalho humanitário (Curling & Simmons, 2010). Em relação aos 

fatores de stress, Ager et al. (2012) reportaram que os trabalhadores humanitários experienciavam, 
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em média, 15 fatores de stress crónico, enquanto Foo et al. (2023) identificaram uma média de 17 

fatores de stress relacionados com o trabalho (numa escala de 28 itens). 

Existe um corpo de investigação robusto que evidencia que uma proporção significativa da força 

de trabalho humanitária está exposta a fatores de stress agudo e crónico (Foo et al., 2021; Welton-

Mitchell, 2013). Jachens (2019) divide os fatores de stress no contexto de trabalho humanitário em 

duas categorias: fatores de stress ocupacionais, derivados do “conteúdo do trabalho” (job content 

stressors) – “ou seja, os aspetos do trabalho inerentes à ocupação, como exposição ao trauma ou 

trabalho extraordinário” –, e fatores de stress organizacionais provenientes do “contexto do trabalho” 

(job context stressors) – “ou seja, aspetos do ambiente de trabalho resultantes da estrutura da 

organização, como turnos, carga de trabalho, práticas de trabalho injustas, falta de apoio dos 

superiores e excesso de burocracia”. Por sua vez, Foo et al. (2023) definiram os fatores de stress 

psicossociais no local de trabalho como “'os aspetos do design do trabalho, da organização e gestão 

do trabalho, e do seu contexto social e ambiental, que têm o potencial de causar dano psicológico ou 

físico”. Categorizaram-nos em dez dimensões: “conteúdo do trabalho; carga de trabalho e ritmo de 

trabalho; horário de trabalho; controlo sobre o trabalho (por exemplo, tomada de decisões e 

feedback); ambiente e equipamento; cultura e função organizacional; relações interpessoais no 

trabalho; papel e responsabilidades na organização; desenvolvimento de carreira e segurança no 

emprego; e interface casa-trabalho” (Foo et al., 2023). No geral, a literatura permite identificar quatro 

categorias principais de fatores de stress dos trabalhadores humanitários: traumáticos; 

ambientais/relacionados com as condições de vida em missão; relacionados com 

trabalho/organizacionais; e relacionados com desafios existenciais (Quadro n.º 1 do Anexo). 

Como referido, os trabalhadores humanitários têm uma elevada exposição a fatores de stress 

agudo/traumático, com estudos (Ager et al., 2012) a revelar que mais de 50% dos inquiridos relataram 

ter vivenciado cinco ou mais categorias distintas de eventos traumáticos. Paralelamente, a exposição 

ao trauma secundário também é muito comum: no mesmo estudo (Ager et al., 2012), 61% dos 

participantes indicaram ouvir frequentemente relatos de traumas vividos pelos beneficiários. No 

entanto, os estudos existentes sugerem que os fatores de stress agudo não são tão prevalentes entre 

os trabalhadores humanitários quanto os fatores de stress crónicos, sobretudo aqueles relacionados 

com as (difíceis) condições de vida em missão e com o trabalho (Guisolan et al., 2022; Stevens et al., 

2022; Young et al., 2018; Young & Pakenham, 2021). Ainda assim, diversos estudos têm demonstrado 

que são sobretudo os aspetos relacionados com o trabalho (job context), mais do que os aspetos 

ocupacionais (job content), que os trabalhadores apontam como os principais fatores de stress, e que 

estão mais fortemente associados a resultados negativos de saúde mental (Curling & Simmons, 2010; 

Foo et al., 2021; Jachens et al., 2019; Jachens, 2019; Lopes Cardozo et al., 2012; Young et al., 2018). 

Neste sentido, Foo et al. (2023) alertam que “a ênfase na exposição a adversidades, ou seja, más 
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condições de vida, exposição a eventos traumáticos, perigos ambientais e fatores de stress 

interpessoais relacionados com a deslocação), que são inerentes ao trabalho humanitário, negligencia 

os efeitos cumulativos dos fatores de stress diários contínuos que podem ser mudados”. Estes fatores 

de stress são comuns tanto no terreno como na sede, assim como em outros setores laborais – ou seja, 

são “fatores de stress da vida quotidiana” (Antares Foundation, 2012). Contudo, o que sucede no caso 

dos trabalhadores humanitários é que estes fatores de stress são exacerbados pelas condições e 

limitações específicas do contexto de trabalho em emergência (Antares Foundation, 2012). 

Múltiplos estudos destacam os fatores de stress mais comuns reportados pelos trabalhadores 

humanitários (Quadro n.º 2 do Anexo). O estudo de Young et al. (2018) foi particularmente relevante 

para a compreensão dos fatores de stress experienciados por trabalhadores humanitários, assim como 

as estratégias de coping utilizadas para os gerir, tendo analisado as perspetivas de 218 profissionais de 

vários países, em que se incluíram grupos pouco representados em investigações anteriores (como 

trabalhadores nacionais e profissionais da área do desenvolvimento). Através de uma análise temática, 

o estudo identificou um amplo leque de fatores de stress (46), agrupados em quatro temas principais: 

Trabalho, Estilo de Vida, Psicológicos e Conexões Sociais. Os principais fatores de stress identificados 

estavam associados ao trabalho – nomeadamente a carga de trabalho excessiva e problemas 

relacionados com trabalhar com outros (colegas e chefias). Outros fatores de stress significativos 

identificados incluem fatores psicológicos relacionados com a frustração perante a incapacidade de 

ajudar os beneficiários, fatores relacionados ao estilo de vida, nomeadamente preocupações com a 

segurança pessoal e o acesso a recursos básicos, sentimentos de isolamento e dificuldades em manter 

relações próximas com familiares e amigos. Também foram reportados salários baixos e insegurança 

financeira como fatores adicionais de stress. Estes resultados demonstram que, no geral, são os fatores 

de stress relacionados com o trabalho – e alguns ambientais – os mais identificados pelos 

trabalhadores humanitários. Os principais fatores de stress têm origem dentro das próprias 

organizações e equipas, e são agravados pela perceção de falta de apoio organizacional efetivo (Young 

et al., 2018). Além destes, o estudo de Foo et al. (2023) reportou experiências de assédio sexual, 

violência e bullying no trabalho, assim como de discriminação no trabalho (incluindo discriminação 

devido a género, raça/etnia, nacionalidade, orientação sexual, gravidez/paternidade, e saúde mental). 

Não obstante, a literatura existente apresenta ainda várias limitações importantes. Por um lado, 

muitos estudos continuam a depender de amostras pequenas e não representativas, o que limita a 

generalização dos resultados e enfraquece a robustez das conclusões (Jachens et al., 2019). Acresce 

ainda que grande parte da investigação se foca numa única região geográfica ou contexto 

organizacional, negligenciando comparações transversais que poderiam revelar como os fatores de 

stress e os seus impactos variam entre contextos culturais, geopolíticos ou institucionais distintos 

(Jachens et al., 2019). Por outro lado, a maioria dos estudos não capta aprofundadamente as 
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perspetivas dos próprios trabalhadores humanitários sobre os seus fatores de stress relacionados com 

o trabalho, comprometendo a compreensão ampla e contextualizada da experiência dos profissionais 

no terreno e na sede (Young et al., 2018). Estas lacunas metodológicas reforçam a necessidade de 

estudos mais abrangentes, com designs comparativos, amostras maiores e que integrem a voz dos 

próprios trabalhadores, de modo a fundamentar intervenções organizacionais mais eficazes. 

A necessidade de intervir a curto prazo tem, assim, sido destacada, uma vez que, mesmo quando 

bem gerido, o stress crónico pode conduzir a consequências sérias a longo prazo (Antares Foundation, 

2012). Por isso, é prioritário identificar os fatores de stress laborais dos trabalhadores humanitários 

que estão associados a resultados negativos para o seu bem-estar psicológico (Welton-Mitchell, 2013), 

pois esse conhecimento pode informar intervenções para a mitigação ou eliminação da exposição a 

características de trabalho potencialmente prejudiciais (Jachens et al., 2019). Esta preocupação já se 

tem tornado uma prioridade tanto entre os investigadores, como entre as organizações humanitárias 

(Foo et al., 2021; Welton-Mitchell, 2013). No entanto, como alerta Stevens et al. (2022), “o altruísmo 

dos trabalhadores, o sacrifício pessoal e a insegurança no trabalho podem também limitar a prontidão 

para reconhecer o stress relacionado ao trabalho e buscar ajuda quando necessário”. Assim, falar 

abertamente sobre o bem-estar psicológico e os fatores de stress que afetam os trabalhadores 

humanitários pode ser um passo fundamental para normalizar estas questões no setor e ultrapassar o 

estigma que ainda impede muitas vezes o debate sobre saúde mental (Young et al., 2018). 

 

1.3.2. Consequências do trabalho humanitário no bem-estar psicológico 

A exposição a fatores de stress afeta negativamente a saúde mental dos trabalhadores humanitários, 

estando associada a um leque de condições de curto e/ou longo prazo, incluindo depressão, 

ansiedade, burnout, stress traumático secundário, e PSPT (Ager et al., 2012; Cameron et al., 2024; 

Curling & Simmons, 2010; Eriksson et al., 2009; Foo et al., 2021; Jachens, 2019; Jachens et al., 2019; 

Lopes Cardozo et al., 2012; Stevens et al., 2022; Strohmeier et al., 2018). 

Grande parte da investigação sobre condições de saúde mental em contextos humanitários tem-

se centrado na perturbação de stress pós-traumático (PSPT), refletindo o foco tradicional na exposição 

a trauma (Moore et al., 2020). Os dados disponíveis demonstram que a prevalência de PSPT nestes 

contextos é muito mais elevada do que na população geral (Moore et al., 2020) – estudos apontam 

que entre 24% a 26% dos participantes apresentam níveis de sintomas associados a um alto risco de 

PSPT, tendo por base o limiar estabelecido para o diagnóstico desta condição (Ager et al., 2012; 

Cameron et al., 2024; Strohmeier et al., 2018). A investigação tem igualmente analisado as condições 

comórbidas ao PSPT, como a depressão e a ansiedade, que também apresentam uma prevalência 

significativamente superior entre os trabalhadores humanitários em comparação com a população 

geral (Foo et al., 2021). No caso da depressão, a prevalência estimada varia entre 39% (Strohmeier et 
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al., 2018) e 68% (Ager et al., 2012) dos participantes no ou acima do limiar clínico estabelecido na 

subescala de depressão do Hopkins Symptom Checklist. Outros estudos reportam taxas de prevalência 

entre 10,4% e 39% (Cameron et al., 2024). Quanto à ansiedade, os estudos registam uma prevalência 

entre 38% (Strohmeier et al., 2018) e 53% (Ager et al., 2012) dos participantes no ou acima do limiar 

clínico estabelecido na subescala de ansiedade do Hopkins Symptom Checklist. Outros estudos 

reportam taxas de prevalência entre 3,8% e 38,5% (Cameron et al., 2024). 

Assim, os trabalhadores humanitários enfrentam um grande risco de deterioração da sua saúde 

mental, sendo esse risco frequentemente comparável, ou mesmo superior, ao da população local nos 

contextos humanitários em que intervêm (Ager et al., 2012; Eriksson et al., 2009; Foo et al., 2021; 

Lopes Cardozo et al., 2013, como citado em Foo et al., 2021). Além disso, estes profissionais 

apresentam níveis mais baixos de bem-estar e maior sofrimento psicológico do que grupos de 

comparação (Lopes Cardozo et al., 2012; Young et al., 2022), bem como taxas mais elevadas de 

sofrimento psicológico e condições de saúde mental, quando comparados com outras populações de 

trabalhadores de serviços de emergência (Stevens et al., 2022). Ainda assim, Young et al., 2022 

verificaram que alguns trabalhadores humanitários mantêm um nível elevado de bem-estar 

psicológico, sugerindo a presença de mecanismos de resiliência e adaptação. 

No entanto, apesar da consistência geral nas tendências observadas nestes estudos, é importante 

reconhecer que existem questões metodológicas críticas que limitam a capacidade de tirar conclusões 

robustas (Cameron et al., 2024; Foo et al., 2021): as taxas de prevalência foram estimadas com base 

em autorrelatos, em vez de entrevistas clínicas estruturadas; os instrumentos de avaliação utilizados 

não foram especificamente validados para a população dos trabalhadores humanitários, que advêm 

de contextos socioculturais heterogéneos; e existe uma variação considerável entre estudos nas taxas 

reportadas de condições de saúde mental, nos instrumentos de triagem, no momento de recolha de 

dados, e no país de origem dos participantes. 

 

1.4. Estratégias de coping dos trabalhadores humanitários 
Ainda que os impactos negativos do trabalho humanitário na saúde mental dos trabalhadores sejam 

em grande medida inevitáveis, é possível gerir, mitigar e preveni-los – pelo menos em parte – de modo 

a promover e proteger o bem-estar psicológico dos trabalhadores (Antares Foundation, 2012; Jachens, 

2019; Lopes Cardozo et al., 2012). Entre os principais mecanismos de proteção estão as estratégias de 

coping – pessoais, sociais e organizacionais. As estratégias de coping referem-se às formas de “lidar” 

com o stress ou situações stressantes, o que pode envolver ações que procuram resolver diretamente 

o desafio, ou ações que procuram proteger o próprio dos impactos emocionais ou físicos adversos do 

stress (Antares Foundation, 2012). Jachens (2019) defende o recurso a uma abordagem multifacetada, 

que combine estratégias pessoais com redes de apoio social e intervenções organizacionais, 
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permitindo uma resposta mais abrangente e eficaz aos desafios que os trabalhadores humanitários 

enfrentam. A literatura tem procurado identificar as principais estratégias de coping adotadas pelos 

trabalhadores humanitários (Ager et al., 2012; Curling & Simmons, 2010; Eriksson et al., 2009; 

Strohmeier et al., 2018; Young et al., 2018), mas esta área de estudo ainda permanece relativamente 

pouco explorada (Cameron et al., 2024; Young et al., 2018). Compreender as estratégias de coping 

utilizadas pelos trabalhadores, assim como o tipo de apoio social e organizacional de que dispõem, é 

fundamental não apenas para a sua preparação individual, mas também para o planeamento e 

desenvolvimento de respostas eficazes por parte das organizações (Eriksson et al., 2009). 

 

1.4.1. Estratégias de coping pessoais 

Uma componente essencial das estratégias de coping é o “self-care”, entendido como o conjunto de 

práticas orientadas para o cuidado físico e emocional de si mesmo (Antares Foundation, 2012). Envolve 

ações como “dormir o suficiente, comer adequadamente, praticar exercícios, cuidar da saúde, reservar 

tempo para reflexão pessoal, envolver-se em rituais espirituais” (Antares Foundation, 2012). As 

estratégias de coping assumem, assim, um carácter profundamente pessoal e individualizado, na 

medida em que partem da iniciativa e da autorresponsabilidade do indivíduo para cuidar do seu 

próprio bem-estar. As estratégias de coping pessoais são normalmente categorizadas como positivas 

ou negativas (Curling & Simmons, 2010). O coping positivo é definido como “a dependência de práticas 

espirituais ou religiosas, atividades sociais, atividades físicas ou apoio profissional, incluindo 

aconselhamento”, enquanto o coping negativo é entendido como “a dependência de álcool, cigarros, 

medicamentos prescritos ou não prescritos e cafeína para lidar com o stress” (Curling & Simmons, 

2010). No entanto, esta classificação tem sido questionada por alguns autores, como Young et al. 

(2018) que, com base nas teorias relativas ao stress e coping de Lazarus e Folkman (1984, como citado 

em Young et al., 2018), argumentam que nenhuma estratégia é inerentemente positiva ou negativa, 

mas eficaz ou ineficaz – classificação essa que depende do contexto e das características individuais. 

O estudo de Curling & Simmons (2010) – com as ressalvas conceptuais feitas –, mostrou que os 

trabalhadores humanitários recorrem muito mais a estratégias de coping positivas do que negativas 

(cinco vezes mais), destacando-se atividades sociais (91%), físicas (89%) e espirituais ou religiosas 

(68%). Não obstante, verificou-se um aumento na dependência de estratégias de coping negativas face 

os resultados obtidos em 2003. 

Por sua vez, o estudo de Young et al. (2018) é particularmente relevante na identificação de 

estratégias de coping dos trabalhadores humanitários. Este distinguiu 35 estratégias de coping mais 

eficazes, divididos em quatro temas gerais: Trabalho, Estilo de Vida, Psicológicos e Conexões Sociais. 

Entre estas estratégias incluem-se: trabalhar menos, fazer pausas e desligar do trabalho; praticar 

exercício físico e hobbies; investir em práticas de self-care, com foco no crescimento pessoal e na 
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procura de um propósito; e procurar apoio nas redes relacionais, como famílias e amigos. Por outro 

lado, as autoras identificaram igualmente um conjunto significativo (mas mais reduzido) de 25 

estratégias de coping mais ineficazes, categorizadas nos mesmos quatro temas gerais. Entre estas 

encontram-se: o uso de álcool, hábitos alimentares pouco saudáveis, trabalhar ainda mais como forma 

de compensar o stress, o isolamento social, a evitação dos problemas e respostas baseadas em 

emoções negativas. Curiosamente, muitos participantes reconheciam que essas estratégias eram 

pouco úteis, mas continuavam a adotá-las. Este estudo corrobora resultados anteriormente 

observados na literatura, como a importância do apoio social, mas revela igualmente uma vasta 

quantidade de estratégias de coping distintas, incluindo algumas que haviam sido menos exploradas, 

como as estratégias psicológicas (Young et al., 2018). Além disso, reforça a importância de um 

trabalhado com significado, alinhado com os valores pessoais, apontando para a relevância da “ação 

significativa” para os trabalhadores humanitários (McKay, 2011, como citado em Young et al., 2018). 

Enfatiza igualmente a necessidade de manter interesses e atividades fora do trabalho como estratégia 

fundamental para contrabalançar as elevadas cargas de trabalho e desequilíbrio entre a vida e o 

trabalho, assim como a importância das redes de suporte na mitigação do stress relacionado com o 

trabalho (Young et al., 2018). Uma contribuição inovadora do estudo foi revelar que certas estratégias, 

como o uso de álcool, foram simultaneamente referidas como eficazes e ineficazes, comprovando a 

influência do contexto e da perceção individual (Young et al., 2018). Adicionalmente, outras estratégias 

completamente opostas – como trabalhar mais e trabalhar menos – foram reportadas como eficazes 

por diferentes indivíduos, o que desafia a classificação tradicional como estratégias positivas ou 

negativas (frequentemente baseada em juízos subjetivos dos investigadores) (Young et al., 2018). 

A fé e a religiosidade são também destacadas na literatura como recursos relevantes de coping 

entre trabalhadores humanitários (Eriksson et al., 2009; Lopes Cardozo et al., 2013, como citado em 

Young & Pakenham, 2021; Young et al., 2018): Os indivíduos religiosos parecem encontrar um apoio 

adicional no contexto da religião, seja através da pertença a uma comunidade religiosa, seja pela 

perceção de um suporte divino – por exemplo, no estudo de Eriksson et al. (2009), a grande maioria 

dos participantes (90%) reportou sentir apoio divino nas dimensões medidas (sentimentos de 

pertença, valor pessoal e assistência espiritual). Este apoio religioso demonstrou ter um papel 

protetor, estando associado à redução dos níveis de burnout (Eriksson et al., 2009). 

A identificação das estratégias de coping utilizadas pelos trabalhadores humanitários pode 

constituir uma base fundamental para orientar recomendações práticas voltadas para a redução do 

stress, com aplicações a diferentes níveis (Young et al., 2018). A nível individual, essa informação pode 

ajudar os próprios trabalhadores a ampliar o leque de estratégias disponíveis e a identificar as mais 

eficazes para si (Young et al., 2018). Por outro lado, a nível organizacional, este conhecimento pode 
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ser utilizado para fortalecer as estruturas de staff care (tema desenvolvido mais adiante), bem como 

informar melhorias na gestão da carga de trabalho e comunicação interna (Young et al., 2018). 

 

1.4.2. Redes de apoio social 

O apoio social é entendido como as “interações sociais emocionais e instrumentais que proporcionam 

a um indivíduo assistência real (apoio recebido) ou a crença de que essa assistência está disponível 

(apoio percecionado)” (Thoits, 2011, como citado em Stevens et al., 2022). As fontes de apoio social 

são geralmente divididas em fontes “informais” – como amigos, família e colegas de trabalho –, e 

fontes “formais” – “como aquelas disponibilizadas pelas organizações empregadoras (por exemplo, 

supervisores, responsáveis de recursos humanos ou conselheiros) e prestadores externos (como 

psicólogos ou programas de assistência)” (Deane & Wilson, 2007, como citado em Stevens et al., 2022). 

Os resultados dos estudos existentes salientam a importância que os trabalhadores humanitários 

atribuem ao apoio social (Curling & Simmons, 2010; Eriksson et al., 2009; Lopes Cardozo et al., 2012; 

Stevens et al., 2022; Young et al., 2018). O estudo de Eriksson et al. (2009), por exemplo, apresentou 

um nível elevado de suporte social percecionado pelos participantes (51,38%). Adicionalmente, 

revelou uma relação significativa entre o apoio social percecionado e a realização pessoal no trabalho, 

o que pode sugerir que ter uma rede sólida de relações de apoio pode ser o fator mais relevante para 

preservar para manter uma avaliação positiva do trabalho, superando inclusive o impacto do apoio 

organizacional ou do apoio divino. Diversos estudos evidenciam que o apoio social atua como um fator 

protetor crucial contra os impactos negativos no bem-estar psicológico tanto da população geral 

(Stevens et al., 2022), como especificamente dos trabalhadores humanitários (Ager et al., 2012; 

Antares Foundation, 2012; Lopes Cardozo et al., 2012; Stevens et al., 2022). Por outro lado, a ausência 

ou insuficiência de apoio social pode constituir, por si só, um importante fator de stress (Antares 

Foundation, 2012; Curling & Simmons, 2010; Young et al., 2018). A literatura identificou uma 

associação significativa entre o uso de apoio social como estratégia de coping e um menor risco de 

stress (Brooks et al., 2015, Musa & Hamid, 2008 como citado em Stevens et al., 2022), burnout (Ager 

et al., 2012; Eriksson et al., 2009; Lopes Cardozo et al., 2012), sofrimento psicológico, ansiedade e 

depressão (Ager et al., 2012; Eriksson et al., 2013; Lopes Cardozo et al., 2012). Adicionalmente, o apoio 

social tem um efeito positivo na perceção de bem-estar, satisfação pessoal e laboral (Brooks et al., 

2015, como citado em Stevens et al., 2022; Lopes Cardozo et al., 2012). 

A literatura salienta igualmente a importância de uma variedade de redes de apoio para os 

trabalhadores humanitários (Eriksson et al., 2009; Lopes Cardozo et al., 2012; Stevens et al., 2022). 

Relativamente às fontes de apoio em si, os resultados da literatura sobre o papel do apoio da família 

e dos amigos no bem-estar dos trabalhadores humanitários são mistos (Brooks et al., 2015, como 

citado em Stevens et al., 2022; Eriksson et al., 2009). Por um lado, Stevens et al. (2022) observaram 
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que os familiares e amigos tendiam a ser as fontes de apoio menos preferidas, pois, ainda que possam 

oferecer apoio emocional geral, os trabalhadores apontaram que o esforço necessário para partilhar 

fatores de stress significativos sobrepõem-se frequentemente ao benefício obtido (Stevens et al., 

2022). Por sua vez, Eriksson et al. (2009) verificaram que o apoio dos cônjuges estava associado a uma 

maior realização pessoal, e apoio familiar em geral associado a menor burnout. 

Quanto às redes de apoio no contexto laboral, os colegas de trabalho e as lideranças 

desempenham um papel central no apoio social aos trabalhadores humanitários: equipas que 

funcionam de forma coesa atuam como verdadeiras “safety nets” para o bem-estar psicológico dos 

trabalhadores (Ager et al., 2012; Wilson & Gielissen, 2004, como citado em Stevens et al., 2022). Os 

colegas foram as fontes de apoio mais confiáveis e mais eficazes no estudo de Stevens et al. (2022), 

particularmente devido à existência de um “entendimento não verbalizado” do contexto e dos desafios 

do trabalho humanitário, facilitando a partilha de preocupações e a sua gestão de forma adaptativa e 

reflexiva. Eriksson et al. (2009) e Ager et al. (2012) também reportaram um forte apoio percecionado 

por parte dos colegas, associados inclusive a níveis mais baixos de exaustão emocional e 

despersonalização (Ager et al., 2012). Uma porção crescente da literatura sublinha igualmente a 

importância do apoio dos gestores e líderes na promoção do bem-estar (Ager et al., 2012; Jachens, 

2019; Welton-Mitchell, 2013), sobretudo através de práticas como a abertura à comunicação, o apoio 

à conciliação entre a vida pessoal e profissional, a distribuição equilibrada das cargas de trabalho e o 

incentivo à socialização (Welton-Mitchell, 2013). Todavia, no estudo de Ager et al. (2012), apenas 46% 

dos trabalhadores afirmaram poder contar com os seus superiores hierárquicos para obter ajuda. 

Ainda assim, Lopes Cardozo et al. (2012) apontaram para melhorias nos resultados de saúde mental 

associados a um apoio proveniente da liderança. 

Não obstante a reconhecida importância destes recursos na gestão do stress, a literatura 

evidencia a subutilização das fontes de apoio por parte dos trabalhadores humanitários (Cockcroft-

McKay & Eiroa-Orosa, 2021; Stevens et al., 2022). A maioria dos participantes revelou uma tendência 

para “gerir-se” sozinho nos momentos de maior stress, mesmo com fontes eficazes de ajuda 

disponíveis, devido a um conjunto de barreiras e limitações, como o estigma percecionado em relação 

à saúde mental no local de trabalho, o receio de consequências profissionais negativas, ou persistência 

de normas culturais no setor que valorizam a autossuficiência e o “sacrifício pessoal” (Cockcroft-McKay 

& Eiroa-Orosa, 2021; Pittotti & Clements, 2020; Stevens et al., 2022).  

 

1.4.3. Apoio organizacional e “Staff care” 

A literatura reconhece que os trabalhadores humanitários têm não só agência, mas também uma 

responsabilidade pessoal na gestão do seu bem-estar psicológico (Pitotti & Clements, 2020). Contudo, 

diversos autores têm alertado para os riscos de uma ênfase excessiva na dimensão individual, 
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subestimando o papel e a responsabilidade das organizações na mitigação e prevenção dos fatores de 

stress relacionados com o trabalho (Jachens, 2019; Pitotti & Clements, 2020; Stevens et al., 2022). As 

organizações têm um “duty of care”, isto é, um dever de cuidar dos seus funcionários, garantindo o 

seu bem-estar físico e psicológico antes, durante e após o seu período de trabalho (Antares 

Foundation, 2012; IASC, 2007, como citado em Ager et al., 2012; CHS Alliance, 2015; Jachens, 2019; 

Welton-Mitchell, 2013), enquanto aqueles que têm influência sobre políticas, formações, 

investigações e intervenções no domínio da saúde mental ocupacional. Neste contexto, o papel do 

apoio organizacional – através, por exemplo, da provisão de mecanismos institucionais de apoio 

psicossocial e de melhores condições de trabalho – tem sido amplamente reconhecido como um fator 

essencial na mitigação dos resultados adversos do trabalho humanitário na saúde mental dos 

trabalhadores (Ager et al., 2012; Antares Foundation, 2012; Curling & Simmons, 2010; Eriksson et al., 

2009; Jachens, 2019; Lopes Cardozo et al., 2012; Mäkinen et al., 2015; McCall & Salama, 1999; Pitotti 

& Clements, 2020; Stevens et al., 2022; Welton-Mitchell, 2013). Neste sentido, o staff care surge como 

uma abordagem estratégica da responsabilidade organizacional face ao bem-estar dos seus 

trabalhadores, consistindo em “respostas institucionais ao stress entre trabalhadores humanitários em 

ambientes particularmente difíceis e stressantes” (InterAction, 2008, como citado em Welton-

Mitchell, 2013).  

As próprias organizações humanitárias (ou pelo menos algumas) têm demonstrado uma 

preocupação crescente com o bem-estar psicológico dos seus profissionais, não apenas por uma 

questão ética, mas também considerando os efeitos adversos na rotatividade, produtividade e eficácia 

dos programas e projetos implementados (Antares Foundation, 2012; Ager et al., 2012; Cockcroft-

McKay & Eiroa-Orosa, 2021; Curling & Simmons, 2010; Eriksson et al., 2009; Lopes Cardozo et al., 2012; 

Pitotti & Clements, 2020; Strohmeier et al., 2018; Welton-Mitchell, 2013). O IASC (2007, como citado 

em Antares Foundation, 2012), que publicou diretrizes sobre saúde mental e apoio psicossocial em 

situações de emergência, em conjunto com outros códigos de conduta e diretrizes já referidos, fornece 

às organizações humanitárias um quadro sólido para tomar decisões racionais e baseadas em 

evidências no que respeita ao staff care (Welton-Mitchell, 2013). Apesar dos avanços, ainda assim 

Lopes Cardozo et al. (2012) afirmam que continua a existir um défice de conhecimento que 

compromete a capacidade de apoio adequado aos trabalhadores por parte das organizações. 

A literatura identifica diversas formas de staff care que, integradas de forma sistemática, podem 

contribuir para a mitigação dos riscos psicossociais associados ao trabalho humanitário (Cameron et 

al., 2024). Estas incluem estratégias como políticas organizacionais de gestão de stress e apoio ao bem-

estar dos trabalhadores (Ager et al., 2012; Solanki, 2015); a provisão de benefícios e serviços, como 

seguros de saúde (Strohmeier et al., 2018); a provisão de serviços psicossociais internos, como 

aconselhamento psicológico e apoio após um evento traumático, antes, durante e após as missões 
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(Ager et al., 2012; Cameron et al., 2024; Stevens et al., 2022; Strohmeier et al., 2018; Young et al., 

2018; Young & Pakenham, 2021); programas centrados na seleção e preparação dos trabalhadores 

(Eriksson et al., 2009; Lopes Cardozo et al., 2012); ou formações psicossociais e de resiliência (Young 

et al., 2018; Young & Pakenham, 2021) “que apoiam desenvolvimento de competências e recursos 

como o reconhecimento de stress, a importância de redes sociais de apoio e a construção de 

distanciamento emocional” (Stevens et al., 2022). Outras formas complementares de staff care 

passam pela promoção de iniciativas de team building, formações de liderança e a realização de 

reuniões regulares de feedback entre líderes e equipas Curling & Simmons, 2010; Young et al., 2018). 

Para as missões no terreno, tem-se recorrido a sessões de preparação prévia antes do envio (Mäkinen 

et al., 2015; Solanki, 2015), onde se disponibilizam conteúdos psicoeducativos, e realizam-se 

workshops e cursos de gestão de stress e resposta a traumas (Curling & Simmons, 2010; Stevens et al., 

2022; Solanki, 2015); durante as missões, têm procurado não só a manutenção do contacto regular e 

feedback à distância (Eriksson et al., 2009), mas também a disponibilização de conselheiros 

organizacionais e “peer helpers” no terreno (Curling & Simmons, 2010; Solanki, 2015); no regresso, 

prioriza-se a realização de sessões de debriefing (Solanki, 2015). 

Vários estudos têm também analisado o impacto do apoio organizacional no bem-estar 

psicológico dos trabalhadores humanitários (Ager et al., 2012; CHS Alliance, 2015; Curling & Simmons, 

2010; Eriksson et al., 2009; Lopes Cardozo et al., 2012; Pitotti & Clements, 2020; Stevens et al., 2022; 

Strohmeier et al., 2018; Welton-Mitchell, 2013), concluindo que, no geral, gera benefícios significativos 

tanto para os indivíduos, como para as organizações. O apoio organizacional percecionado tem um 

impacto positivo direto na resiliência dos trabalhadores humanitários, refletindo-se em maiores níveis 

de adaptabilidade, compromisso, motivação e moral, em menor absentismo e maior eficácia no 

trabalho, e em níveis mais elevados de satisfação no trabalho (CHS Alliance, 2015; Lopes Cardozo et 

al., 2012; Stevens et al., 2022). Além disso, este apoio constitui um recurso importante na gestão do 

stress, estando associado a menores níveis de stress no trabalho (CHS Alliance, 2015; Hall et al., 2013, 

como citado em Stevens et al., 2022), menor burnout (Cameron et al., 2024; Eriksson et al., 2009), 

menor depressão (Cameron et al., 2024), e melhor prevenção e tratamento da PSPT (Antares 

Foundation, 2012; Stevens et al., 2022). 

Nos últimos anos, observaram-se progressos consideráveis na provisão de staff care por parte de 

organizações de ação humanitária (Porter & Emmens, 2009, como citado em Curling & Simmons, 2010) 

– incluindo, em alguns casos, a alocação significativa de recursos específicos para esse fim (Welton-

Mitchell, 2013). No entanto, alguns trabalhadores questionam se prestação de apoio aos próprios 

trabalhadores deve ser uma prioridade, sobretudo em contextos onde os recursos disponíveis são 

escassos para atender às necessidades dos beneficiários, e onde os profissionais humanitários, em 

comparação, podem parecer relativamente bem providos de recursos (Welton-Mitchell, 2013). Na 
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realidade, os recursos destinados ao apoio dos trabalhadores continuam a ser limitados, em grande 

parte devido ao elevado número de profissionais no terreno em simultâneo (Curling & Simmons, 2010; 

Cockcroft-McKay & Eiroa-Orosa, 2021). Além disso, a evidência demonstra que muitas intervenções 

de baixo custo podem oferecer um suporte psicológico e emocional altamente valioso (Curling & 

Simmons, 2010). Importa, por isso, sublinhar que o staff care não deve ser encarado como um luxo, 

mas sim como um elemento essencial para o funcionamento eficaz e sustentável das organizações 

humanitárias (Welton-Mitchell, 2013). 

Contudo, apesar da crescente consciencialização e dos progressos alcançados nas últimas décadas 

na provisão de staff care, o apoio organizacional permanece frequentemente limitado, necessitando 

de melhorias substanciais (Antares Foundation, 2012; Cockcroft-McKay & Eiroa-Orosa, 2021; Curling 

& Simmons, 2010; Eriksson et al., 2009; Jachens, 2019; Mäkinen et al., 2015; McCall & Salama, 1999; 

Mercado, 2017; Stevens et al., 2022; Welton-Mitchell, 2013; Young & Pakenham, 2021). Como aponta 

Jachens (2019), “todos estão familiarizados [com o termo ‘duty of care’], mas (…) nem todos 

concordam que as ONG [o] cumpram”. O estudo de Pitotti & Clements (2020) revelou que a pontuação 

média atribuída às organizações relativamente à existência de políticas para a segurança e o bem-estar 

dos funcionários (Responsabilidade Organizacional 8.9 do CHS) foi de 2,6 em 4,31 – embora esta 

pontuação aparente ser um bom resultado, sugerindo esforços consistentes e sistemáticos por parte 

das organizações, também indica que os requisitos não estão plenamente cumpridos. Os autores 

destacaram ainda que muitas organizações enfrentam dificuldades significativas na implementação 

eficaz das diretrizes existentes (Pitotti & Clements, 2020). Por sua vez, o Inquérito sobre o Bem-Estar 

Humanitário da Rede START (Solanki, 2016, como citado em Pitotti & Clements, 2020) reforça esta 

tendência, reportando que 60% dos profissionais de recursos humanos das ONG consideravam que 

“poderíamos fazer mais” para cuidar e apoiar os trabalhadores. 

De facto, o staff care continua a ser uma área frequentemente negligenciada e subfinanciada 

(Antares Foundation, 2012; Strohmeier et al., 2018; Welton-Mitchell, 2013). Welton-Mitchell (2013) 

identificou várias lacunas críticas, incluindo a inconsistência nas práticas, a ausência de políticas 

específicas de staff care, revisões psicológicas pós-missão insuficientes, recursos financeiros instáveis 

ou inadequados, carência de mecanismos regulares de monitorização e avaliação, e o 

desconhecimento generalizado das melhores práticas e das evidências científicas mais recentes. 

Outros estudos (Mäkinen et al., 2015) também apontam para deficiências na preparação prévia ao 

destacamento, na comunicação, nas redes de apoio, na segurança, na gestão do stress e nas 

estratégias de prevenção do sofrimento psicológico. Além disso, os contextos humanitários de 

trabalho variam consideravelmente, criando desafios para as organizações, uma vez que o staff care é 

mais eficaz quando adaptado ao contexto específico (Eriksson et al., 2009; Strohmeier et al., 2018). 

Estas limitações refletem o que tem sido descrito como uma “falha generalizada do setor” 
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(Macpherson & Burkle, 2021, como citado em Stevens et al., 2022) em responder adequadamente aos 

desafios à saúde mental dos trabalhadores humanitários. 

Os próprios trabalhadores humanitários consideram que o apoio organizacional deve ser 

significativamente melhorado, apontando-o como uma prioridade não apenas organizacional, mas 

também setorial (Cockcroft-McKay & Eiroa-Orosa, 2021). O estudo de Eriksson et al. (2009) revelou 

que, em média, os trabalhadores sentiam-se apoiados pelas suas organizações; no entanto, a análise 

da distribuição inferior dessa pontuação indica que uma parte dos participantes se mostrou neutra ou 

mesmo em desacordo quanto à perceção de apoio organizacional, sugerindo disparidades importantes 

na experiência de apoio entre diferentes indivíduos ou grupos dentro das organizações. Resultados 

semelhantes foram encontrados por Ager et al. (2012), cujo estudo evidenciou uma ampla variação na 

disponibilidade de serviços de apoio entre organizações: embora 79% dos inquiridos tenham referido 

que as suas organizações ofereciam algum tipo de seguro médico, apenas 45% indicaram a existência 

de sistemas de apoio psicológico ou apoio após um evento traumático, e apenas 36% tinham 

conhecimento de políticas organizacionais específicas de gestão de stress. Logo, de forma geral, 42% 

dos inquiridos classificaram o apoio prestado pelas suas organizações como fraco (Ager et al., 2012). 

Em contraste, o estudo de Curling & Simmons (2010) revelou uma avaliação mais positiva, 

especialmente quando comparada com os resultados de estudos anteriores. Entre as medidas 

avaliadas, as atividades sociais organizadas pela entidade foram consideradas particularmente úteis 

por 84% dos participantes, seguidas pelo acesso a informações sobre gestão de stress e reação a 

traumas (77%), apoio de conselheiros internos (64%) e apoio de peer helpers (64%) (Curling & 

Simmons, 2010). Estes resultados reforçam a importância que os trabalhadores humanitários atribuem 

ao apoio social, fornecendo evidências de que organizações humanitárias, independentemente da sua 

dimensão, podem implementar estratégias de baixo custo, mas de alto impacto, para apoiar as suas 

equipas na gestão do stress laboral (Curling & Simmons, 2010). Na mesma linha, Mäkinen et al. (2015) 

também encontraram perceções positivas quanto ao apoio organizacional recebido, ainda que alertem 

para possíveis limitações nos resultados relacionadas com o viés da investigadora principal. 

Assim, de forma geral, o setor humanitário continua a enfrentar desafios significativos no que diz 

respeito à implementação de um apoio organizacional estruturado, abrangente e consistente para os 

seus trabalhadores. Contudo, apesar da complexidade dos contextos humanitários, o duty of care não 

deve ser negligenciado. Como afirma Welton-Mitchell (2013), “implementar um ideal de staff care não 

é uma tarefa simples, mas também não é inatingível”. Os dados obtidos do estudo das estratégias de 

coping dos trabalhadores podem, assim, orientar o desenvolvimento e implementação de recursos e 

intervenções de staff care gerais com foco na prevenção e gestão do stress, promovendo uma cultura 

setorial mais saudável, e contribuindo para normalizar a experiência de stress no setor, combatendo 

o estigma associado (Young et al., 2018). 
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CAPÍTULO 2 

Metodologia e Métodos 

 

2.1 Abordagem Metodológica 

Para alcançar os objetivos propostos, este estudo recorre a uma estratégia de investigação 

quantitativa, dando ênfase a dados quantitativos na recolha e análise de dados, complementada por 

elementos qualitativos, que contribuem para uma compreensão mais abrangente das questões em 

análise, enriquecendo, assim, o valor potencial do estudo (Clark et al., 2021). Assim, a abordagem 

dedutiva adotada nesta investigação integra fontes secundárias de informação, resultantes da revisão 

de literatura, com uma fonte primária de informação, um inquérito por questionário. 

 

2.2 Métodos de Recolha de dados 

Em linha com estudos anteriores focados no impacto do trabalho humanitário no bem-estar 

psicológico (Cameron et al., 2024), optou-se por realizar um inquérito por questionário 

autoadministrado online (Clark et al., 2021). Este tipo de desenho metodológico oferece “uma 

descrição quantitativa de tendências, atitudes e opiniões de uma população, bem como a análise de 

associações entre variáveis, através do estudo de uma amostra representativa dessa mesma 

população” (Creswell & Creswell, 2022). O questionário autoadministrado online é amplamente 

utilizado em investigações das ciências sociais, principalmente pela sua conveniência: não só é mais 

fácil e rápido de administrar, permitindo a distribuição simultânea de uma elevada quantidade de 

questionários, através de emails, como também é mais económico, especialmente considerando que 

a amostra está geograficamente dispersa, o que envolveria custos logísticos e financeiros 

consideráveis (Clark et al., 2021). Para os inquiridos é igualmente mais conveniente, uma vez que 

permite completar o questionário no tempo e velocidade preferenciais (Clark et al., 2021). 

O questionário foi desenvolvido na plataforma Qualtrics®, divulgado apenas em português, sendo 

todas as respostas autorreportadas pelos participantes. É composto por 4 secções, contendo 

maioritariamente questões de resposta fechada (escolha múltipla) e algumas de resposta aberta curta. 

A inclusão de algumas questões de resposta aberta curta de carácter opcional permitiu aos 

participantes acrescentar informações que a investigadora poderia não ter previamente considerado 

nas opções de resposta fechada, o que contribuiu para uma representação mais abrangente das 

experiências dos inquiridos (Clark et al., 2021). 

1. Secção 1: Dados Sociodemográficos – 11 itens (9 questões obrigatórias, 2 questões opcionais) 
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2. Secção 2: Contexto Laboral – 12 itens (12 questões obrigatórias) 

3. Secção 3: Fatores de Stress – 19 itens (18 questões obrigatórias, 1 questão opcional) 

4. Secção 4: Estratégias de Coping – 12 itens (11 questões obrigatórias, 1 questão opcional) 

4.1 Estratégias de Coping 

4.2 Suporte Organizacional 

A Secção 1 (Dados Sociodemográficos) teve como objetivo recolher informações 

sociodemográficas dos participantes, para efeitos de análise de dados e procura de relações entre os 

dados. No mesmo sentido, a Secção 2 (Contexto Laboral) pretendeu obter dados do contexto laboral 

dos participantes no setor português das ONG e na sua organização atual. 

A Secção 3 (Fatores de Stress) apresentou um conjunto de 18 fatores de stress relacionados com 

o trabalho, acompanhados de exemplos ilustrativos para permitir uma melhor compreensão, 

agrupados em seis categorias gerais: “Exigências no trabalho”, “Organização do trabalho e conteúdos 

do trabalho”, “Relações interpessoais e liderança”, “Interação trabalho-indivíduo”, “Capital social” e 

“Condições de trabalho”. Estes fatores foram adaptados a partir de itens presentes no estudo de Foo 

et al. (2021), que seguiu a tipologia da escala COPSOQ, tendo sido integrados elementos de outros 

estudos relevantes, nomeadamente Ager et al. (2012), Brun e Milczarek (2007), Eurofound e EU-OSHA 

(2014), Gomes et al. (2009), INE (2020), Pereira e Ribeiro (2017), Strohmeier et al. (2018), Young et al. 

(2018) e Welton-Mitchell (2013). A partir destes, foram selecionados os fatores considerados mais 

relevantes e adequados ao contexto português e às especificidades do trabalho no setor das ONG. 

Embora a literatura aponte muitos outros fatores de stress relevantes – como fatores traumáticos, 

especificamente relacionados com a exposição secundária a experiências traumáticas dos 

beneficiários ou a violência no local de trabalho, bem como aspetos relacionados com a qualidade da 

liderança, o sentido de comunidade no trabalho, ou o significado do trabalho –, limitações de tempo, 

período de análise, dimensão da amostra e escopo desta dissertação de mestrado justificaram o foco 

naqueles considerados mais pertinentes. Assim sendo, foi pedido aos inquiridos que avaliassem a 

frequência com que experienciavam cada fator de stress no seu quotidiano, numa escala de Likert de 

10 pontos, em que 1 corresponde a “Nunca” e 10 a “Sempre”. Esta estrutura segue a linha de outras 

investigações na literatura, como Ager et al. (2012), que recorreram a classificações de frequência de 

fatores pré-selecionados. No final desta secção, os inquiridos tinham a opção de indicar, numa 

resposta aberta curta, outros fatores de stress relacionados com o trabalho que não se encontrassem 

previamente mencionados. 

Por fim, a Secção 4 (Estratégias de Coping) dividiu-se em 2 subsecções. A secção 4.1 (Estratégias 

de coping) listou um total de 54 estratégias de coping utilizadas para gerir o stress relacionado com o  
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trabalho, divididas em quatro categorias: “Trabalho”, “Psicológicas”, “Estilo de Vida” e “Conexões 

Sociais”. Esta secção foi adaptada do estudo de Young et al. (2018), sendo excluídos os itens repetidos. 

Tal como em investigações anteriores (Ager et al., 2012; Curling & Simmons, 2010) foi apresentada aos 

participantes uma lista estruturada de estratégias de coping previamente selecionadas, solicitando-se 

que indicassem quais utilizavam em cada uma das quatro categorias. Optou-se por esse formato, em 

vez de uma escala de Likert, talvez mais adequada, para reduzir a respondent fatigue. No final desta 

secção, os inquiridos tinham igualmente a opção de indicar, numa resposta aberta curta, outras 

estratégias de coping que não estivessem mencionadas. Por sua vez, a secção 4.2 (Suporte 

Organizacional) incluiu um total de 7 afirmações relativas à perceção de apoio por parte da 

organização, adaptadas a partir de um conjunto de estudos e relatórios (Ager et al., 2012; Antares 

Foundation, 2012; CHS Alliance, 2015; Eriksson et al., 2009). Foi solicitado aos inquiridos que 

avaliassem o grau de concordância com as afirmações numa escala de Likert de 5 pontos (1 – Discordo 

totalmente até 5 – Concordo totalmente). 

O questionário tem a duração de preenchimento de aproximadamente 10 a 15 minutos. O 

questionário foi desenvolvido de modo a ser fácil de completar, com questões claras e diretas, tanto 

quanto possível (Clark et al., 2021). No entanto, diversos elementos que poderiam enriquecer a 

investigação tiveram de ser excluídos do questionário final devido à necessidade de limitar o número 

total de questões, principalmente com base na preocupação em evitar o fenómeno conhecido como 

respondent fatigue (Clark et al., 2021), que pode levar a que os participantes não respondam a 

determinadas questões que não considerem relevantes, a responderem de forma apressada ou 

imprecisa, ou até a abandonarem o questionário antes de o concluírem. Por outro lado, a inclusão de 

questões abertas também apresenta os seus desafios, uma vez que os inquiridos tendencialmente 

demonstram menor predisposição para escrever muito (Clark et al., 2021). 

 

2.3 Considerações Éticas 

Em conformidade com os princípios éticos do processo de investigação científica, foi obtido um 

parecer favorável à realização da investigação por parte da Comissão de Ética da Escola de Sociologia 

e Políticas Públicas do ISCTE-IUL. 

Foi apresentado um Consentimento Informado na introdução do inquérito, garantindo que os 

participantes tivessem conhecimento do tema e objetivos do estudo, e declarassem a sua aceitação 

para o tratamento dos dados recolhidos. Foi igualmente salientada a natureza voluntária da 

participação, incluindo a possibilidade de a interromper a qualquer momento, sem necessidade de 

justificação, sendo ainda assegurados a confidencialidade e o anonimato dos dados recolhidos. Não 

foram oferecidos quaisquer incentivos pela participação no estudo. 
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Dada a natureza sensível do tema em estudo, foi feita uma tentativa deliberada por parte da 

investigadora de evitar qualquer forma de prejuízo ou risco para populações potencialmente 

vulneráveis, reconhecendo-se, ainda assim, a possibilidade de existirem riscos associados à 

participação. Nesse sentido, foram disponibilizados, no início do inquérito, contactos telefónicos de 

linhas de apoio, como o SNS 24, SOS Voz Amiga e Conversa Amiga, de modo a garantir suporte em caso 

de desconforto ou sentimentos de vulnerabilidade decorrentes da participação. É importante ainda 

destacar que este estudo foi conduzido com o propósito de aprofundar a compreensão da complexa 

problemática da saúde mental no setor das ONG em Portugal, não pretendendo ir além do escopo, 

responsabilidade ou capacidade, nem explorar aspetos específicos de qualquer participante. 

 

2.4 Participantes e Procedimentos 

A população de interesse neste estudo são os trabalhadores das ONG em Portugal, sejam ONG 

portuguesas ou internacionais, filiais/representações em Portugal de uma ONG internacional, com 

foco especial nas ONG da área social, à semelhança da investigação de Franco et al. (2015). A maioria 

das investigações nesta área concentram-se nos trabalhadores humanitários internacionais, por um 

lado, e nas grandes ONG internacionais, por outro (Young et al., 2018; Young & Pakenham, 2021), 

negligenciando as visões dos trabalhadores nacionais e das pequenas ONG, pelo que se procurou 

incluir ONG do contexto português e de várias dimensões. Além disso, tendem a excluir segmentos 

relevantes de trabalhadores, como os trabalhadores dos escritórios – cujo trabalho, embora 

frequentemente menos visível do que o das equipas no terreno, é fundamental para o funcionamento 

das organizações (Antares Foundation, 2012) –, apesar de também estarem expostos fatores de stress 

relacionados com o trabalho (Young et al., 2018). Assim, este estudo procurou incluir também esses 

profissionais para uma compreensão mais abrangente da realidade das ONG. 

Nesse sentido, dada a especificidade das características da população alvo e a dificuldade de 

acesso à mesma, foram utilizados métodos de amostragem não probabilísticos (Clark et al., 2021; 

Tourangeau & Yan, 2023), particularmente a amostragem por conveniência e a amostragem por bola 

de neve (snowball), tal como em outros estudos nesta temática (Young et al., 2018). A amostragem 

por conveniência é uma amostra que está disponível e acessível à investigadora (Tourangeau & Yan, 

2023) – neste contexto, implicou o contacto com profissionais da rede pessoal da investigadora que se 

enquadravam nos requisitos do estudo. Por sua vez, a amostragem por bola de neve é um tipo de 

amostragem por conveniência onde a investigadora faz contacto inicial com um pequeno grupo de 

pessoas relevantes para o tema de investigação, e então estes recomendam ou trazem outros 

participantes que têm experiências ou características relevantes para o estudo que, por sua vez, 
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partilham e encorajam outros participantes a participar, e assim sucessivamente – ou seja, “como uma 

bola de neve, a amostra aumenta gradualmente de tamanho” (Clark et al., 2021). 

Em linha com estudos anteriores (Young et al., 2018), o inquérito foi disseminado online por meio 

de redes pessoais, uma publicação na rede social Linkedin, e contactos institucionais, incluindo emails 

dos departamentos administrativos e/ou de comunicação das ONG, obtidos nos seus sites e redes 

sociais, de modo a recrutar o maior número de participantes. As ONG contactadas foram selecionadas 

principalmente a partir da base de dados do estudo de Franco et al. (2015), complementada pela base 

de dados das organizações associadas da PPONGD6 e do diretório de ONG7, tendo sido garantido que 

se enquadravam na definição de ONG adotada por este estudo. Apesar de se tratar de uma amostra 

de conveniência, procurou-se assegurar uma quantidade significativa de participantes e diversidade 

nas respostas, de modo a incluir variações em características-chave relevantes para os objetivos do 

estudo (Clark et al., 2021). Para tal, foram contactadas por email 198 ONG e plataformas de ONG (como 

a PPONGD, a Federação dos Bancos Alimentares contra a Fome, entre outros). O email de contacto 

continha informações detalhadas de estudo, a sua natureza, o carácter voluntário e anónimo da 

participação, e um link que direcionava para o inquérito. Os inquiridos foram também incentivados a 

partilhar o inquérito com outros colegas da organização e conhecidos do setor que se enquadrassem 

nos critérios de inclusão, de modo a recrutar mais participantes. 

 

2.4.1 Critérios de Participação 

Tal como em estudos anteriores, nomeadamente Ager et al. (2012) e Young et al. (2018), para poderem 

participar no inquérito, os participantes deviam cumprir os seguintes critérios: ter 18 ou mais anos; ser 

um trabalho ativo e remunerado numa organização não governamental (ONG) em Portugal há pelo 

menos 3 meses. O requisito de ser trabalhador remunerado foi incluído para refletir o “duty of care” 

explícito da organização perante o bem-estar dos seus trabalhadores. Já o critério de ter um mínimo 

três meses de trabalho no setor e na organização foi adotado para assegurar uma exposição mínima 

suficiente ao trabalho e aos fatores organizacionais. Por fim, como mencionado na introdução do 

questionário, foram consideradas ONG: Associações, Fundações, IPSS (e equiparadas), Misericórdias, 

ONGA (e equiparadas), ONGD, ONGPD, ONGM e Cooperativas sem distribuição de lucros entre os seus 

membros, seguindo a definição de Franco et al. (2015). 

O período de recolha de dados decorreu entre 17 de março de 2025 e 30 de abril de 2025. Foi 

realizado um primeiro contacto entre os dias 17 e 18 de março, tendo sido enviado um email de reforço 

a 14 de abril junto das organizações das quais não se tinha obtido resposta na primeira fase de 

 
6 https://www.plataformaongd.pt/quem-somos/ongd-associadas/lista-de-ongd-associadas 
7 https://ong.pt/dir/ 

https://www.plataformaongd.pt/quem-somos/ongd-associadas/lista-de-ongd-associadas
https://ong.pt/dir/
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contactos. O questionário obteve 376 respostas, tendo sido consideradas válidas 266 respostas. Não 

foi possível determinar com precisão a taxa de resposta ao inquérito, uma vez que se desconhece o 

tamanho total da população-alvo. Contudo, entre as 198 ONG contactadas, participaram no estudo 

trabalhadores de, pelo menos, 48 delas (sendo que, entre as respostas válidas, 39 inquiridos não 

identificaram a sua organização). Adicionalmente, foram recebidas respostas de trabalhadores de 15 

ONG que não foram diretamente contactadas, mas que cumpriam os critérios do estudo. 

 

2.5 Métodos e Instrumentos de Análise de Dados 

Os dados quantitativos recolhidos no questionário foram analisados com recurso ao software 

estatístico IBM SPSS®, versão 29. As variáveis foram descritas através de frequências absolutas e 

relativas, e foram realizadas análises univariadas, como média, moda, mediana, intervalo interquartil, 

mínimo, máximo, desvio-padrão e coeficiente de variação, para descrever as características da 

amostra; análises bivariadas, como correlações de Pearson (r) e de Spearman (ρ ou rho), o teste de 

qui-quadrado (χ²), com a medida de associação V de Cramér (V), e testes Kruskal-Wallis e Mann-

Whitney U, para analisar relações entre variáveis ou fazer comparações entre grupos das mesmas; e 

regressões, nomeadamente regressões binárias, para explorar relações entre variáveis. 

 

2.6 Limitações e desafios metodológicos 

As limitações e desafios metodológicos deste estudo refletem dificuldades frequentemente 

identificadas em estudos sobre o bem-estar psicológico em contextos humanitários (Cockcroft-McKay 

& Eiroa-Orosa, 2021; Curling & Simmons, 2010; Foo et al., 2021; Foo et al., 2023; Moore et al., 2020; 

Strohmeier et al., 2018; Young et al., 2018). 

Por um lado, o recurso a um questionário autoadministrado online como principal método de 

recolha de dados implicou o uso de dados autorreportados, e por isso dependentes da autoperceção 

dos participantes, o que confere um carácter inevitavelmente subjetivo aos dados recolhidos. Além 

disso, os questionários autopreenchidos tendem a ser mais suscetíveis a respostas parciais do que as 

entrevistas, já que não têm estímulos ou supervisão durante o preenchimento, o que pode resultar 

em “missing data” nas dimensões em análise. Nesse mesmo sentido, a ausência de contacto direto 

também limitou o esclarecimento de dúvidas durante o preenchimento, a menos que os inquiridos 

recorressem voluntariamente ao contacto por email. Adicionalmente, apesar de se ter procurado 

desenvolver um questionário curto, apelativo e simultaneamente completo, este poderá ter sofrido 

com a “respondent fatigue” (Clark et al., 2021), levando participantes a abandonar o seu 

preenchimento antes da conclusão. Por outro lado, ainda que o anonimato e confidencialidade do 

estudo tenham sido garantidos e enfatizados, o receio de alguns trabalhadores serem identificados, 
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especialmente nas ONG mais pequenas, poderá ter influenciado tanto a taxa de resposta, como a 

veracidade das informações reportadas. Na mesma ótica, os inquiridos foram confrontados com uma 

variedade de questões muito sensíveis relacionadas com o seu bem-estar psicológico, o que poderá 

ter influenciado a sua disponibilidade para relatar a sua experiência de forma fidedigna ou até mesmo 

para participar no estudo. Por fim, dada a natureza anónima das respostas, não foi possível garantir 

apenas uma resposta por indivíduo. Acresce ainda que os participantes apenas puderam responder 

tendo como referência uma única organização ou projeto em que estivessem envolvidos, não sendo 

possível captar perceções comparativas de trabalhadores com experiência simultânea em diferentes 

projetos ou contextos organizacionais, o que poderá ter limitado a riqueza dos dados recolhidos. 

No geral, as taxas de resposta em questionários tendem a ser mais baixas (Clark et al., 2021). Além 

disso, o período limitado para a recolha de dados poderá ter contribuído para a redução do número 

de respostas obtidas, afetando, em certa medida, a observação de alguns padrões ou diferenças 

menos evidentes nos resultados (Curling & Simmons, 2010). Contudo, de acordo com Clark et al. 

(2021), isto tem menor relevância em amostragens não probabilísticas, já que não é expectável que a 

amostra seja representativa da população-alvo. Consequentemente, é possível que alguns subgrupos 

da população acabem por estar sub ou sobrerrepresentados (Clark et al., 2021; Tourangeau & Yan, 

2023). Além disso, é possível ter ocorrido um certo grau de “sampling bias” (Clark et al., 2021), que se 

deveu não só ao tipo de amostragem em si, como também à influência inevitável das subjetividades 

da investigadora no processo de amostragem, tornando alguns indivíduos mais propensos a serem 

selecionados. Por isso, a amostra obtida não reflete adequadamente a comunidade de trabalhadores 

de ONG em Portugal. Noutra vertente, o formato online do questionário poderá ter excluído certos 

inquiridos devido à falta de literacia digital ou à pouca familiaridade com inquéritos online, ou a 

plataforma Qualtrics. Adicionalmente, o facto de o questionário estar disponível apenas em português 

poderá ter excluído potenciais participantes que não falem ou não dominem suficientemente bem a 

língua. 

No que diz respeito a componentes específicas do questionário, nas secções 3 e 4, a limitação do 

conjunto de fatores de stress e estratégias de coping a uma seleção pré-definida poderá não capturar 

plenamente aquilo que os trabalhadores das ONG portuguesas percecionam como os seus principais 

fatores de stress ou formas de lidar com esse stress. No entanto, não é possível listar exaustivamente 

todos os possíveis fatores de stress aos quais os trabalhadores estão expostos no ambiente de trabalho 

sem arriscar “respondent fatigue” ou desistência de preenchimento do inquérito online. Logo, para 

mitigar esta limitação, foi incluída no final de cada secção uma questão aberta de resposta curta onde 

os inquiridos tinham a possibilidade de indicar outros fatores de stress ou estratégias de coping que 

não estivessem previamente contemplados. 
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CAPÍTULO 3 

Resultados 

 

3.1 Participação no Inquérito 

Considerando que o número de participantes variou entre secções – uma vez que nem todos 

responderam à totalidade do questionário –, optou-se por considerar valores de n distintos em cada 

análise, de modo a não excluir dados nem perder nuances importantes. Assim, a amostra é composta 

por 266 participantes nas Secções 1 (Dados Sociodemográficos), 2 (Contexto Laboral) e 3 (Fatores de 

Stress); 263 na Secção 4.1 (Estratégias de Coping); e 257 na Secção 4.2 (Suporte Organizacional). 

 

3.2 Caracterização da amostra 

Secção 1: Dados Sociodemográficos 

As Tabelas n.º 1, 2 e 3 do Anexo apresentam os resultados dos dados sociodemográficos da amostra 

total de 266 participantes. 

É possível verificar que a maioria – 86,1% (n = 229) – se identifica com o género feminino, 

enquanto 13,2% (n = 35) se identificam com o género masculino. Em relação à faixa etária, uma larga 

maioria situa-se entre os 26 e os 55 anos, com 27,4% (n = 73) entre os 26 e 35 anos, 25,6% (n = 68) 

entre os 46 e 55 anos, e 22,9% (n = 61) entre os 36 e 45 anos. Os restantes participantes encontram-

se distribuídos pelas faixas dos 18 aos 25 anos (10,9%; n = 29) e dos mais de 65 anos (1,5%; n = 4). 

Quanto ao estado civil, metade dos inquiridos (50%; n = 133) encontra-se casado ou em união de facto, 

enquanto 42,1% (n = 112) são solteiros e 6,4% (n = 17) divorciados ou separados. Ainda, a maioria – 

51,9% (n = 138) – tem filhos, e os restantes 48,1% (n = 128) indicaram não ter filhos. No que respeita 

à religião, quase dois terços dos inquiridos – 64,7% (n = 172) – identificam-se como católicos, ao passo 

que 25,6% (n = 68) referiram não professar qualquer religião. Estes resultados sugerem que as 

respostas poderão estar, em certa medida, moldadas por uma perspetiva influenciada por valores 

cristãos, predominantemente associados à tradição católica. 

A quase totalidade dos participantes – 96,6% (n = 257) – é de nacionalidade portuguesa, tendo os 

restantes – 3,4% (n = 9) – indicado outras nacionalidades. A maioria dos participantes – 42,5% (n = 

113) – reside na Área Metropolitana de Lisboa, seguindo-se a região Centro (17,3%; n = 46) e a Área 

Metropolitana do Porto (12,8%; n = 34), estando os restantes distribuídos por outras regiões do país. 

Em relação ao nível de escolaridade, os inquiridos apresentam uma elevada taxa de escolarização 

superior: 50% (n = 133) têm licenciatura e 1,1% (n = 3) bacharelato, 30,5% (n = 81) têm mestrado, e 
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1,9% (n = 5) têm doutoramento. 11,3% possuem ainda o ensino secundário (n = 24) ou ensino 

profissional (n = 6) concluídos. Por fim, 27,8% dos participantes (n = 74) indicaram já ter tido algum 

diagnóstico e/ou tratamento associado a uma condição de saúde mental – valor que se situa 

aproximadamente dentro dos dados reportados pelo INE (2020), embora com uma diferença de cerca 

de +8% –, enquanto 70,3% (n = 187) indicaram não ter qualquer historial nesse sentido. 

 

Secção 2: Contexto Laboral 

As Tabela n.º 4 e 5 do Anexo detalham os resultados do contexto laboral reportado por 266 

participantes. 

É possível observar que quase metade dos inquiridos – 46,2% (n = 123) – trabalha em ONG há mais 

de 9 anos. No que diz respeito às organizações representadas, foram identificadas 63 no total: 48 

contactadas inicialmente, e 15 adicionais não incluídas na lista de contacto. Entre as mais mencionadas 

destacam-se: AMI - Assistência Médica Internacional (n = 51), várias Cáritas Portuguesas (n = 24), Santa 

Casa da Misericórdia (n = 17), MdM - Médicos do Mundo (n =11), IPAV - Instituto Padre António Vieira 

(n = 9), APF - Associação para o Planeamento da Família (n = 8), Associação Terra dos Sonhos (n =7), 

CPR - Conselho Português para os Refugiados (n = 7), e diversos Bancos Alimentares Contra a Fome (n 

= 6). Relativamente ao tempo de trabalho na organização atual, 40,2% (n = 107) dos trabalhadores 

indicaram trabalhar há mais de 10 anos na mesma organização, enquanto uma parcela significativa 

(21,1%, n = 56) encontra-se na organização entre 1 e 3 anos. Na sua organização, a região de atividade 

dos participantes concentra-se na Área Metropolitana de Lisboa (125 menções), seguida do Centro (72 

menções), Área Metropolitana do Porto (63 menções) e Norte (52 menções). 

Em relação à área ou departamento de trabalho, a maioria dos trabalhadores concentra-se nas 

seguintes áreas: Assistência Social (23,3%, n = 62), Gestão de Programas e Projetos (11,7%, n = 31), 

Psicologia e Apoio Psicossocial (10,9%, n = 29), e Administrativa (10,5%, n = 28). Adicionalmente, no 

desempenho das suas funções, cerca de dois terços – 66,9% (n = 178) – tem interação direta diária ou 

frequente com os beneficiários da atividade da organização, e 19,9% (n = 53) tem interação ocasional. 

Quanto ao nível de responsabilidade hierárquica, mais de metade – 52,6% (n = 140) – identificou-se 

com o nível mais baixo apresentado, “Funcionário / Técnico”, enquanto 15% (n = 49) classificam-se 

como “Coordenador” e 13,5% (n = 36) como Diretor. 

No que concerne o horário normal de trabalho, uma larga maioria dos inquiridos – 87,2% (n = 232) 

– tem um horário fixo diurno. Adicionalmente, mais de metade dos participantes – 56,8% (n =151) – 

reportou trabalhar entre 35 e 40 horas semanais, o que corresponde ao período normal de trabalho, 

se é que porções relevantes referiram trabalham entre 30 e 35 horas (19,9%, n = 53) e entre 40 e 50 

horas semanais (12,4%, n = 33). Quanto ao regime de trabalho, mais de dois terços – 68% (n = 181) – 

referiu trabalhar presencialmente, e 28,9% (n = 77) se encontram regime misto, estando os restantes 
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(3%, n = 8) em teletrabalho total. Finalmente, 66,2% (n = 176) dos participantes detêm um contrato de 

trabalho sem termo, o que reflete uma situação de maior estabilidade laboral entre a amostra, 

enquanto 15% (n = 40) e 10,2% (n = 27) têm contratos a termo certo e incerto, respetivamente. 

 

Secção 3: Fatores de Stress 

Esta secção obteve um total de 266 participantes. Em primeiro lugar, a confiabilidade da escala de 

fatores de stress utilizada foi avaliada através do valor do alfa de Cronbach (α), revelando níveis de 

consistência interna excelentes (α = 0,915). Os valores do alfa de Cronbach de cada fator de stress 

encontram-se na Tabela n.º 6 do Anexo. Nenhum item atingiu valores superiores a 0,7, limiar 

geralmente considerado para uma consistência interna aceitável (Nunnally & Bernstein, 1994). No 

entanto, quando realizada uma análise da consistência interna da escala, testando a exclusão de cada 

um dos 18 fatores de stress, não revelou qualquer aumento no valor do alfa de Cronbach. Assim, 

procedeu-se com a análise dos fatores de stress originais. 

A Tabela n.º 8 do Anexo apresenta as medidas de tendência central e de dispersão dos fatores de 

stress. A Tabela n.º 7 do Anexo detalha os resultados de cada um dos fatores de stress entre a amostra 

total. Os cinco fatores de stress mais prevalentes são “Exigências Emocionais” (x ̄= 7,45, x̃ = 8), “Carga 

de Trabalho e Ritmo de Trabalho” (x̄ = 7,42, x̃ = 8), “Exigências Cognitivas” (x̄ = 7,00, x ̃= 8), “Fadiga de 

Compaixão por contacto direto com os Beneficiários” (x ̄= 6,23, x̃ = 7) e “Recompensas” (x ̄= 6,23, x ̃= 

6). Para além destes, é relevante destacar ainda outros três fatores de stress com médias superiores à 

metade da escala (5): “Influência no Trabalho” (x ̄= 5,59, x ̃= 6), “Conteúdo do Trabalho” (x ̄= 5,50, x̃ = 

5), e “Papel na Organização” (x ̄ =5,33, x ̃ = 6). Estes fatores de stress concentram-se nas categorias 

“Exigências no trabalho” (4 em 4 fatores totais), “Organização do trabalho e conteúdos do trabalho” 

(2 em 3), e “Relações interpessoais e liderança” (2 em 5). 

Importa ainda referir os fatores “Condições de Trabalho” (x̄ = 4,98, x̃ = 5) e “Controlo sobre o 

Tempo de Trabalho” (x ̄= 4,94, x ̃= 5) que, apesar de apresentarem médias (ligeiramente) inferiores a 

5, têm medianas iguais a 5, refletindo uma perceção próxima do meio da escala. Os restantes oito 

fatores de stress registaram médias e medianas abaixo da metade da escala, indicando uma menor 

prevalência no quotidiano dos trabalhadores das ONG. O fator com a média e a mediana mais baixa 

foi “Insegurança no emprego e nas condições de trabalho” (x ̄=3,50, x̃ = 2). A categoria com menor 

expressão foi “Capital social” (com 3 em 3 fatores totais no top 5 dos valores mais baixos). A média do 

somatório dos dezoito itens é de 92,24 (num máximo possível de 180), com uma mediana próxima, de 

93, situando-se próximo do ponto médio da escala. O coeficiente de variação de 34,3%, indicando uma 

dispersão moderada nas perceções dos inquiridos relativamente aos fatores de stress. 

Contudo, é de salientar que a dispersão dos dados é consideravelmente elevada nos vários fatores 

de stress analisados. O coeficiente de variação mais baixo é 26,7%, no fator “Carga de trabalho e ritmo 
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de trabalho”, enquanto o mais elevado é de 82%, em “Insegurança no emprego e nas condições de 

trabalho”. Outros valores incluem, por exemplo, o fator “Recompensas”, com um coeficiente de 

variação de 46,1%, ou o fator “Papel na Organização” com 52,2%, o que demonstra uma variabilidade 

muito significativa entre as perceções dos inquiridos. 

A pergunta de resposta aberta incluída no final desta secção obteve 32 respostas. As respostas 

foram organizadas pelas categorias de fatores de stress (Quadro n.º 5 do Anexo) e serão analisadas no 

capítulo da Discussão. 

 

Secção 4.1: Estratégias de Coping 

A Tabela n.º 9 do Anexo apresenta as estratégias de coping mencionadas por, pelo menos, um terço 

dos participantes (88) entre a amostra total de 263 inquiridos. Entre estas, as primeiras oito estratégias  

foram referidas por, pelo menos, metade dos participantes (132). É possível verificar que, entre as 

estratégias listadas na Tabela n.º 2, foram mencionadas 3 (em 12) da categoria “Trabalho”, 5 (em 14) 

das “Psicológicas”, 6 (em 22) da categoria “Estilo de Vida”, e 3 (em 4) das “Conexões Sociais”, incluindo 

a mais referida (“Procurar apoio da família e/ou parceiros”). A Tabela n.º 10 do Anexo detalha o 

número de menções de cada uma das estratégias de coping incluídas. 

Em termos relativos, as estratégias de coping associadas às “Conexões Sociais” são as mais 

utilizadas, representando 28,66% do total. Seguem-se as estratégias de coping “Psicológicas”, com 

24,64%, e, de perto, as de “Estilo de Vida”, com 24,17%. Por fim, surgem as estratégias de coping 

relacionadas com o “Trabalho”, com 22,54% do total. 

A pergunta de resposta aberta incluída no final desta secção obteve 16 respostas. As respostas 

foram organizadas pelas categorias de estratégias de coping (Quadro n.º 4 do Anexo) e serão 

interpretadas no capítulo da Discussão. 

 

Secção 4.2: Suporte Organizacional 

Esta subsecção recebeu um total de 257 respostas. As Tabelas n.º 12 e 13 do Anexo mostram as 

respostas à escala relativa ao suporte organizacional percecionado entre a amostra. Começou-se por 

avaliar a confiabilidade da escala de suporte organizacional utilizada através do valor do alfa de 

Cronbach (α), tendo revelado bons níveis de consistência interna (α = 0,854). Os valores do alfa de 

Cronbach de cada item encontram-se na Tabela n.º 11 do Anexo. Os itens 2, 3 e 4 apresentam uma 

consistência interna aceitável, considerando os valores acima de 0,7 de Nunnally e Bernstein (1994). 

Procedeu-se de seguida a uma análise da consistência interna da escala, testando a exclusão de cada 

um dos restantes itens (1; 5-7), sendo que apenas a exclusão do item 6 resultou num aumento do alfa 

de Cronbach (α = 0,870). Assim, optou-se por excluir este item, sendo considerada para a análise final 

uma versão da escala composta por 6 itens. 
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No geral, é possível constatar que os inquiridos têm uma perceção relativamente positiva do apoio 

ao bem-estar psicológico oferecido pela sua organização. Os itens 1 (“A minha organização demonstra, 

pelas suas ações, que se preocupa com o bem-estar e saúde dos trabalhadores”) e 7 (“A minha 

organização encoraja os trabalhadores a usar férias e tirar baixas ou licenças médicas”) têm como 

moda a opção “Concordo totalmente” – com 36,2% (n = 93) e 25,3% (n = 65), respetivamente –, e 

registam médias de 3,84 e 3,31, e medianas de 4 e 3. O item 4 (“A minha organização apoia os 

trabalhadores que sofrem de condições de saúde mental”) tem duas modas, “Concordo totalmente” 

e “Concordo parcialmente” (com 21,8%, n = 56 cada), média de 3,38 e mediana de 4. Por sua vez, os 

itens 2 (“A minha organização possui uma política formal e ativa para prevenir ou reduzir os efeitos do 

stress”) e 3 (“A minha organização fornece apoio de forma contínua para ajudar os seus trabalhadores 

a lidarem com o stress diário”) têm a opção “Concordo parcialmente” como moda – com 29,6% (n = 

76) e 25,3% (n = 65), respetivamente –, apresentando ainda médias de 3,01 e 2,80, e medianas de 3. 

A exceção encontra-se no item 5 (“A minha organização disponibiliza apoio psicológico”), cuja 

moda é “Discordo totalmente” (39,7%, n = 102). Apesar de a média ser 2,51, a mediana de 1 evidencia 

a tendência marcadamente discordante entre os participantes em relação a este fator. A média do 

somatório dos seis itens é de 17,80 (num máximo possível de 30), e o coeficiente de variação de 35,4%, 

indicando uma dispersão moderada nas perceções dos inquiridos. 

No entanto, é importante destacar que a dispersão dos dados é consideravelmente elevada entre 

os itens. O coeficiente de variação mais baixo é 31,5%, no item 1, enquanto o mais elevado (e único 

acima de 50%) é de 62,3%, no item 5. Os restantes valores encontram-se entre 40% e 46,4%, 

demonstrando ainda assim uma variabilidade significativa entre as perceções dos inquiridos. 

 

3.3 Análises bivariadas e regressões 

Secção 3: Fatores de Stress – Dados Sociodemográficos 

Foram realizadas análises de correlação de Spearman para examinar a relação entre características 

sociodemográficas e fatores de stress relacionados com o trabalho (Tabela n.º 14 do Anexo). 

Verificaram-se várias correlações estatisticamente significativas, mas fracas. Adicionalmente, 

realizaram-se testes de Kruskal-Wallis e de Mann-Whitney U para comparar fatores de stress entre os 

diferentes grupos sociodemográficos (Tabelas n.º 15 e 16 do Anexo). 

A idade mostrou correlações positivas fracas com “Exigências Cognitivas” (rho = 0,146, p = 0,018), 

e “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” (rho = 0,127, p = 0,039); e uma correlação negativa com 

“Insegurança no emprego e nas condições de trabalho” (rho = −0,184, p = 0,003). Estas diferenças 

apresentam efeitos pequenos – respetivamente, ε² = 0,044; ε² = 0,049; e ε² = 0,026 –, indicando que 

cerca de 4,4%, 4,9% e 2,6% da variância nas perceções dos respetivos fatores de stress pode ser 
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explicada pela idade dos participantes. Quanto à nacionalidade, ter nacionalidade portuguesa (1) 

mostrou uma correlação negativa com “Influência no Trabalho” (rho = −0,124, p = 0,047), 

experienciando com mais frequência este fator, enquanto ser estrangeiro (2) esteve associado a maior 

frequência do fator “Insegurança no emprego e nas condições de trabalho” (rho = 0,131, p = 0,033). 

Estas diferenças foram corroboradas por testes de Mann-Whitney. 

Relativamente ao nível de escolaridade, esta variável correlacionou-se positivamente com os 

fatores “Conflito Trabalho-vida Pessoal” (rho = 0,229, p = <0,001), “Exigências Emocionais” (rho = 

0,159, p = 0,01), “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” (rho = 0,155, p = 0,012) e “Condições de 

Trabalho”, (rho = 0,134, p = 0,03). A análise de Kruskal-Wallis confirmou que o nível de escolaridade 

está significativamente associado ao fator “Conflito Trabalho-Vida Pessoal” (H(6) = 14,837, p = 0,022), 

ainda que com um efeito reduzido (ε² = 0,035). Finalmente, a experiência de alguma condição de saúde 

mental apresentou correlações negativas com os fatores “Papel na Organização” (rho = −0,185, p = 

0,003) e “Recompensas” (rho = −0,148, p = 0,017) – o que foi corroborado pelos testes de Mann-

Whitney realizados. 

 

Secção 3: Fatores de Stress – Contexto Laboral 

Por outro lado, foram conduzidas análises de correlação de Spearman e Pearson, conforme a natureza 

das variáveis, para explorar a relação entre características do contexto laboral e os fatores de stress 

no trabalho. A Tabela n.º 17 do Anexo apresenta todas as correlações significativas. Verificaram-se 

várias correlações estatisticamente significativas, na sua maioria fracas. Complementarmente, 

recorreu-se a testes de Kruskal-Wallis e de Mann-Whitney U para comparar fatores de stress entre as 

várias categorias do contexto laboral (Tabelas n.º 18 e 19 do Anexo). 

O tempo total de trabalho em ONG apresentou correlações positivas com “Carga de Trabalho e 

Ritmo de Trabalho” (rho = 0,249, p = <0,001), “Exigências Cognitivas”, (rho = 0,230, p = <0,001) 

“Exigências Emocionais” (rho = 0,136, p = 0,028), “Confiança Organizacional” (rho = 0,161, p = 0,009), 

e “Controlo sobre o Tempo de Trabalho” (rho = 0,136, p = 0,027). Inversamente, observou-se uma 

correlação negativa com “Insegurança no Emprego e nas condições de trabalho” (rho = −0,181, p = 

0,003). A análise de Kruskal-Wallis confirmou a associação entre o tempo de trabalho em ONG e 

respetivos fatores de stress, embora com efeitos reduzidos – variando entre ε² = 0,075 (“Carga de 

Trabalho e Ritmo de Trabalho”) e ε² = 0,028 (“Exigências Emocionais” e “Insegurança no Emprego e 

nas condições de trabalho”). Além disso, foram identificadas diferenças significativas na experiência 

de fatores de stress entre organizações, assim como entre áreas de trabalho. 

A frequência de interação direta com beneficiários mostrou-se também associada positivamente 

com maior frequência de fatores de stress, especificamente “Fadiga de Compaixão por contacto direto 

com os Beneficiários” (rho = 0,458, p = 0<,001), “Exigências Emocionais” (rho = 0,245, p = <0,001), 
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“Controlo sobre o Tempo de Trabalho” (rho = 0,180, p = 0,003), “Conflito Trabalho-Vida Pessoal” (rho 

= 0,176, p = 0,004), “Apoio da(s) Chefia(s) (rho = 0,146, p = 0,018), “Preocupações Éticas” (rho = 0,143, 

p = 0,021), “Confiança Organizacional” (rho = 0,139, p = 0,024), “Confiança Vertical” (rho = 0,138, p = 

0,025), “Exigências Cognitivas” (rho = 0,128, p = 0,038), e “Influência no Trabalho” (rho = 0,123, p = 

0,048), assim como com o índice composto de fatores de stress (r = 0,224, p = <0,001). Os testes de 

Kruskal-Wallis corroboram estas associações, exceto com “Confiança Organizacional” e “Exigências 

Cognitivas”, ainda que apenas o fator “Fadiga de Compaixão por contacto direto com os Beneficiários” 

apresente um efeito moderado (ε² = 0,20). 

Quanto ao nível na hierarquia, os trabalhadores que se identificaram como 

“Funcionários/Técnicos” correlacionaram-se negativamente com vários fatores de stress: “Carga de 

Trabalho e Ritmo de Trabalho” (rho = −0,251, p = <0,001), “Exigências Cognitivas” (rho = −0,192, p = 

0,002), “Controlo sobre o Tempo de Trabalho” (rho = −0,150, p = 0,015), “Exigências Emocionais” (rho 

= −0,144, p = 0,02) e “Conflito Trabalho-Vida Pessoal” (rho = −0,129, p = 0,035). Por sua vez, os 

Coordenadores mostraram correlações positivas com “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” (rho = 

0,203, p = <0,001) e “Conflito Trabalho-Vida Pessoal” (rho = 0,165, p = 0,007), assim como os Diretores 

com “Exigências Cognitivas” (rho = 0,222, p = <0,001), “Exigências Emocionais” (rho = 0,186, p = 0,003), 

“Controlo sobre o Tempo de Trabalho” (rho = 0,159, p = 0,01), “Fadiga de Compaixão por contacto 

direto com os Beneficiários” (rho = 0,135, p = 0,031) e “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” (rho = 

0,130, p = 0,035). As análises de Kruskal-Wallis confirmam estas associações com os fatores de stress 

“Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho”, “Exigências Cognitivas”, “Exigências Emocionais” e “Conflito 

Trabalho-Vida Pessoal”, embora com efeitos reduzidos – variando entre ε² = 0,093 (“Carga de Trabalho 

e Ritmo de Trabalho”) e ε² = 0,028 (“Exigências Emocionais” e “Conflito Trabalho-Vida Pessoal”). 

Em relação ao horário de trabalho, um horário fixo diurno apresentou correlações negativas com 

os fatores “Controlo sobre o Tempo de Trabalho” (rho = −0,229, p = <0,001), “Conflito Trabalho-Vida 

Pessoal” (rho = −0,190, p = 0,002), e “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” (rho = −0,149, p = 0,015). 

Inversamente, um horário de trabalho irregular correlacionou-se positivamente com “Conflito 

Trabalho-Vida Pessoal” (rho = 0,176, p = 0,004) e “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” (rho = 0,127, 

p = 0,038). Ainda, este grupo apresentou correlações negativas com “Preocupações Éticas” (rho = 

−0,152, p = 0,014) e “Conteúdo do Trabalho” (rho = −0,132, p = 0,033). Estas diferenças foram 

corroboradas por testes de Mann-Whitney. O número de horas semanais, por sua vez, revelou 

correlações positivas com vários fatores de stress: “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” (rho = 

0,313, p = <0,001), “Conflito Trabalho-Vida Pessoal” (rho = 0,213, p = <0,001), “Exigências Cognitivas” 

(rho = 0,163, p = 0,008), “Controlo sobre o Tempo de Trabalho” (rho = 0,154, p = 0,012), e “Exigências 

Emocionais” (rho = 0,123, p = 0,048). Os testes de Kruskal-Wallis confirmam a associação entre as horas 

de trabalho semanais e os respetivos fatores de stress, exceto com “Exigências Emocionais”, ainda que 
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com efeitos reduzidos – variando entre ε² = 0,089 (“Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho”) e ε² = 

0,021 (“Exigências Cognitivas”). 

No que diz respeito ao regime de trabalhadores, o regime presencial esteve associado a um maior 

valor no índice composto de fatores de stress (r = 0,148, p = 0,015), e a maior frequência dos seguintes 

fatores de stress: “Fadiga de Compaixão por contacto direto com os Beneficiários” (rho = 0,254, p = 

<0,001), “Exigências Emocionais” (rho = 0,206, p = <0,001), “Apoio da(s) Chefia(s) (rho = 0,158, p = 

0,01), “Influência no Trabalho” (rho = 0,148, p = 0,018), “Apoio dos Colegas” (rho = 0,131, p = 0,034), 

“Conflito Trabalho-Vida Pessoal” (rho = 0,125, p = 0,041), “Preocupações Éticas” (rho = 0,123, p = 

0,047) e “Confiança Organizacional” (rho = 0,123, p = 0,046). Já os trabalhadores em regime misto 

apresentaram tendencialmente um valor mais reduzido no índice composto de fatores de stress (r = 

−0,142, p = 0,02) e menor frequência de diversos fatores de stress, especificamente, “Fadiga de 

Compaixão por contacto direto com os Beneficiários” (rho = −0,197, p = 0,002), “Exigências 

Emocionais” (rho = −0,167, p = 0,007), “Apoio da(s) Chefia(s)” (rho = −0,156, p = 0,011), “Conflito 

Trabalho-Vida Pessoal” (rho = −0,152, p = 0,013), “Influência no Trabalho” (rho = −0,141, p = 0,024) e 

“Apoio dos Colegas” (rho = −0,126, p = 0,041). As análises de Kruskal-Wallis corroboram os as 

associações para os fatores de stress “Exigências Emocionais”, “Fadiga de Compaixão por contacto 

direto com os Beneficiários”, “Apoio da(s) Chefia(s)” e “Conflito Trabalho-Vida Pessoal”, embora os 

efeitos sejam muito reduzidos – variando entre ε² = 0,068 (“Fadiga de Compaixão por contacto direto 

com os Beneficiários”) e ε² = 0,018 (“Apoio da(s) Chefia(s)” e “Conflito Trabalho-Vida Pessoal”); 

também confirmam que o índice composto de fatores de stress dos trabalhadores em regime 

presencial é maior que o dos em regime misto, tendo, ainda assim, um efeito negligente (ε² = 0,016). 

Finalmente, quanto ao tipo de contrato de trabalho, um contrato de trabalho sem termo revelou 

uma correlação negativa com o fator “Insegurança no Emprego e nas condições de trabalho” (rho = 

−0,170, p = 0,006). Já os participantes com um contrato a termo certo mostraram correlações negativas 

com “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” (rho = −0,143, p = 0,02) e “Confiança Organizacional” 

(rho = −0,141, p = 0,022), enquanto os com contrato a termo incerto apresentaram correlações 

positivas com “Apoio dos Colegas” (rho = 0,160, p = 0,009) , “Fadiga de Compaixão por contacto direto 

com os Beneficiários” (rho = 0,135, p = 0,031), e “Apoio da(s) Chefia(s)” (rho = 0,133, p = 0,032). 

 

Secção 4.1: Estratégia de Coping – Dados Sociodemográficos 

Foram realizados testes de qui-quadrado (χ²) para analisar a associação entre as variáveis 

sociodemográficas nominais e as estratégias de coping adotadas (Tabela n.º 20 do Anexo). A força 

dessas associações foi avaliada através do V de Cramér. Adicionalmente, foram conduzidas regressões 

logísticas binárias para examinar a relação entre as variáveis sociodemográficas ordinais e as 

estratégias de coping (A Tabela n.º 22 do Anexo). 
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Professar a religião católica esteve associada apenas a “assegurar boas condições de trabalho” (χ² 

= 10,412, p = 0,001; V = 0,199), embora com uma força reduzida. Por sua vez, não ter religião mostrou 

associações com uma estratégia de coping relacionada com o trabalho, “procrastinar” (χ² = 4,074, p = 

0,044; V = 0,124); uma estratégia psicológica, “ficar chateado/zangado” (χ² = 5,876, p = 0,024; V = 

0,149); quatro estratégias ligadas ao estilo de vida, “ler” (χ² = 8,633, p = 0,003; V = 0,181), “beber 

bebidas com cafeína” (χ² = 4,781, p = 0,029; V = 0,135), “beber álcool” (χ² = 4,781, p = 0,029; V = 0,135) 

e “ignorar o seu autocuidado” (χ² = 4,929, p = 0,037; V = 0,137); e uma de conexões, “queixar-se” (χ² = 

6,832, p = 0,009; V = 0,161), todas com efeitos reduzidos. Já em relação à nacionalidade, não ser 

português esteve associado a “procurar maior equilíbrio entre a vida profissional e pessoal” (χ² = 4,286, 

p = 0,046; V = 0,128), com um efeito reduzido, e “ter atividades sexuais” (χ² = 27,074, p = <0,001; V = 

0,128), com uma força moderada. Por fim, ter uma condição de saúde mental apresentou associações 

significativas com “terapia e/ou apoio psicológico” (χ² = 12,197, p = <0,001; V = 0,217) e “fumar” (χ² = 

12,997, p = <0,001; V = 0,224), com força moderada, e “ver TV, filmes e/ou séries” (χ² = 6,674, p = 0,01; 

V = 0,161), com um efeito mais reduzido. 

Por outro lado, a idade foi um preditor significativo para o uso de várias estratégias de coping. 

Entre as estratégias de “Trabalho”, a idade foi significativa para “procrastinar” (p = 0,005), com os 

trabalhadores mais novos a usá-la mais, embora tenha um baixo poder explicativo (R² = 0,063) e um 

desempenho preditivo limitado nos casos positivos; e “procurar apoio formal da organização” (p = 

0,003), com os trabalhadores mais velhos a recorrer mais, ainda que a capacidade explicativa seja 

reduzida (R² = 0,079), assim como a capacidade preditiva prática nos casos positivos. Nas estratégias 

“Psicológicas”, a idade revelou-se um preditor significativo para “terapia e/ou apoio psicológico” (p = 

<0,001), e “chorar e/ou sentir-se triste” (p = 0,003), com os mais novos a recorrerem mais em ambos 

os casos, embora tenham um poder explicativo limitado – R² = 0,095 e R² = 0,062, respetivamente – e 

um desempenho preditivo limitado nos casos positivos. Entre as estratégias ligadas ao “Estilo de Vida”, 

a idade foi significativa para “ver TV, filmes e/ou séries” (p = <0,001; R² = 0,071), “beber álcool” (p = 

0,003; R² = 0,1) e “ter atividades sexuais” (p = 0,001; R² = 0,09), todas com uma capacidade explicativa 

limitada, exceto “beber álcool”, e um desempenho preditivo reduzido para os casos positivos, exceto 

“ver TV, filmes e/ou séries”. Por fim, a idade foi significativa para “procurar apoio de amigos” (p = 

<0,001), com os mais novos a utilizarem mais; embora tenha uma capacidade explicativa baixa (R² = 

0,06), demonstrou um poder preditivo razoável. 

 

Secção 4.1: Estratégia de Coping – Contexto Laboral 

Foram conduzidos testes de qui-quadrado (χ²) para explorar a associação entre as variáveis do 

contexto laboral nominais e as estratégias de coping adotadas (Tabela n.º 21 do Anexo). A força dessas 

associações foi avaliada através do V de Cramér. Para as variáveis do contexto laboral ordinais, 
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realizaram-se regressões logísticas binárias para analisar a relação entre estas e as estratégias de 

coping (Tabela n.º 23 do Anexo). 

Relativamente ao nível na hierarquia, os trabalhadores que se identificaram como 

“Funcionários/Técnicos” apresentaram associação significativa com “chorar e/ou sentir-se triste” (χ² = 

5,139, p = 0,023; V = 0,140), com um efeito reduzido. Por sua vez, os “Gestores” revelaram associações 

com “trabalhar menos e desligar do trabalho” (χ² = 5,894, p = 0,015; V = 0,150) e “dormir e relaxar 

mais e/ou melhor” (χ² = 4,581, p = 0,032; V = 0,132), com uma relação com força reduzida. Por fim, os 

“Diretores” mostraram associações significativas com duas estratégias relacionadas com o trabalho: 

“procurar apoio formal da organização” (χ² = 12,154, p = 0,003; V = 0,215), com uma força moderada, 

e “assegurar boas condições de trabalho” (χ² = 7,177, p = 0,007; V = 0,165), com uma força reduzida; 

e uma psicológica: “manter-se positivo” (χ² = 9,825, p = 0,002; V = 0,193), sendo a força desta relação 

fraca a moderada. Quanto ao horário de trabalho, os trabalhadores com um horário irregular 

revelaram associações com “procurar apoio formal da organização” (χ² = 5,331, p = 0,044; V = 0,142), 

e “manter-se positivo” (χ² = 7,326, p = 0,007; V = 0,167), com um efeito reduzido, e “focar-se no que 

pode influenciar” (χ² = 18,677, p = <0,001; V = 0,266), com uma força moderada. 

Por sua vez, um regime de trabalho presencial esteve associado a estratégias de coping 

relacionadas com o trabalho, especificamente “analisar e resolver os problemas” (χ² = 4,404, p = 0,036; 

V = 0,129), “falar com os beneficiários da sua organização” (χ² = 6,818, p = 0,009; V = 0,161) e 

“assegurar boas condições de trabalho” (χ² = 6,682, p = 0,01; V = 0,159), todos com um efeito reduzido. 

Já um regime misto apresentou associações com “trabalhar menos e desligar do trabalho” (χ² = 7,274, 

p = 0,007; V = 0,166), “desenvolver os seus hobbies e/ou interesses fora do trabalho” (χ² = 5,026, p = 

0,025; V = 0,138), “ler” (χ² = 8,315, p = 0,004; V = 0,178), “socializar” (χ² = 8,513, p = 0,004; V = 0,180) 

e “ter tempo para si” (χ² = 5,805, p = 0,016; V = 0,149), todos com um efeito reduzido. Finalmente, 

entre os tipos de vínculos laborais, ter um contrato de trabalho sem termo revelou associação com 

“assegurar boas condições de trabalho” (χ² = 10,477, p = <0,001; V = 0,2), com um efeito moderado. 

Por sua vez, ter um contrato de trabalho a termo certo mostrou associações significativas com “ter 

maior compromisso com o trabalho” (χ² = 5,745, p = 0,027; V = 0,148) e “ter tempo para si” (χ² = 5,654, 

p = 0,017; V = 0,147), ambos com uma força reduzida. 

Por sua vez, a frequência de interação direta com os beneficiários revelou-se um preditor 

significativo para “falar com os beneficiários da sua organização” (p = 0,003), embora a capacidade 

explicativa seja reduzida (R² = 0,064), tal como o desempenho preditivo nos casos positivos.  
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CAPÍTULO 4 

Discussão 

 

4.1 Fatores de stress dos trabalhadores das ONG portuguesas 

A identificação dos cinco fatores de stress mais prevalentes – “Exigências Emocionais”, “Carga de 

Trabalho e Ritmo de Trabalho”, “Exigências Cognitivas”, “Fadiga de Compaixão por contacto direto 

com os Beneficiários” e “Recompensas” – permite compreender claramente quais são as principais 

pressões laborais experienciadas pelos trabalhadores das ONG em Portugal. É interessante notar que 

estes fatores, à exceção de “Recompensas”, se inserem na categoria mais ampla de “Exigências no 

trabalho”, sugerindo que a natureza do trabalho realizado – intenso e exigente a nível emocional, 

cognitivo e operacional – é a fonte predominante de stress no contexto das ONG portuguesas. 

Estes resultados estão alinhados com estudos existentes sobre trabalhadores humanitários, 

evidenciando que os fatores de stress diretamente mais frequentemente identificados estão 

diretamente relacionados com o próprio trabalho (Eriksson et al., 2009; Young et al., 2018). As 

“Exigências Emocionais” e as “Exigências Cognitivas”, embora muitas vezes abordadas de forma menos 

direta ou explícita (Ager et al., 2012; Curling & Simmons, 2010; Young et al., 2018), são inerentes à 

natureza do trabalho humanitário. Já o fator “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” surge como um 

dos mais recorrentes e significativos fatores de stress identificados na literatura – aparecendo 

frequentemente como o principal fator de stress (Ager et al., 2012; Cameron et al., 2024; Curling & 

Simmons, Welton-Mitchell, 2013; Young et al., 2018) –, característico do trabalho nestes setores. A 

“Fadiga de Compaixão por contacto direto com os Beneficiários”, associada à exposição contínua ao 

sofrimento dos outros e ao trauma vicário, é também amplamente abordada na literatura referente 

aos fatores de stress traumáticos (Ager et al., 2012; Antares Foundation, 2012; Curling & Simmons, 

2010; Foo et al., 2021; Jachens, 2019; Jachens et al., 2019; Lopes Cardozo & Salama, 2002, como citado 

em Eriksson et al., 2009; Welton-Mitchell, 2013; Young et al., 2018). 

A única exceção neste conjunto é o fator “Recompensas”, referente à perceção de falta de 

reconhecimento, valorização e retorno (tanto tangíveis como simbólicos) pelo trabalho realizado, que 

está igualmente em consonância com estudos anteriores (Ager et al., 2012; Welton-Mitchell, 2013; 

Young et al., 2018; Young & Pakenham, 2021), onde é identificado como uma fonte adicional de 

insatisfação e mal-estar entre profissionais do setor humanitário. O facto de surgir imediatamente 

após os fatores diretamente associados às exigências laborais pode refletir uma perceção de 

desequilíbrio entre essas exigências elevadas e o reconhecimento merecido pelo trabalho. Isto está 

em linha com o modelo de Desequilíbrio Esforço-Recompensa (Effort-Reward Imbalance, ou ERI), que 
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estabelece a relação entre o esforço despendido no trabalho e as recompensas recebidas em retorno 

(Foo et al., 2021; Foo et al., 2023; Jachens, 2019; Welton-Mitchell, 2013). Segundo este modelo, a falta 

de reciprocidade entre um elevado esforço e potenciais recompensas pode originar sofrimento 

emocional e aumentar significativamente risco de questões de saúde mental (Foo et al., 2021; Foo et 

al., 2023; Jachens, 2019; Welton-Mitchell, 2013), que poderá estar a verificar-se no presente estudo. 

Neste contexto, apesar de muitos trabalhadores humanitários poderem estar dispostos a aceitar 

salários mais baixos motivados pelo valor social e ético que atribuem ao seu trabalho, essa motivação 

intrínseca pode não ser suficiente para prevenir a frustração decorrente da ausência de 

reconhecimento e valorização (Young & Pakenham, 2021). A combinação entre elevadas exigências e 

recompensas insuficientes pode, assim, revelar-se um risco acrescido para o bem-estar psicológico dos 

trabalhadores das ONG, podendo contribuir para fenómenos como burnout, desmotivação e 

abandono do setor (Foo et al., 2021; Foo et al., 2023; Jachens, 2019; Welton-Mitchell, 2013). 

Em Portugal, estudos realizados com populações dos human services corroboram igualmente os 

dados obtidos neste estudo. Gomes et al. (2009), por exemplo, identificaram entre enfermeiros 

portugueses as maiores fontes de stress dos enfermeiros portugueses: as “questões relacionadas com 

as implicações dos erros cometidos” e a “relação com os clientes”, que podem ser enquadradas 

“Exigências Cognitivas”; a “carreira profissional” reflete as “Recompensas”; e o “excesso de trabalho e 

gestão do tempo” é diretamente comparável ao fator “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho”. Assim, 

esta convergência é particularmente relevante, uma vez que demonstra que os fatores de stress 

identificados entre os trabalhadores das ONG em Portugal não são exclusivos do setor humanitário, 

refletindo também desafios comuns a outras profissões caracterizadas por elevada exigência 

emocional e responsabilidade social. Em simultâneo, estes resultados evidenciam as características 

próprias do setor das ONG em Portugal, onde a combinação entre intensidade emocional e cognitiva, 

elevada carga de trabalho, e recompensas insatisfatórias parecem constituir um perfil de risco 

específico para o bem-estar psicológico dos seus profissionais. 

Para além dos fatores de stress mais prevalentes, é relevante destacar outros fatores de stress 

significativos entre esta amostra de trabalhadores de ONG que ainda assim merecem atenção. Entre 

estes, destacam-se a “Influência no Trabalho”, o “Conteúdo do Trabalho” e o “Papel na Organização”, 

assim como as “Condições de Trabalho” e o “Controlo sobre o Tempo de Trabalho”. À exceção de 

“Papel na Organização” e “Condições de Trabalho”, os restantes fatores enquadram-se na categoria 

“Organização do trabalho e conteúdos do trabalho”, que, em conjunto com “Condições de Trabalho”, 

surge como a segunda dimensão mais expressiva neste estudo. Estes resultados revelam, assim, 

preocupações adicionais relacionadas com o grau de influência e controlo percecionados pelos 

trabalhadores, a estrutura e organização do trabalho, a clareza nas funções desempenhadas, bem 

como disponibilidade (ou não) de condições e recursos adequados para o desempenho do trabalho. 
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Estes aspetos, embora menos visíveis do que as exigências diretamente associadas à natureza do 

trabalho, apresentam implicações diretas para a qualidade de vida profissional e para o bem-estar 

psicológico dos trabalhadores das ONG portuguesas. 

A literatura sobre trabalhadores humanitários corrobora a prevalência destes fatores de stress. A 

falta de “Influência no Trabalho” tem sido referida como uma fonte significativa de stress entre 

trabalhadores humanitários (Curling & Simmons, 2010; Welton-Mitchell, 2013), assim como a 

indefinição do “Papel na Organização” (Ager et al., 2012; Curling & Simmons, 2010). Adicionalmente, 

os estudos encontram uma associação entre uma combinação entre elevadas exigências e baixa 

capacidade de tomada de decisão, que se verifica igualmente neste caso, e resultados negativos ao 

nível da saúde mental dos trabalhadores humanitários (Welton-Mitchell, 2013). Em relação ao 

“Conteúdo do Trabalho”, os estudos destacam especialmente a burocracia excessiva (Young et al., 

2018). Por sua vez, a falta de “Condições de Trabalho” é amplamente documentada como um desafio 

para trabalhadores humanitários, sobretudo em contextos de instabilidade ou escassez de recursos 

(Ager et al., 2012; Cameron et al., 2024; Young et al., 2018), não deixando, ainda assim, de ser relevante 

no contexto português. Finalmente, a ausência de “Controlo sobre o Tempo de Trabalho” é 

identificada como uma fonte de frustração e desgaste entre os trabalhadores humanitários (Curling & 

Simmons, 2010). Assim, parece que, além das exigências diretas do trabalho, também aspetos 

relacionados com a organização do trabalho, a autonomia e as condições estruturais influenciam de 

forma significativa o bem-estar psicológico dos trabalhadores das ONG. 

Deste modo, os resultados deste estudo, em consonância com a literatura existente (Ager et al., 

2012; Antares Foundation, 2012; Cameron et al., 2024; Comoretto et al., 2015, como citado em Young 

et al., 2018; Curling & Simmons, 2010; Ehrenreich & Elliott, 2004, como citado em Young et al., 2018; 

Eriksson et al., 2003, como citado em Eriksson et al., 2009; Foo et al., 2021; Jachens, 2019; Jachens et 

al., 2019; Lopes Cardozo & Salama, 2002, como citado em Eriksson et al., 2009; Stevens et al., 2022; 

Welton-Mitchell, 2013; Young et al., 2018; Young & Pakenham, 2021), apontam para o predomínio de 

fatores de stress de natureza crónica, sobretudo de origem organizacional, assim como relacionados 

com desafios existenciais. Importa, no entanto, sublinhar a importância de fatores de stress 

traumáticos, neste caso a exposição ao sofrimento alheio e ao trauma vicário. 

A literatura sobre saúde ocupacional tem vindo a demonstrar consistentemente que as 

características do local de trabalho, incluindo o design, a gestão e a organização do trabalho, têm um 

impacto significativo na saúde mental dos trabalhadores (Young & Pakenham, 2021). Tal como no 

contexto humanitário, esta evidência é particularmente relevante no contexto das ONG, onde os 

fatores de stress relacionados com o trabalho são apontados como os mais frequentes (Young et al., 

2018). No entanto, permanece a questão de saber se esses fatores são também os que mais 

influenciam o bem-estar psicológico destes profissionais (Young et al., 2018). Outros estudos têm 
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associados fatores como oportunidades limitadas de progressão na carreira, baixos salários ou cargas 

de trabalho excessivas a burnout e a outros resultados negativos para a saúde mental entre a 

população em geral (Cameron et al., 2024; Lopes Cardozo et al., 2012; Young & Pakenham, 2021), 

sendo, por isso, suscetíveis de impactar igualmente os trabalhadores das ONG. 

É ainda curioso notar os pontos em que os resultados deste estudo divergiram da literatura 

existente sobre trabalhadores humanitários no que diz respeito a certos fatores de stress. Os restantes 

oito fatores de stress8 foram reportados com menor frequência média no quotidiano dos 

trabalhadores das ONG portuguesas. Os dados sugerem, por conseguinte, que o stress ocupacional 

nesta amostra não advém tanto de conflitos e ausência de confiança interpessoal, do desequilíbrio 

entre a vida pessoal e profissional, de preocupações éticas, ou de precariedade laboral, como tem sido 

frequentemente reportado na literatura. Isto poderá indicar especificidades do contexto das ONG 

portuguesas, como perceções mais positivas quanto à coesão das equipas, ao apoio das chefias e ao 

equilíbrio entre as esferas profissional e pessoal, ou, em alternativa, indicar a existência de dinâmicas 

internas que, de algum modo, mitigam o impacto destes fatores.  

Em primeiro lugar, estes dados contrastam com diversos estudos prévios que apontam 

precisamente para o impacto significativo de fatores de stress relacionais. Guisolan et al. (2022) 

identificaram como principais fatores de stress o ambiente de trabalho, os superiores hierárquicos e 

os colegas, enquanto Cameron et al. (2024), Ager et al. (2012) e Young et al. (2018) – e Gomes et al. 

(2009) no caso português – também destacaram problemas nas dinâmicas com colegas e chefias, como 

conflitos interpessoais, falta de comunicação ou perceções de incompetência, como fatores de stress 

importantes entre os trabalhadores humanitários, destacando o impacto das relações interpessoais na 

experiência de stress ocupacional. Por outro lado, fatores como a dificuldades em manter o equilíbrio 

entre vida pessoal e profissional, bem como preocupações éticas, foram igualmente reportadas por 

Young et al. (2018). Em relação à instabilidade laboral, é particularmente curioso que este tenha sido 

o fator com a média e a mediana mais baixa entre os fatores de stress avaliados, contrastando 

profundamente com estudos anteriores, como os de Curling & Simmons (2010) e Welton-Mitchell 

(2013), que identificaram o estatuto contratual como uma das preocupações principais dos 

trabalhadores humanitários. Esta discrepância pode dever-se a várias razões: por um lado, poderá 

refletir diferenças estruturais entre os contratos típicos de trabalhadores humanitários internacionais 

(frequentemente de curta duração e não renováveis) (Young & Pakenham, 2021) e os contratos dos 

trabalhadores de ONG portuguesas, mais estáveis. Por outro lado, a composição da amostra pode ter 

influenciado estes resultados, já que cerca de dois terços dos participantes indicaram ter contratos 

 
8 “Apoio da(s) Chefia(s)”, “Conflito Trabalho-vida Pessoal”, “Apoio dos Colegas”, “Confiança Organizacional”, 
“Preocupações Éticas”, “Confiança Vertical”, “Confiança Horizontal” e “Insegurança no Emprego e nas Condições 
de Trabalho”. 
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sem termo, o que poderá contribuir para uma perceção de maior segurança laboral. Por fim, esta 

diferença pode estar relacionada com a tendência mais ampla de estabilização contratual no setor das 

ONG em Portugal nos últimos anos, com uma redução dos contratos mais precários, como sugerido 

por estudos nacionais (Franco et al., 2015; Rocha et al., 2024a). 

Ainda assim, estes resultados devem ser interpretados com cautela, uma vez que a dispersão dos 

dados foi considerável na maioria dos fatores de stress, refletindo uma variabilidade significativa nas 

perceções dos participantes. Além disso, referem-se exclusivamente à perceção de uma amostra 

específica de 266 trabalhadores de ONG, não sendo, por isso, passíveis de generalização à totalidade 

da população do setor em Portugal, e a perceções relativas a uma lista pré-definida de fatores de 

stress. Como podem existir outros fatores relevantes, foi incluída uma pergunta de resposta aberta no 

questionário, que resultou na identificação de, aproximadamente, 57 fatores distintos, 

posteriormente agrupados nas dezoito categorias anteriores (Quadro n.º 5 do Anexo). Todas as 

categorias foram mencionadas, excetuando “Confiança Horizontal”, além de aspetos adicionais não 

considerados, reforçando a diversidade das experiências de stress no contexto das ONG portuguesas. 

Verifica-se que as respostas se enquadram, principalmente, nos fatores “Recompensas” (8 

menções), “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” (7), “Condições de Trabalho” (7) e “Exigências 

Emocionais” (6), o que corresponde aos fatores prevalentes nas respostas fechadas. Adicionalmente, 

é de destacar referências relativas ao “Apoio da(s) Chefia(s)” (5 menções), “Controlo do Tempo de 

Trabalho” (3), “Papel na Organização” (3) e “Conflito Trabalho-vida Pessoal” (3), algumas das quais 

verificaram menor expressão na resposta fechada, mas apresentam relevância nas perceções dos 

participantes. Algumas destas afirmações são, na verdade, variações ou extensões das opções 

incluídas no inquérito, podendo então ser vistas como tentativas destes inquiridos destacarem aquilo 

que mais os preocupa pessoalmente. 

No geral, as respostas enfatizaram a dimensão das “Exigências no Trabalho”, especialmente a 

carga e ritmo de trabalho, expressa em comentários como “muito trabalho, muita pressão” ou 

“sobrecarga para uma pessoa só, no meu caso tenho mais de 1500 beneficiários para apoiar…”. Estes 

relatos ilustram a intensidade da carga laboral, muitas vezes em contextos de recursos humanos 

limitados (“equipa muito pequena para a dimensão do trabalho desenvolvido”). Adicionalmente, 

surgem exigências emocionais associadas ao trabalho com populações vulneráveis, cujo impacto 

psicológico foi realçado pelos participantes: “o trabalho é emocionalmente brutal” ou “com muita 

exigência em tentar dar respostas a pessoas muito vulneráveis, (...) e sem ver resultados de mudança 

efetiva na vida das pessoas”. Em relação às recompensas, o fator mais proeminente, as respostas 

revelem uma insatisfação generalizada com a remuneração (“ordenados abaixo da média 

(generalizada no setor social)”, “instabilidade salarial e atraso nos salários”, “mal remunerados”, “os 

salários (...) não garantem autonomia financeira”), a ausência de perspetivas de progressão e 
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reconhecimento, fatores que afetam negativamente a motivação e o bem-estar dos trabalhadores. 

Esta dimensão financeira, associada à incapacidade de garantir autonomia económica, é uma 

preocupação recorrente, refletindo um problema estrutural do setor social. 

Quanto às condições de trabalho, os participantes sublinham a falta de recursos financeiros e 

materiais (“falta de orçamento para tudo”), as condições físicas precárias no local de trabalho 

(“condições de trabalho péssimas do espaço onde trabalhamos”, “condições espaço não são as 

desejáveis: frio, calor, wc no exterior do edifício, …”) e a dificuldade na execução de projetos devido à 

falta de meios e recursos humanos, influenciando diretamente a satisfação e o desempenho laboral. 

Um participante refere igualmente a dependência de financiamento anual e renovável por parte dos 

financiadores, fator que condiciona a capacidade operacional das organizações. Outros aspetos 

relevantes surgem na dimensão da “Organização do Trabalho e Conteúdos do Trabalho”, com críticas 

em relação a horários mal-organizados, excesso de horas e rigidez na adoção do teletrabalho. Foram 

igualmente apontadas questões relativas à “polivalência do trabalho”, “realizar trabalho físico e de 

escritório ao mesmo tempo” ou “rotatividade dos locais de atendimento”. 

Como referido, as respostas abertas evidenciam dimensões mais obscurecidas pelo questionário, 

como o apoio das chefias. Os participantes mencionam questões relacionadas com a falta de apoio 

(“nenhum apoio por parte dos meus colegas e chefia, é triste”), a qualidade da liderança (“falta de 

supervisão”, “ausência de feedback, de apoio e interesse por parte dos superiores hierárquicos”), e a 

existência de conflitos ou centralização das decisões (“chefia que centraliza as decisões, mesmo as 

mais técnicas e quotidianas, e tem um comportamento negativo, criando um ambiente de 

desconforto, onde os funcionários (ou mesmo outras chefias) não se sentem totalmente à vontade 

para se expressarem”). Assim, nestas respostas, os desafios nas relações interpessoais emergem como 

um tema relevante, em linha com a literatura existente (Ager et al., 2012; Cameron et al., 2024; Gomes 

et al., 2009; Guisolan et al., 2022; Young et al., 2018). O mesmo sucedeu com o conflito trabalho-vida 

pessoal, expresso em comentários que evidenciam a dificuldade em conciliar a vida profissional e 

pessoal, aspeto amplamente reconhecido como um fator importante de stress na literatura (Ager et 

al., 2012; Cameron et al., 2024; Young et al., 2018). 

Alguns comentários também apontaram para questões que não foram consideradas para o caso 

português, apesar de serem relevantes no contexto humanitário, como “conflitos entre culturas 

internas versos externas” ou “viagens regulares ao país estrangeiro que coordeno, onde as condições 

de trabalho são particularmente desafiantes” (Ager et al., 2012; Cameron et al., 2024; Welton-Mitchell, 

2013; Young et al., 2018). Foram ainda mencionadas questões específicas ao setor, como “não haver 

resposta por parte das tutelas” ou “as exigências do estado às IPSS”, e ainda outras preocupações, 

como a “gestão de equipas”. No geral, estas respostas refletem as preocupações reais dos 
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trabalhadores, complementando e aprofundando os fatores de stress previamente identificados, e 

apontando para áreas de intervenção para a promoção do bem-estar psicológico no setor. 

Assim, é fundamental serem criadas e implementadas estratégias de intervenção e prevenção 

eficazes, baseadas numa abordagem multidimensional que vá além da mera gestão das exigências 

laborais. Parece então necessário promover ambientes de trabalho mais estruturados e previsíveis, 

que garantam maior clareza nas funções, oportunidades de participação nas decisões, supervisão 

adequada e reconhecimento do esforço dedicado, bem como melhorias nas condições físicas e 

organizacionais, sobretudo no que diz respeito à disponibilização de recursos adequados, de espaços 

de trabalho dignos e horários equilibrados. Respostas organizacionais que integrem estas dimensões 

podem contribuir para mitigar os fatores de stress dos trabalhadores, promovendo um maior bem-

estar psicológico no contexto das ONG em Portugal. 

 

4.1.1 Relação com variáveis sociodemográficas e ocupacionais 

Além da exposição a fatores de stress no seu trabalho, a literatura tem destacado associações entre as 

características individuais dos trabalhadores humanitários e o seu bem-estar psicológico (Cameron et 

al., 2024; Eriksson et al., 2013; Young & Pakenham, 2021; Young et al., 2022). Nesse contexto, é 

pertinente explorar a relação das variáveis sociodemográficas e laborais com os fatores de stress 

relacionados com o trabalho dos trabalhadores das ONG portuguesas, para compreender de que forma 

determinados fatores individuais influenciam a perceção e a experiência de stress, que permitam, 

assim, identificar necessidades específicas de diferentes perfis de trabalhadores e apontar para 

eventuais mudanças organizacionais que possam mitigar esse impacto. 

Quanto às características sociodemográficas, os dados revelaram uma exposição diferenciada a 

fatores de stress entre faixas etárias. Os trabalhadores mais velhos mostraram-se mais afetados pelas 

exigências de trabalho elevadas, nomeadamente “Exigências Cognitivas” e “Carga de Trabalho e Ritmo 

de Trabalho”, podendo refletir a maior responsabilidade funcional9, traduzindo-se assim em exigências 

profissionais mais intensas. Por outro lado, os trabalhadores mais novos experienciaram com maior 

frequência stress relacionado com a “Insegurança no emprego e nas condições de trabalho”, o que se 

alinha com a associação entre a idade e a contratos a termo certo (rho = −0,201, p = <0,001), sugerindo 

que se encontram, em geral, em situações contratuais mais precárias; em contraste os trabalhadores 

mais velhos detêm maior estabilidade laboral, como demonstrado pela relação entre idade e contratos 

sem termo (rho = 0,141, p = 0,021). Gomes et al. (2009) já referiam que os profissionais mais novos 

tendiam a reportar mais problemas relacionados com a instabilidade profissional. 

 
9 Já que a idade está positivamente associada aos níveis hierárquicos mais elevados, “Diretor” (rho = 0,254, p = 
<0,001) e “Órgão Executivo” (rho = 0,132, p = 0,031). 
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Em relação à nacionalidade, trabalhadores estrangeiros apresentaram maior frequência de 

experiência de “Insegurança no emprego e nas condições de trabalho”, o que é coerente com a 

realidade frequentemente vivida por trabalhadores migrantes, que tendem a deter vínculos 

contratuais menos estáveis – aqui refletida pela sua associação com o estatuto de “Trabalhador por 

conta própria” (rho = 0,127, p = 0,038), que implica, muitas vezes, menor proteção laboral. Além disso, 

estes trabalhadores encontram-se normalmente afastados das redes de suporte económico e 

emocional habituais, limitando a sua capacidade de enfrentar mudanças inesperadas ou repentinas no 

estatuto laboral, intensificando a perceção de insegurança laboral. Por fim, os indivíduos com maior 

escolaridade reportaram com maior frequência fatores de stress como “Conflito Trabalho-vida 

Pessoal”, “Exigências Emocionais”, “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” e “Condições de 

Trabalho”, contrastando com estudos que sugerem menor stress ocupacional entre os mais 

escolarizados (Lunau et al., 2015; Schoger, 2025). Logo, estes resultados poderão refletir uma maior 

consciência ou literacia sobre o impacto destas questões no bem-estar psicológico, levando a uma 

perceção mais sensível e frequente destes fatores no contexto laboral. 

Deste modo, os dados deste estudo revelaram diferenças na exposição a fatores de stress 

relacionados com o trabalho entre grupos sociodemográficos, alinhando-se, assim, com a tendência 

maioritária da literatura (Cameron et al., 2024; Eriksson et al., 2013; Young & Pakenham, 2021; Young 

et al., 2022). Ainda assim, não se pode desconsiderar os resultados das investigações de Curling e 

Simmons (2010) e de Foo et al. (2023), que não identificaram diferenças significativas, sugerindo que 

os desafios inerentes ao trabalho humanitário seriam universais – De facto, muitas das diferenças 

identificadas neste estudo parecem estar relacionadas com variáveis do contexto laboral. 

Por exemplo, maior tempo de experiência em ONG esteve associado a maior frequência de 

perceção de fatores como “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” “Exigências Cognitivas”, 

“Exigências Emocionais”, “Confiança Organizacional” e “Controlo sobre o Tempo de Trabalho”, 

sugerindo que os trabalhadores mais experientes poderão estar mais expostos a ambientes e 

exigências profissionais mais intensas. No entanto, como já referido, alguns destes fatores também 

poderão estar relacionados com variáveis como a idade, o nível hierárquico ou a situação contratual, 

um reflexo da complexidade das interações entre a experiência e o contexto profissional. Estes 

resultados contrastam com os de Young & Pakenham, 2021, que identificaram uma associação entre 

mais anos no setor humanitário e maior bem-estar psicológico, mas esta disparidade poderá estar 

relacionada com diferenças no contexto e nas condições específicas das ONG portuguesas. Por outro 

lado, os trabalhadores com mais tempo em ONG demonstraram menor frequência de perceção do 

fator “Insegurança no Emprego e nas Condições de Trabalho”, refletindo maior estabilidade contratual 

e consolidação profissional, funcionando, assim, como fator protetor face a esta questão. 

Já em relação ao nível hierárquico, verificaram-se diferenças na exposição a fatores de stress  
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laboral. Os “Funcionários/Técnicos” experienciaram, em geral, menor frequência de fatores como 

“Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho”, “Exigências Cognitivas”, “Controlo sobre o Tempo de 

Trabalho”, “Exigências Emocionais” e “Conflito Trabalho-Vida Pessoal” em comparação com os seus 

colegas em posições hierárquicas superiores. Estes resultados poderão dever-se ao facto de deterem 

menor responsabilidade organizacional, o que poderá atenuar a exposição a exigências intensas que, 

consequentemente, conduzam a maior stress. De facto, os “Coordenadores” reportaram com maior 

frequência “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho” e “Conflito Trabalho-Vida Pessoal”, que vai ao 

encontro da literatura (Antares Foundation, 2012). Por sua vez, os “Diretores” reportaram mais 

frequentemente “Exigências Cognitivas”, “Exigências Emocionais”, “Controlo sobre o Tempo de 

Trabalho”, “Fadiga de Compaixão por contacto direto com os Beneficiários” e “Carga de Trabalho e 

Ritmo de Trabalho”. Estes dados reforçam a tendência de que níveis hierárquicos mais elevados estão 

associados a maiores responsabilidades e, consequentemente, a maior vulnerabilidade ao stress. 

Quanto à frequência de interação direta com beneficiários, os trabalhadores com maior 

frequência de interação tenderam a experienciar, de modo geral, uma maior incidência de fatores de 

stress. Estes dados sugerem um impacto relevante do contacto direto com os beneficiários na 

perceção de fatores de stress relacionados com o trabalho em múltiplas dimensões – laborais, 

cognitivas, emocionais, relacionais e organizacionais –, contribuindo para uma maior vulnerabilidade 

destes profissionais ao stress ocupacional. Contudo, estes resultados também poderão refletir, em 

parte, o impacto de um regime de trabalho presencial, uma vez que os trabalhadores nesse regime 

reportaram, igualmente, maior frequência de fatores de stress no geral. Verificou-se uma sobreposição 

entre os dois grupos em vários fatores, sendo que os trabalhadores presenciais reportaram ainda 

maior frequência do fator “Apoio dos Colegas”. Isto indica que regime presencial pode implicar uma 

exposição mais intensa a estas exigências, o que poderá contribuir para o agravamento do stress 

experienciado no contexto de trabalho. Em contraste, os trabalhadores em regime misto 

experienciaram, de forma geral, menor frequência de fatores de stress, sugerindo, portanto, um 

possível efeito protetor deste regime de trabalho, provado por vários estudos recentes (Blank et al., 

2023; Campbell, 2024; Garcia & Christensen, 2025), que poderá proporcionar um maior equilíbrio 

entre as exigências do contexto presencial e a flexibilidade proporcionada pelo trabalho remoto, 

mitigando, assim, a exposição a múltiplos fatores de stress laboral. 

No que diz respeito ao horário de trabalho, um horário fixo diurno esteve associado a uma menor 

frequência de perceção de fatores como “Controlo sobre o Tempo de Trabalho”, “Conflito Trabalho-

Vida Pessoal” e “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho”, sugerindo que a previsibilidade e 

estabilidade do horário podem funcionar como fatores protetores face ao stress laboral. Em contraste, 

horários irregulares estiveram associados a maior frequência de fatores como “Conflito Trabalho-Vida 

Pessoal” e “Carga de Trabalho e Ritmo de Trabalho”, o que poderá dever-se à dificuldade de organizar 



54 
 

a vida pessoal e à imprevisibilidade do trabalho, acentuando a perceção de sobrecarga no contexto de 

trabalho. Além disso, os dados indicam que os trabalhadores com cargas horárias semanais mais 

elevadas experienciaram mais frequentemente fatores como “Carga de Trabalho e Ritmo de 

Trabalho”, “Conflito Trabalho-Vida Pessoal”, “Exigências Cognitivas”, “Controlo sobre o Tempo de 

Trabalho” e “Exigências Emocionais”. Estes resultados sugerem um impacto direto do volume de horas 

na perceção da intensidade e complexidade das exigências laborais, e na dificuldade em manter um 

equilíbrio saudável entre a vida profissional e pessoal, podendo traduzir-se em resultados psicológicos 

negativos (Baek & Yoon, 2024; Park et al., 2020). 

Por fim, os trabalhadores com contratos sem termo revelaram menor stress relacionado com a 

“Insegurança no Emprego e nas condições de trabalho”, o que é expectável. Por sua vez, os 

trabalhadores com contratos a termo certo reportaram menor stress associado à “Carga de Trabalho 

e Ritmo de Trabalho” e “Confiança Organizacional”, indicando possivelmente um maior desligamento 

da organização e do seu trabalho, decorrente da natureza temporária do seu contrato. Inversamente, 

trabalhadores com contratos a termo incerto tendiam a experienciar com maior frequência stress 

relacionado com “Apoio dos Colegas”, “Fadiga de Compaixão por contacto direto com os Beneficiários” 

e “Apoio da(s) Chefia(s)”, sugerindo um maior impacto das dinâmicas laborais e relacionais sobre estes, 

possivelmente por se encontrarem em posições de maior vulnerabilidade e dependência do contexto 

organizacional. Young & Pakenham (2021) identificaram uma associação entre maior precariedade 

contratual e maior sofrimento psicológico, o que se verifica em parte aqui, particularmente entre os 

trabalhadores a termo incerto, com uma maior exposição a fatores de stress laborais. 

Deste modo, e em linha com Young & Pakenham (2021), parece existirem alguns fatores de 

proteção face à exposição a fatores de stress no contexto de trabalho, promovendo assim um maior 

bem-estar psicológico nos trabalhadores da ONG portuguesas, nomeadamente a estabilidade 

contratual (como contratos sem termo), assim como um regime de trabalho misto, um horário fixo 

(preferencialmente diurnos) e cargas horárias semanais equilibradas. 

 

4.2 Estratégias de coping dos trabalhadores das ONG portuguesas 

Os resultados deste estudo também contribuem para a compreensão das estratégias de coping mais 

frequentemente utilizadas pelos trabalhadores das ONG portuguesas para gerir os fatores de stress 

ocupacionais. Como referido anteriormente, foram identificadas 17 estratégias mencionadas por, pelo 

menos, um terço dos participantes (e 8 por, pelo menos, metade), revelando a diversidade de 

estratégias disponíveis a estes profissionais. A estratégia mais mencionada foi “procurar apoio da 

família e/ou parceiros”, inserindo-se na categoria das “Conexões Sociais”, que, por sua vez, se destacou 

como a mais utilizada também em termos relativos, evidenciando a relevância atribuída às redes de 
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apoio social como principal recurso para forma de lidar com o stress relacionado com o trabalho, em 

consonância com diversos outros estudos (Curling & Simmons, 2010; Eriksson et al., 2009; Lopes 

Cardozo et al., 2012; Young et al., 2018). Esta tendência é particularmente significativa considerando 

que o apoio social tem sido reconhecido como um fator protetor essencial contra os impactos 

negativos do trabalho humanitário e como promotor do bem-estar psicológico (Ager et al., 2012; 

Antares Foundation, 2012; Lopes Cardozo et al., 2012; Stevens et al., 2022). 

Dentro da mesma categoria, outras estratégias igualmente destacadas foram “procurar apoio de 

amigos” e “procurar apoio dos colegas”, o que reforça a importância das fontes informais de apoio no 

processo de coping (Deane & Wilson, 2007, como citado em Stevens et al., 2022), sobretudo o papel 

crucial do apoio da família e dos amigos, tal como reportado na literatura (Brooks et al., 2015, como 

citado em Stevens et al., 2022; Eriksson et al., 2009). Além disso, apontam igualmente para uma 

preferência pelo uso de redes sociais pessoais em detrimento das fontes formais de apoio, o que se 

alinha com investigações anteriores (Deane & Wilson, 2007, como citado em Stevens et al., 2022; 

Stevens et al., 2022). Por outro lado, os dados reforçam a ideia de que os colegas de trabalho 

constituem fontes fundamentais de apoio social no contexto laboral (Ager et al., 2012; Eriksson et al., 

2009; Stevens et al., 2022; Wilson & Gielissen, 2004, como citado em Stevens et al., 2022). Ainda assim, 

os colegas surgem como uma estratégia de coping menos valorizada em comparação com o apoio da 

família e dos amigos – 94 menções vs. 189 e 141 menções, respetivamente –, mais próximos, o que 

contrasta com os resultados de Stevens et al. (2022), onde os colegas de trabalho assumiam um papel 

mais central. Esta diferença poderá refletir particularidades das dinâmicas organizacionais nas ONG 

portuguesas, seja a coesão das equipas, o grau de confiança interpessoal ou a cultura de apoio mútuo 

no local de trabalho, ou diferenças culturais de Portugal. 

As estratégias de coping “Psicológicas” surgem como as mais adotadas a seguir, destacando-se 

em particular a estratégia “manter-se positivo”, que reflete uma orientação para um coping centrado 

na gestão emocional construtiva, passando pela aceitação ou reavaliação positiva da sua situação, e 

pelo foco no presente. Estes resultados sugerem, assim, que, além da procura de apoio social, os 

trabalhadores desta amostra procuram manter o seu bem-estar psicológico através de estratégias 

cognitivas (Young et al., 2018). Estratégias deste tipo têm sido associadas à promoção do bem-estar 

psicológico e à redução do impacto negativo do stress (Folkman & Moskowitz, 2004; Lazarus & 

Folkman, 1984). Portanto, a adoção de estratégias de coping como “rir, brincar ou encarar a situação 

com leveza”, “relaxar”, “focar-se nos seus objetivos e propósito pessoal” e “aceitar a situação, ver a 

situação como um todo, ter perspetiva” podem indicar um esforço ativo para gerir o estado emocional 

e preservar o bem-estar psicológico em contextos de elevadas exigências emocionais (Folkman & 

Moskowitz, 2004; Lazarus & Folkman, 1984), como é o caso. 

Seguem-se as estratégias relacionadas com o “Estilo de Vida”, envolvendo atividades como formas 
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de entretenimento e lazer ou formas de autocuidado, tais como “ver TV, filmes e/ou séries”, “ir de 

férias e/ou viajar” ou “fazer exercício/atividades desportivas”. Por um lado, estas estratégias salientam 

a importância de manter interesses e atividades fora do contexto laboral como forma de gestão dos 

fatores de stress laborais (Young et al., 2018). Por outro lado, destacam o papel dos hábitos de vida 

saudáveis, nomeadamente a prática de exercício, na promoção do bem bem-estar mental entre os 

trabalhadores (Strohmeier et al., 2018), pouco abordado pelos estudos sobre trabalhadores 

humanitários (Young et al., 2018). Além disso, embora a estratégia mais referida nesta categoria seja 

de natureza mais passiva (“ver TV, filmes e/ou séries”), as restantes estratégias apontam para formas 

de coping mais ativas, incluindo não só os hábitos de vida saudáveis e o descanso físico, mas também 

o investimento pessoal (“desenvolver os seus hobbies e/ou interesses fora do trabalho”) ou o 

equilíbrio emocional (“procurar maior equilíbrio entre a vida profissional e pessoal”). Estas opções 

sugerem, assim, que apesar das exigências do trabalho, os trabalhadores reconhecem a importância 

de práticas que favorecem a recuperação física e emocional como mecanismo para promover o seu 

bem-estar psicológico. 

Por fim, surgem as estratégias de coping associadas diretamente ao contexto de “Trabalho”, 

sendo “preparar, planear e organizar mais” a mais frequentemente mencionada. Em conjunto com 

“analisar e resolver os problemas” e “fazer pausas”, estas estratégias refletem uma abordagem de 

coping ativa e orientada para a resolução de problemas, que procuram aumentar a perceção de 

controlo sobre o trabalho e reduzir a sobrecarga, fatores de stress particularmente proeminentes 

entre esta amostra. Apesar de surgirem com menor frequência em comparação com as restantes 

categorias, estas respostas demonstram que os trabalhadores recorrem a recursos práticos para lidar 

com as exigências do seu contexto profissional. 

Assim, de modo geral, as estratégias mais frequentemente mencionadas correspondem a 

estratégias de coping (teoricamente) adaptativas (Carver et al., 1989; Folkman & Moskowitz, 2004) – 

nomeadamente a procura de apoio social (entre as estratégias de “Conexões sociais”), uma gestão 

emocional construtiva e positiva (entre as estratégias “Psicológicas”), a prática de atividade física, 

hobbies ou outras formas de autocuidado (entre as estratégias associadas ao “Estilo de Vida”), e a 

resolução de problemas (entre as estratégias de “Trabalho”). Estas têm sido amplamente reconhecidos 

na literatura como protetoras do bem-estar psicológico (Carver et al., 1989; Folkman & Moskowitz, 

2004), especialmente em contextos de elevadas exigências laborais, como é o caso do trabalho 

humanitário (Curling & Simmons, 2010; Eriksson et al., 2009). Nesta amostra, a prevalência de coping 

adaptativo pode refletir uma maior literacia emocional e/ou um esforço ativo de preservar o bem-

estar psicológico face às exigências laborais. Alternativamente, como sugerem Carver et al. (1989), 

esta prevalência poderá dever-se ao viés de desejabilidade social, com os participantes a reportar mais 

frequentemente estratégias adaptativas do que aquelas que são inadaptativas (maladaptive). 
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Além destas estratégias de coping analisadas, foram mencionadas em resposta aberta 23 

estratégias de coping adicionais (Quadro n.º 4 do Anexo). Estas respostas foram organizadas nas 

mesmas categorias, verificando-se que a maioria se enquadra nas estratégias “Psicológicas” (9 

menções), seguidas pelas categorias “Trabalho” e “Estilo de Vida” (6 menções cada) e, por fim, 

“Conexões Sociais” (2 menções). Algumas destas novas estratégias poderiam, na realidade, ser 

consideradas variações ou extensões de respostas já existentes. Estas estratégias adicionais refletem 

uma diversidade de estratégias pessoais existentes, que complementam as previamente identificadas 

por Young et al. (2018), permitindo aprofundar o conhecimento sobre as principais estratégias de 

coping adotadas pelos trabalhadores das ONG. Nas estratégias “Psicológicas”, as respostas mostram 

não só uma presença de abordagens mais reflexivas e espirituais, como também um esforço 

deliberado de desenvolver competências emocionais e cognitivas para enfrentar desafios. As 

estratégias associadas ao “Estilo de Vida” refletem outras formas de lazer que envolvem o físico e os 

sentidos. Já nas estratégias de “Trabalho” surgem respostas que sugerem tentativa de reconfigurar a 

relação com o trabalho, seja através de maior flexibilidade, sejam outras alternativas, refletindo a 

agência por parte dos trabalhadores. Por fim, a menção única entre as estratégias de “Conexões 

Sociais” reforça a importância do apoio social, sugerindo a necessidade de procurar redes alternativas 

ao ambiente profissional que são, por conseguinte, vistas como mais seguras. 

No que diz respeito à eficácia (ou não) das estratégias de coping utilizadas (Young et al., 2018), 

este estudo não permitiu avaliar isso diretamente. No entanto, as análises de correlação entre fatores 

de stress e o uso de diferentes estratégias de coping (Tabelas n.º 26 e 27 do Anexo) podem fornecer 

pistas relevantes nesse sentido, permitindo explorar a sua possível eficácia ou a sua função na gestão 

do stress ocupacional. Assim, os resultados sugerem que as estratégias “ter maior compromisso com 

o trabalho”, “prática religiosa e/ou espiritual”, “procurar apoio da(s) chefia(s)”, “desenvolver os seus 

hobbies e/ou interesses fora do trabalho”, “manter-se positivo” e “relaxar” estão associadas a uma 

menor perceção de fatores de stress no geral, funcionando, potencialmente, como mecanismos de 

proteção ou mitigação de fatores de stress relacionados com o trabalho. Estas estratégias, 

particularmente “desenvolver os seus hobbies e/ou interesses fora do trabalho”, já haviam sido 

identificadas por Young et al. (2018) como eficazes, à exceção de “procurar apoio da(s) chefia(s)”. Além 

de reforçarem a importância de ter atividades e interesses fora do trabalho, assim como de adotar 

uma gestão emocional construtiva, estes dados alinham-se com elementos já destacados na literatura. 

“Ter maior compromisso com o trabalho” sublinha a relevância de encontrar significado e propósito 

no trabalho, associado ao bem-estar no trabalho humanitário (McKay, 2011, como citado em Young 

et al., 2018). Por sua vez, a “prática religiosa e/ou espiritual” corrobora estudos prévios que identificam 

a fé e a religiosidade como recursos de coping significativos entre trabalhadores humanitários 

(Eriksson et al., 2009; Lopes Cardozo et al., 2013, como citado em Young & Pakenham, 2021; Young et 
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al., 2018). Tal como observado por Eriksson et al. (2009), esta prática aparenta desempenhar um papel 

protetor, estando, neste caso, associada a níveis mais baixos de fatores de stress. Por fim, a estratégia 

“procurar apoio da(s) chefia(s)” reforça a importância crescente do papel da liderança na promoção 

do bem-estar psicológico dos trabalhadores, em linha com estudos que salientam o impacto positivo 

do apoio das chefias (Ager et al., 2012; Jachens, 2019; Lopes Cardozo et al., 2012; Welton-Mitchell, 

2013). Por conseguinte, além do apoio informal, parece que o suporte de fontes de apoio formais, 

como as chefias, pode desempenhar um papel crucial na promoção de maior bem-estar psicológico 

nas ONG portuguesas. 

Em contraste, os dados deste estudo também permitem identificar estratégias de coping que, 

aparentemente, poderão não ser eficazes na mitigação ou proteção contra os fatores de stress 

ocupacionais, já que estão associadas a níveis mais elevados do score total de fatores de stress. São 

estas: “trabalhar menos e desligar do trabalho”, “ver TV, filmes e/ou séries” “mudar de 

trabalho/localização”, “queixar-se”, “isolar-se ou afastar-se dos outros”, “preocupar-se e ruminar”, 

“trabalhar mais”, “fazer compras”, “evitar/ignorar os problemas” e “chorar e/ou sentir-se triste”. Estas 

estratégias, principalmente “isolar-se ou afastar-se dos outros”, “trabalhar mais” e “evitar/ignorar os 

problemas”, já haviam sido identificadas pela amostra do estudo de Young et al. (2018) como 

ineficazes, à exceção de “trabalhar menos e desligar do trabalho”, percecionada como eficaz. Esta 

exceção poderá refletir que o afastamento do trabalho pode não estar a ser implementado de forma 

eficaz, perdendo assim o seu potencial efeito protetor, algo que merece maior atenção em estudos 

futuros. Estas estratégias correspondem, no geral, ao que a literatura designa como estratégias de 

coping (teoricamente) inadaptativas (Carver et al., 1989; Folkman & Moskowitz, 2004). São 

caracterizadas por evitarem o confronto direto com a fonte de stress ou por intensificarem o mal-estar 

psicológico. No caso das estratégias ligadas ao “Trabalho”, ao “Estilo de Vida” e às “Psicológicas”, 

observam-se tentativas de “escapar” ou adiar a situação stressante (“mudar de trabalho/localização”; 

“trabalhar mais”; “evitar/ignorar os problemas”; “ver TV, filmes e/ou séries”; “fazer compras”), sem 

promover a resolução ativa dos problemas. Algumas estratégias “Psicológicas” podem contribuir para 

o aumento do sofrimento emocional e psicológico, como “preocupar-se e ruminar”, “chorar e/ou 

sentir-se triste” ou “queixar-se”. Por fim, entre as estratégias na categoria “Conexões sociais”, destaca-

se “isolar-se ou afastar-se dos outros”, corroborando como a ausência ou insuficiência de apoio social 

pode constituir, por si só, um fator de risco acrescido para o stress ocupacional (Antares Foundation, 

2012; Curling & Simmons, 2010; Young et al., 2018). Estes mecanismos têm sido associados a impactos 

negativos no bem-estar psicológico, por não contribuir para a resolução dos problemas e, por isso, 

agravar a perceção de sobrecarga psicológica (Lazarus & Folkman, 1984); neste estudo, estão 

associados a níveis mais elevados de fatores de stress. 

Ainda que possam ser motivo de preocupação, estas estratégias foram identificadas em menor  



 

59 

proporção em comparação com as estratégias adaptativas. Não obstante, devem servir como alerta 

para a existência de mecanismos de coping potencialmente prejudiciais entre alguns trabalhadores, 

refletindo, em parte, uma falta de recursos para lidar com o stress ocupacional. Assim, é importante 

promover a literacia em saúde mental e o acesso a estratégias de coping mais eficazes, bem como 

destacar o papel das organizações na criação de contextos de trabalho que promovam práticas 

saudáveis de regulação emocional. Para terminar, é relevante considerar o que um dos participantes 

referiu na resposta aberta: “Algumas estratégias já utilizo na minha vida em geral para me sentir bem 

e não estão propriamente relacionadas com o trabalho, apesar de reconhecer que ajudam a equilibrar 

os momentos de frustração.”, ou seja, estas estratégias de coping são muitas vezes aplicadas à vida 

pessoal e profissional – não emergem exclusivamente do contexto profissional –, funcionando como 

práticas que promovem o bem-estar psicológico geral e, indiretamente, também contribuem para gerir 

o stress relacionado com o trabalho. 

 

4.2.1 Relação com variáveis sociodemográficas e ocupacionais 

Apesar de existirem estudos que abordam as estratégias de coping dos trabalhadores humanitários, a 

literatura demonstra lacunas consideráveis na análise da sua relação com variáveis sociodemográficas 

ou ocupacionais. Nesse contexto, os dados recolhidos neste estudo representam uma oportunidade 

relevante para explorar esta relação junto dos trabalhadores das ONG portuguesas. 

Entre as variáveis sociodemográficas, os resultados sugerem a existência de diferenças geracionais 

nas estratégias de coping utilizadas para lidar com o stress, embora com poder explicativo e preditivo 

reduzido. Por um lado, entre as estratégias de trabalho, os trabalhadores mais novos tendem a 

“procrastinar”, enquanto os mais velhos recorreram com maior frequência à procura de apoio formal 

da organização, o que pode refletir uma maior familiaridade ou confiança dos mais velhos em relação 

aos recursos organizacionais, e/ou uma opção por formas de “escapism” entre os mais novos. Nas 

estratégias psicológicas, os trabalhadores mais novos recorreram mais à “terapia e/ou apoio 

psicológico” e “chorar e/ou sentir-se triste”, indicando uma maior abertura por parte das gerações 

mais jovens à procura de apoio mais formal para as questões de saúde mental, refletindo mudanças 

na forma como são percecionadas e tratadas, algo que Stevens et al. (2022) já detetara no seu estudo. 

De forma semelhante, também utilizaram mais estratégias associadas ao estilo de vida, como “ver TV, 

filmes e/ou séries”, “beber álcool” e “ter atividades sexuais”, refletindo uma possível preferência por 

estratégias de coping que servem como formas de distração e evitam a resolução ativa dos seus 

problemas. Por fim, os trabalhadores mais novos tendencialmente recorreram mais à “procura de 

apoio de amigos”, evidenciando a importância das redes sociais informais nestas faixas etárias (Curling 

& Simmons, 2010; Eriksson et al., 2009; Stevens et al., 2022). 

No âmbito da religião, reconhecida na literatura como um recurso de coping importante entre os  



60 
 

trabalhadores humanitários (Eriksson et al., 2009; Lopes Cardozo et al., 2013, como citado em Young 

& Pakenham, 2021; Young et al., 2018; Young & Pakenham, 2021), os dados deste estudo não 

revelaram qualquer associação entre ser católico (a maior porção religiosa da amostra) e uso de 

estratégia de coping específicas. Contudo, verificaram-se associações entre a ausência de religião e o 

recurso a estratégias de coping geralmente consideradas menos eficazes, como “procrastinar”, “ficar 

chateado/zangado”, “beber bebidas com cafeína”, “beber álcool”, “ignorar o seu autocuidado” e 

“queixar-se”, o que poderá sugerir que ausência de um sistema de crenças religiosas – associado a um 

suporte espiritual com um papel protetor (Eriksson et al., 2009) – torna mais provável o recurso a 

estratégias menos adaptativas para lidar com o stress relacionado com o trabalho. Quanto à 

nacionalidade, os resultados apontam para possíveis diferenças culturais na perceção e gestão do 

equilíbrio trabalho-vida pessoal, uma vez que trabalhadores não portugueses demonstraram uma 

maior propensão para procurar esse equilíbrio como estratégia de coping.  

No que diz respeito às variáveis ocupacionais, os resultados revelaram diferenças entre níveis 

hierárquicos na gestão do stress relacionado com o trabalho: os “Funcionários/Técnicos” 

demonstraram maior propensão para “chorar e/ou sentir-se triste”; os “Gestores” apresentaram 

maior tendência para “trabalhar menos e desligar do trabalho” e “dormir e relaxar mais e/ou melhor”; 

e os “Diretores” preferiram “procurar apoio formal da organização”, “assegurar boas condições de 

trabalho” e “manter-se positivo”. Esta disparidade parece sugerir que os níveis mais baixos da 

hierarquia podem recorrer a estratégias menos adaptativas, enquanto os níveis mais elevados 

dispõem de uma maior capacidade de mobilização de recursos pessoais e organizacionais para lidar 

com o stress. Quanto ao regime de trabalho, os trabalhadores em regime presencial tendiam a “falar 

com os beneficiários da sua organização” e “assegurar boas condições de trabalho”, estratégias 

relacionadas com o contexto de trabalho, possivelmente devido ao maior contacto direto com o 

ambiente organizacional. Por outro lado, os trabalhadores em regime misto procuraram mais 

frequentemente “trabalhar menos e desligar do trabalho”, “desenvolver os seus hobbies e/ou 

interesses fora do trabalho”, “ler”, “socializar” e “ter tempo para si”, ou seja, estratégias centradas 

num maior equilíbrio (e até separação) da sua vida profissional e pessoal. Estas diferenças aparentam 

refletir o impacto da flexibilidade do regime misto na adoção de estratégias de coping mais orientadas 

para o equilíbrio trabalho-vida pessoal – afinal, torna-se mais possível neste contexto – e para um foco 

no autocuidado, e, por isso, estratégias mais adaptativas na gestão do bem-estar psicológico. 

Em relação ao horário de trabalho, os dados indicam que os trabalhadores com horários 

irregulares tendem a recorrer mais a determinadas estratégias de coping adaptativas, nomeadamente 

“procurar apoio formal da organização”, “manter-se positivo” e “focar-se no que pode influenciar”, 

refletindo possivelmente um esforço deliberado por parte destes trabalhadores em compensar os 

inconvenientes associados a um horário irregular (Pisarki et al., 1998). Por fim, os trabalhadores com 
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contratos sem termo mostraram uma maior tendência para “assegurar boas condições de trabalho”, 

refletindo interesse na melhoria constante do seu contexto laboral. Por sua vez, os trabalhadores com 

contratos a termo certo procuram “ter maior compromisso com o trabalho” e “ter tempo para si”. Esta 

combinação aparentemente contraditória poderá refletir uma tentativa (possivelmente 

subconsciente) de demonstrar o seu valor, mesmo num contexto de vínculo temporário, como 

observado por Pires (2025) recentemente, ao mesmo tempo procurando preservar o equilíbrio pessoal 

face à incerteza contratual. Assim, parecem coexistir esforços de preservar o bem-estar individual no 

modo como se lida com o stress no trabalho em contextos de maior precariedade laboral. 

 

4.3 Apoio organizacional percecionado pelos trabalhadores das ONG 

portuguesas 
As respostas ao questionário indicam que, de forma geral, os trabalhadores das ONG portuguesas têm 

uma perceção relativamente positiva do apoio ao bem-estar psicológico oferecido pela sua 

organização, alinhando-se com investigações anteriores na literatura (Ager et al., 2012; Curling & 

Simmons, 2010; Eriksson et al.; Mäkinen et al., 2015; Pitotti & Clements, 2020). A média do somatório 

dos seis itens da escala de apoio organizacional utilizada foi de 17,8 (máximo de 30), o que reforça essa 

perceção tendencialmente positiva, ainda que não isenta de reflexão. Como mostram os resultados, 

70,4% concordaram total ou parcialmente com o item 1 e 43,6% com o item 4, sugerindo, em certa 

medida, alguma preocupação das ONG portuguesas com o bem-estar psicológico dos seus 

profissionais, estando a cumprir, pelo menos em parte, o seu duty of care. Verifica-se especificamente 

a presença de algumas políticas de staff care recomendadas pela literatura, especialmente aquelas 

relativas à gestão de stress e apoio ao bem-estar dos trabalhadores – com 42,1% e 34,6% a 

concordarem com os itens 2 e 3, respetivamente –, e à provisão de benefícios formais, como férias e 

baixas ou licenças médicas, referida no item 7, com 47,1% de concordância entre os trabalhadores. 

Não obstante, como referem Pitotti & Clements (2020), estes resultados continuam aquém de 

uma perceção sólida e consistente de apoio. A pontuação de 17,8, ainda que acima da média e 

indicativa de progressos relevantes por parte das organizações, revela que são ainda necessários 

esforços adicionais para garantir um apoio mais eficaz ao bem-estar psicológico dos seus 

trabalhadores. Além disso, observa-se uma variabilidade significativa entre as perceções dos 

participantes, indicando a existência de disparidades relevantes entre as experiências organizacionais 

dos trabalhadores. Esta variabilidade não é inesperada, tendo já sido observada em estudos 

anteriores, como os Eriksson et al. (2009) e Ager et al. (2012). Seguindo a abordagem de Eriksson et al. 

(2009), a análise da distribuição inferior das respostas revela que uma parte dos participantes também 

se mostrou neutra ou mesmo em desacordo quanto à perceção de apoio organizacional. Em relação 

ao item 1, 10,1% foram neutros, e 18,2% discordaram total ou parcialmente. Contudo, no item 4, 21% 
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dos participantes revelaram-se neutros, 21,4% discordaram e, ainda, 14% responderam “Não sei / 

Prefiro não responder”, o que evidencia um grau expressivo de reticência na resposta ou de 

desconhecimento relativamente ao abordado. Tendências semelhantes observam-se nos itens 2 e 3, 

nos quais 19,1% dos participantes se posicionaram de forma neutra, e 35,8% e 42,8%, respetivamente, 

expressaram discordância, representando uma parte considerável dos inquiridos. Mesmo o item 7, 

considerado mais favorável, registou algumas vozes neutras (21%) e discordantes (27,6%). 

É importante destacar o item 5, que diz respeito à provisão de apoio psicológico por parte da 

organização, uma prática amplamente reconhecida na literatura como promotora do bem-estar dos 

trabalhadores (Ager et al., 2012; Cameron et al., 2024; Stevens et al., 2022; Strohmeier et al., 2018; 

Young et al., 2018; Young & Pakenham, 2021). Os resultados apontam para áreas claras de melhoria: 

48,3% dos participantes manifestaram discordância, 10,5% mostraram-se neutros e apenas 30,7% 

concordaram. Esta variação pode refletir tanto experiências individuais distintas, como interpretações 

variadas do que constitui “apoio psicológico”. Além disso, 10,5% dos inquiridos optaram por não 

responder, o que poderá evidenciar o carácter mais subjetivo, ou até mais sensível, da questão. Assim, 

tendo em consideração os dados apresentados, poderá afirmar-se que, na realidade, os participantes 

apresentam uma perceção neutra, mas com tendência positiva, relativamente ao apoio organizacional 

para o seu bem-estar psicológico. Contudo, esta interpretação requer confirmação, sendo necessário 

realizar estudos que recorram a métodos qualitativos que permitam explorar com maior profundidade 

e nuance aspetos subjetivos e contextuais que um questionário, por si só, não consegue captar. 

Ainda assim, as análises de correlação de Spearman e Pearson (confirmadas por testes de Kruskal-

Wallis) entre o somatório dos fatores de stress e o somatório dos itens de apoio organizacional, bem 

como entre os itens individuais (Tabelas n.º 24 e 25 do Anexo), sugerem que o apoio organizacional 

poderá exercer um efeito protetor face aos fatores de stress laboral. De facto, observou-se que um 

valor mais elevado de perceção de suporte organizacional está associado a um valor mais baixo de 

fatores de stress. Esta associação é igualmente observável ao nível dos itens individuais, com 

correlações negativas moderadas a fortes, no item 1, ou mais fracas, mas ainda relevantes, no item 5. 

Estes resultados reforçam a importância das políticas de staff care, mesmo quando implementadas de 

forma desigual, como instrumentos para promover um maior bem-estar psicológico entre os 

trabalhadores das ONG (CHS Alliance, 2015; Hall et al., 2013, como citado em Stevens et al., 2022). No 

entanto, os resultados também evidenciam que existe ainda um caminho significativo a percorrer: 

assim, ONG devem redobrar os seus esforços no reforço dos mecanismos de apoio disponíveis, de 

modo a garantir um ambiente psicologicamente seguro para os seus profissionais.  
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Conclusão 

 

Este estudo pretendeu identificar os principais fatores de stress relacionados com o trabalho entre os 

trabalhadores das ONG portuguesas e compreender quais as estratégias de coping adotadas para gerir 

essas exigências. Os resultados evidenciam que as exigências emocionais, a carga e ritmo de trabalho, 

as exigências cognitivas, a fadiga de compaixão pelo contacto direto com os beneficiários e a (ausência 

de) recompensas são os fatores de stress mais prevalentes nesta população. Estes dados revelam um 

perfil de risco específico do setor em Portugal, caracterizado por uma combinação de exigências 

(emocionais, cognitivas e operacionais) intensas, e reconhecimento e valorização insuficientes, em 

linha com a literatura sobre contextos humanitários. Além disso, surgiram aspetos ligados à 

organização e às condições de trabalho, sobretudo a influência limitada nas decisões, a indefinição de 

papéis e a escassez de recursos, que afetam diretamente a qualidade de vida profissional. Estes dados 

sugerem que é fundamental que as ONG implementem estratégias estruturadas de apoio ao bem-

estar psicológico dos trabalhadores, focadas na redução do stress ocupacional, contribuindo para 

promover a qualidade dos serviços prestados às populações. 

Relativamente às estratégias de coping, observou-se uma predominância de respostas 

adaptativas, principalmente o recurso ao apoio social, a manutenção de uma atitude positiva, o 

recurso a práticas de autocuidado e atividades de lazer, e a resolução ativa de problemas. Estas 

estratégias funcionam como recursos fundamentais de proteção psicológica, permitindo gerir a 

elevada carga emocional e laboral. Contudo, também foram identificadas estratégias inadaptativas, 

que tendem a estar associadas a níveis mais elevados de stress e que revelam fragilidades no acesso a 

recursos internos ou externos adequados. Estes resultados sublinham a necessidade de reforçar a 

literacia em saúde mental e de proporcionar formação sobre mecanismos de coping mais saudáveis. 

Adicionalmente, as análises sociodemográficas e ocupacionais demonstraram diferenças 

relevantes: os trabalhadores mais velhos e em cargos hierárquicos superiores tendem a experienciar 

níveis mais elevados de stress associados a exigências cognitivas, emocionais e de carga de trabalho; 

já os mais jovens, estrangeiros e com vínculos precários manifestam maior insegurança laboral. Por 

sua vez, regimes de trabalho misto, horários fixos, cargas horárias equilibradas e vínculos contratuais 

estáveis mostraram-se fatores de proteção importantes. Estes resultados reforçam que o stress não é 

distribuído de forma homogénea, devendo as políticas de staff care eficazes considerar as diferentes 

necessidades dos trabalhadores. Já no que concerne o apoio organizacional, os trabalhadores 

reconhecem algum esforço das organizações em cuidar do seu bem-estar psicológico, mas destacam 
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insuficiências, sobretudo na provisão de apoio psicológico formal. Os dados permitem reforçar a 

relevância de práticas de staff care como fator protetor, mas também revelam que o seu impacto é 

limitado quando a sua implementação é desigual ou pouco clara. 

Este estudo contribui para o conhecimento sobre saúde ocupacional no setor das ONG em 

Portugal, sendo uma das primeiras abordagens ao tema e preenchendo uma lacuna na investigação 

nacional. No geral, os resultados confirmam a necessidade de intervenções organizacionais que não 

só reduzam os fatores de risco crónicos, mas também potenciem recursos individuais e coletivos para 

a gestão do stress. O reforço das políticas de staff care, em conjunto com a promoção da literacia em 

saúde mental e a valorização do apoio social, surge como resposta essencial para proteger estes 

profissionais e assegurar a sustentabilidade das organizações no contexto das ONG em Portugal. 

Apesar da relevância dos resultados alcançados, importa, contudo, salientar algumas limitações 

inerentes a este estudo, que devem ser consideradas na interpretação das conclusões. No domínio 

metodológico, destacam-se questões relacionadas com os métodos de amostragem e de recolha de 

dados. O uso a um questionário online autoadministrado implicou uma forte dependência da perceção 

subjetiva dos participantes, estando os dados suscetíveis a enviesamentos, missing data e respondent 

fatigue. Acresce que escalas utilizadas não se encontram validadas, o que poderá ter influenciado a 

robustez psicométrica dos resultados. A amostra obtida, de dimensão limitada e com características 

sociodemográficas específicas, não é representativa da população mais ampla de trabalhadores das 

ONG em Portugal, restringindo a generalização dos resultados. Estas limitações podem ser colmatadas 

em investigações futuras, podendo recorrer a metodologias mistas, combinando questionários com 

entrevistas, e longitudinais, de modo a captar a evolução dos fatores de stress e das estratégias de 

coping ao longo do tempo, bem como a sua eficácia em diferentes perfis de trabalhadores. As 

entrevistas, em particular, permitiriam ultrapassar a tendência para respostas mais generalizadas nos 

inquéritos, aprofundando a compreensão da relação entre stress, coping e bem-estar psicológico. 

Os resultados deste estudo abrem portas para investigações futuras na área da saúde ocupacional 

nas ONG em Portugal, sugerindo-se a realização de estudos comparativos entre diferentes 

organizações com características comparáveis, ou estudos centrados numa única organização, de 

modo a melhor compreender especificidades dos contextos organizacionais das ONG portuguesas. 

Adicionalmente, sugere-se a exploração do impacto dos fatores de stress e das políticas de staff care 

no bem-estar psicológico, e em fenómenos específicos, como o burnout e a satisfação profissional. 

Estas investigações podem contribuir para o desenvolvimento de medidas de staff care mais 

adequadas às necessidades reais dos trabalhadores de ONG, promovendo a sua saúde mental e a 

sustentabilidade futura do setor das ONG em Portugal. 
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Anexo 1 – Fatores de stress dos trabalhadores humanitários na literatura 
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Anexo 2 – ONG contactadas para a Recolha de Dados 
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Anexo 3 – Consentimento Informado do Inquérito 

 

CONSENTIMENTO INFORMADO 

 

O presente estudo surge no âmbito de um projeto de investigação a decorrer no ISCTE – Instituto Universitário 

de Lisboa. Tem por objetivo compreender os principais fatores de stress relacionados com o trabalho dos 

trabalhadores das organizações não governamentais (ONG) portuguesas, e que estratégias utilizam para lidar 

com esse stress. 

O estudo é realizado por Adriana Figueira (acfaa1@iscte-iul.pt), que poderá contactar caso pretenda esclarecer 

uma dúvida ou partilhar algum comentário. 

A sua participação no estudo, que será muito valorizada, irá permitir contribuir para o conhecimento sobre as 

questões que impactam a saúde mental dos trabalhadores do setor português das ONG. O estudo consiste em 

responder a um questionário online, a maioria questões de escolha múltipla e algumas questões de resposta 

aberta opcionais. O questionário tem a duração aproximada de 10 a 15 minutos. 

Não existem riscos significativos expectáveis associados à participação no estudo. Contudo, caso sinta 

necessidade de apoio devido a alguma questão que lhe suscite desconforto ou vulnerabilidade durante o 

preenchimento do questionário, poderá recorrer à linha SNS 24, através do número 808 24 24 24 (opção 4). 

Além disso, existem outras linhas de apoio disponíveis, como o SOS Voz Amiga (213 544 545 | 912 802 669 | 

963 524 660, todos os dias entre as 15:30 e as 00:30) ou a Conversa Amiga (808 237 327 | 210 027 159, todos 

os dias entre as 15:00 e as 22:00). 

A participação no estudo é estritamente voluntária: pode escolher livremente participar ou não participar. Se 

tiver escolhido participar, pode interromper a participação em qualquer momento sem ter de prestar qualquer 

justificação. Para além de voluntária, a participação é também anónima e confidencial. Os dados obtidos 

destinam-se apenas a tratamento estatístico e nenhuma resposta será analisada ou reportada 

individualmente. Em nenhum momento do estudo precisa de se identificar. 

Podem participar no estudo trabalhadores ativos, maiores de idade, e que trabalhem atualmente numa 

organização não governamental (ONG) em Portugal há pelo menos 3 meses. São consideradas ONGs: 

Associações, Fundações, IPSS (e equiparadas), Misericórdias, ONGA (e equiparadas), ONGD, ONGPD, ONGM e 

Cooperativas sem distribuição de lucros entre os seus membros. Caso tenha dúvidas sobre se a sua organização 

é uma ONG, solicitamos que responda ainda assim. 

 

 

Declaro ser maior de idade, capaz de dar o meu consentimento, e ter compreendido os objetivos de quanto 

me foi proposto e explicado pela investigadora, ter-me sido dada oportunidade de fazer todas as perguntas 

sobre o presente estudo e para todas elas ter obtido resposta esclarecedora, pelo que aceito nele participar. 

 

☐ Sim 

☐ Não 

 
 



 

77 

Anexo 4 – Inquérito por Questionário 
 

Início do bloco: Secção 1 - Dados Sociodemográficos 

1.1 Qual é o seu género? 

o Feminino (1)  

o Masculino (2)  

o Não binário (3)  

o Outro (4)  

o Prefiro não mencionar (5) 

 
1.2 Qual é a sua faixa etária? 

o Entre 18 e 25 anos (1)  

o Entre 26 e 35 anos (2)  

o Entre 36 e 45 anos (3)  

o Entre 46 e 55 anos (4)  

o Entre 56 e 65 anos (5)  

o Mais de 65 anos (6)  

 
1.3 Qual é o seu estado civil? 

o  Solteiro/a (1)  

o Casado/a ou União de facto (2)  

o Divorciado/a ou Separado/a (3)  

o Viúvo/a (4)  

o Prefiro não mencionar (5)  

 
1.4 Quantos filhos tem? 

o Não tenho filhos (1)  

o 1-2 filhos (2)  

o 3 ou mais filhos (3)  

o Prefiro não mencionar (4)  

 
1.5 Qual é a sua religião? 

o Católica (1)  

o Ortodoxa (2)  

o Protestante/Evangélica (3)  

o Testemunha de Jeová (4)  

o Outra cristã (5)  

o Budista (6)  

o Hindu (7)  

o Judaica (8)  

o Muçulmana (9)  

o Outra não cristã (10)  

o Sem religião (11)  

o Prefiro não mencionar (12)  

 
1.6 Qual é a sua nacionalidade? 

o Portuguesa (1)  

o Outra (2) Indique qual: _______________________________________________ 

 
1.7 Qual é a sua região de residência atual? 

o Norte (1)  

o Área Metropolitana do Porto (2)  

o Centro (3)  

o Área Metropolitana de Lisboa (inclui Grande Lisboa e Península de Setúbal) (4)  

o Alentejo (5)  

o Algarve (6)  

o Região Autónoma dos Açores (7)  

o Região Autónoma da Madeira (8)  
 



78 
 

1.8 Qual é o nível de escolaridade mais elevado que completou?  

o Até ao 9º ano (1)  

o 9º ano (3º ciclo do ensino básico) (2)  

o 12º ano (ensino secundário) (3)  

o Ensino profissional (4)  

o Frequência Universitária (5)  

o Bacharelato (6)  

o Licenciatura (7)  

o Mestrado (8)  

o Doutoramento (9)  

o Outra situação (10) Indique: _______________________________________________ 

 
1.9 Qual é a sua área de formação? [Resposta opcional] _______________________________________________ 

 
1.10 Alguma vez recebeu diagnóstico e/ou tratamento associado a uma condição de saúde mental?  

o Sim (1)  

o Não (2)  

o Prefiro não mencionar (3)  
 

1.10.1 Se respondeu sim, indique qual: [Resposta opcional] _______________________________________________ 
 
Fim do bloco: Secção 1 - Dados Sociodemográficos 

 

Início do bloco: Secção 2 - Contexto Laboral 

Por favor, responda às seguintes questões tendo em conta a sua situação atual ou passada (nos últimos 5 anos) no setor portug uês das 
ONG. Em caso de dúvida entre opções, escolha a que melhor se aplique a si.  

 
2.1 Há quanto tempo trabalha em ONGs?  

o Menos de 1 ano (1)  

o Entre 1 e 2 anos (2)  

o Entre 3 e 4 anos (3)  

o Entre 5 e 6 anos (4)  

o Entre 7 e 8 anos (5)  

o Mais de 9 anos (6)  

 
2.2 Qual é a organização em que trabalha atualmente? _______________________________________________ 

 
2.3 Qual é a sua região de atividade na sua organização atual? Selecione todas aquelas que se apliquem.  

▢ Norte (1)  
▢ Área Metropolitana do Porto (2)  
▢ Centro (3)  
▢ Área Metropolitana de Lisboa (inclui Grande Lisboa e Península de Setúbal) (4)  
▢ Alentejo (5)  
▢ Algarve (6)  
▢ Região Autónoma dos Açores (7)  
▢ Região Autónoma da Madeira (8)  

 
2.4 Há quanto tempo trabalha na sua organização atual?  

o Menos de 6 meses (1)  

o Entre 6 meses e 1 ano (2)  

o Entre 1 ano e 3 anos (3)  

o Entre 3 anos e 5 anos (4)  

o Entre 5 anos e 7 anos (5)  

o Entre 7 anos e 10 anos (6)  

o Mais de 10 anos (7)  
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2.5 Em que área ou departamento se insere a sua atual função? Selecione a que melhor se aplique.  

o Advocacy (1)  

o Administrativa (2)  

o Angariação de Fundos (3)  

o Assistência Social (4)  

o Educação (5)  

o Informática (6)  

o Investigação (7)  

o Financeira e Contabilidade (8)  

o Gestão de Programas e Projetos (9)  

o Jurídica (10)  

o Logística e Operações (11)  

o Marketing e Comunicação (12)  

o Médica (13)  

o Monitorização e Avaliação (14)  

o Paramédica (15)  

o Psicologia e Apoio Psicossocial (16)  

o Recursos Humanos (17)  

o Relações Públicas e Institucionais (18)  

o Segurança (19)  

o Conselho de Administração (20)  

o Conselho Fiscal (21)  

o Outra (22) Indique qual: _______________________________________________ 

 
2.6 No desempenho das suas funções na sua organização atual, tem interação direta com os beneficiários da atividade da organização? 

o Sim, diariamente/frequentemente (1)  

o Sim, às vezes/ocasionalmente (2)  

o Raramente (3)  

o Nunca (4)  

 
2.7 Qual é o seu nível de responsabilidade hierárquica?  

o Funcionário / Técnico (1)  

o Coordenador (2)  

o Gestor / Gerente / Responsável (3)  

o Coordenador de projeto / Chefe de missão (4)  

o Diretor (5)  

o Consultor (6)  

o Órgão Executivo (7)  

o Outro (8)  

 
2.8 Há quanto tempo trabalha na sua função atual?  

o Menos de 6 meses (1)  

o Entre 6 meses e 1 ano (2)  

o Entre 1 ano e 3 anos (3)  

o Entre 3 anos e 5 anos (4)  

o Entre 5 anos e 7 anos (5)  

o Entre 7 anos e 10 anos (6)  

o Mais de 10 anos (7)  

 
2.9 Qual é o seu horário normal/atual de trabalho?  

o Fixo - diurno (1)  

o Fixo - noturno (2)  

o Por turnos (3)  

o Irregular (4)  

o Outro (5)  

 
2.10 Qual é o seu regime de trabalho atual?  

o Presencial (1)  

o Teletrabalho (2)  

o Misto (3)  
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2.11 Quantas horas, em média, trabalha por semana?  

o Até 30 horas (1)  

o Entre 30 e 35 horas (2)  

o Entre 35 e 40 horas (3)  

o Entre 40 e 50 horas (4)  

o Entre 50 e 55 horas (5)  

o  Mais de 55 horas (6)  

 
2.12 Qual é o seu tipo de contrato atual com a sua organização?  

o Trabalhador por conta própria (1)  

o Contrato de trabalho sem termo (2)  

o Contrato de trabalho a termo certo (3)  

o Contrato de trabalho a termo incerto (4)  

o Contrato de prestação de serviços (5)  

o Outro (6)  
 
 

Fim do bloco: Secção 2 - Contexto Laboral 
 

Início do bloco: Secção 3 - Fatores de Stress 
 
São apresentados de seguida vários potenciais fatores de stress relacionados com o trabalho. Por favor, responda em que medid a 
experiencia ou não os seguintes fatores de stress relacionados com o trabalho, classificando de 1 (nunca) a 10 (sempre), tend o em conta 
a sua situação atual ou passada (nos últimos 5 anos) no setor português das ONG.   Em caso de dúvida entre opções, escolha a que melhor 
se aplique a si.  
 

3.1 Exigências no trabalho 1 (1) 2 (2) 3 (3) 4 (4) 5 (5) 6 (6) 7 (7) 8 (8) 9 (9) 
10 

(10) 

Não 
sei 

(11) 

Carga de trabalho e ritmo de trabalho 
[ex: Sobrecarga de trabalho, elevado 

ritmo de trabalho, pressão dos prazos 
elevada, pressão para responder 
imediatamente a crises, situações 

e/ou tarefas, etc.] (1)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Exigências cognitivas [ex: Tomada de 
decisões difíceis, tomar decisões que 

podem ter consequências graves, 
tarefas fora da formação ou 

competências profissionais, etc.] (2)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Exigências emocionais [ex: Gerir as 
próprias emoções, impotência para 

mudar a situação dos beneficiários ou 
ajudar todas as pessoas, gerir as 

expectativas irrealistas de outros, falta 
de reconhecimento por membros da 
comunidade beneficiária, críticas ao 

trabalho pelos media e/ou doadores, 
etc.] (3)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Fadiga de compaixão por contacto 
direto com os beneficiários [ex: Lidar 

com o sofrimento dos outros, 
exposição secundária a experiências 

traumáticas de beneficiários, contacto 
com pessoas problemáticas, mas não 

violentas, da comunidade beneficiária, 
críticas ao trabalho por membros da 

comunidade beneficiária, etc.] (4)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  
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3.2 Organização do trabalho e 
conteúdos do trabalho 

1 (1) 2 (2) 3 (3) 4 (4) 5 (5) 6 (6) 7 (7) 8 (8) 9 (9) 
10 

(10) 

Não 
sei 

(11) 

Influência no trabalho [ex: Falta de 
capacidade de influência dos 

processos de tomada de decisão, falta 
de controlo sobre a organização, 

planeamento e/ou distribuição do 
trabalho, falta de controlo sobre com 

quem se trabalho, etc.] (1)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Controlo sobre o tempo de trabalho  
[ex: Horários de trabalho inflexíveis, 

horas longas e/ou imprevisíveis, 
trabalho por turnos, fazer horas extra, 
regime de trabalho inflexível, etc.] (2)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Conteúdo do trabalho [ex: Trabalho 
monótono e/ou repetitivo, burocracia 

ou papelada excessiva, tarefas 
complexas, etc.] (3)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

 

 

3.3 Relações interpessoais e liderança 1 (1) 2 (2) 3 (3) 4 (4) 5 (5) 6 (6) 7 (7) 8 (8) 9 (9) 
10 

(10) 

Não 
sei 

(11) 

Papel na organização [ex: 
Ambiguidade de funções e conflito de 

funções, falta de objetivos claros, 
distribuição desigual do trabalho, etc.] 

(1)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Recompensas [ex: Salário baixo e/ou 
inadequado, sentir-se pouco útil, 

sentir-se que se fez um mau trabalho, 
falta de perspetivas de progressão na 

carreira, etc.] (2)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Apoio dos colegas [ex: Falta de 
relação ou má relação com os colegas, 

conflito e/ou tensão entre colegas, 
falta de apoio dos colegas, etc.] (3)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Apoio da(s) chefia(s) [ex: Falta de 
relação ou má relação com a(s) 

chefia(s), conflito e/ou tensão entre 
com a(s) chefia(s), falta de apoio da(s) 

chefia(s), etc.] (4)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Preocupações éticas [ex: Conflito de 
valores na organização, políticas 

internas que dificultam a prestação de 
serviços às pessoas em situação de 

vulnerabilidade, falta de integridade e 
compromisso na organização, falta de 

foco nos beneficiários, etc.] (5)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  
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3.4 Interação trabalho-indivíduo 1 (1) 2 (2) 3 (3) 4 (4) 5 (5) 6 (6) 7 (7) 8 (8) 9 (9) 
10 

(10) 

Não 
sei 

(11) 

Insegurança no emprego e nas 
condições de trabalho [ex: Estatuto 
incerto e/ou precário do contrato de 

trabalho, insegurança laboral, 
preocupação em ficar desempregado, 

etc.] (1)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Conflito trabalho-vida pessoal [ex: 
Dificuldade em ter equilíbrio entre a 
vida profissional e pessoal, conflito 
entre as exigências do trabalho e as 

exigências domésticas, etc.] (2)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

 

 

3.5 Capital social 1 (1) 2 (2) 3 (3) 4 (4) 5 (5) 6 (6) 7 (7) 8 (8) 9 (9) 
10 

(10) 

Não 
sei 

(11) 

Confiança horizontal [ex: Falta de 
confiança entre colegas, falta de 
respeito entre colegas, falta de 

confiança na capacidade dos colegas, 
etc.] (1)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Confiança vertical [ex: Falta de 
confiança na(s) chefia(s), falta de 

respeito por parte da(s) chefia(s), falta 
de confiança na capacidade da(s) 

chefia(s), tratamento desigual entre 
colegas por parte da(s) chefia(s), etc.] 

(2)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

Confiança organizacional [ex: 
Tratamento desigual entre 

funcionários por parte da organização, 
falta de responsabilidade, justiça e/ou 

equidade na organização e no 
tratamento de incidentes, conflitos 

e/ou feedback dos funcionários, etc.] 
(3)  

o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

 

 

3.6 Condições de trabalho 1 (1) 2 (2) 3 (3) 4 (4) 5 (5) 6 (6) 7 (7) 8 (8) 9 (9) 
10 

(10) 

Não 
sei 

(11) 

Condições de trabalho [ex: Falta de 
condições financeiras e económicas, 

falta de recursos, etc.] (1)  
o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  o  

 

 
Outro(s) fatores de stress relacionados com o trabalho - Indique qual/quais: [Resposta Opcional] 
______________________________________________ 

 
Fim do bloco: Secção 3 - Fatores de Stress 

 

Início do bloco: Secção 4 - Estratégias de coping 
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4.1 Estratégias de Coping 

São apresentadas de seguida várias estratégias para lidar ou enfrentar fatores de stress relacionados com o trabalho. Por fav or, escolha 
as seguintes estratégias que utiliza, tendo em conta a sua situação atual ou passada (nos últimos 5 anos) no setor português das ONG.  

▢ Trabalhar menos e desligar do trabalho (1)  
▢ Trabalhar mais (2)  
▢ Fazer pausas (3)  
▢ Preparar, planear e organizar mais (4)  
▢ Procrastinar (5)  
▢ Ter maior compromisso com o trabalho (6)  
▢ Analisar e resolver os problemas (7)  
▢ Procurar apoio da(s) chefia(s) (8)  
▢ Procurar apoio formal da organização (9)  
▢ Falar com os beneficiários da sua organização (10)  
▢ Assegurar boas condições de trabalho (11)  
▢ Mudar de trabalho/localização (12)  
▢ Nenhuma das opções anteriores (13)  
 

 
▢ Meditação (14)  
▢ Prática religiosa e/ou espiritual (15)  
▢ Terapia e/ou apoio psicológico (16)  
▢ Pensar na sua situação (17)  
▢ Relaxar (18)  
▢ Focar-se nos seus objetivos e propósito pessoal (19)  
▢ Rir, brincar ou encarar a situação com leveza (20)  
▢ Focar-se no que pode influenciar (21)  
▢ Aceitar a situação, ver a situação como um todo, ter perspetiva (22)  
▢ Manter-se positivo (23)  
▢ Evitar/Ignorar os problemas (24)  
▢ Ficar chateado/zangado (25)  
▢ Preocupar-se e ruminar (26)  
▢ Chorar e/ou sentir-se triste (27)  
▢ Nenhuma das opções anteriores (28)  
 

 
▢ Fazer exercício/atividades desportivas (1)  
▢ Praticar exercícios de relaxamento e fortalecimento, como yoga e pilates (2)  
▢ Desenvolver os seus hobbies e/ou interesses fora do trabalho (3)  
▢ Ver TV, filmes e/ou séries (4)  
▢ Ler (5)  
▢ Usar as redes sociais (6)  
▢ Usar a internet (7)  
▢ Ir de férias e/ou viajar (8)  
▢ Procurar maior equilíbrio entre a vida profissional e pessoal (9)  
▢ Socializar (10)  
▢ Ter tempo para si (11)  
▢ Fazer compras (12)  
▢ Beber bebidas com cafeína (café, chá preto…)  (13)  
▢ Beber álcool (14)  
▢ Fumar (15)  
▢ Consumir drogas (16)  
▢ Comer de forma saudável (17)  
▢ Comer demais (18)  
▢ Dormir e relaxar mais e/ou melhor (19)  
▢ Dormir menos e/ou pior (20)  
▢ Ter atividades sexuais (21)  
▢ Ignorar o seu autocuidado (22)  
▢ Nenhuma das opções anteriores (23)  

 
 

 
▢ Procurar apoio da família e/ou parceiros (24)  
▢ Procurar apoio de amigos (25)  
▢ Procurar apoio dos colegas (26)  
▢ Procurar novas relações (27)  
▢ Isolar-se ou afastar-se dos outros (28)  
▢ Queixar-se (29)  
▢ Nenhuma das opções anteriores (30)  
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Outra(s) estratégias para lidar ou enfrentar fatores de stress relacionados com o trabalho - Indique qual/quais: [Resposta Opcional] 

______________________________________________ 

 

 
Por favor, responda em que medida concorda ou discorda das seguintes afirmações sobre o apoio que sente da sua organização, t endo 
em conta a sua situação atual ou passada (nos últimos 5 anos) no setor português das ONG.  Em caso de dúvida entre opções, es colha a 
opção que melhor se aplique a si.  

4.2 Suporte Organizacional 
Discordo 

totalmente 
(1) 

Discordo 
parcialmente 

(2) 

Nem 
concordo 

nem discordo 
(3) 

Concordo 
parcialmente 

(4) 

Concordo 
totalmente 

(5) 

Não sei / 
Prefiro não 

responder (6) 

A minha organização 
demonstra, pelas suas ações, 
que se preocupa com o bem-

estar e saúde dos 
trabalhadores. (1)  

o  o  o  o  o  o  

A minha organização possui 
uma política formal e ativa 
para prevenir ou reduzir os 

efeitos do stress. (2)  

o  o  o  o  o  o  

A minha organização fornece 
apoio de forma contínua para 
ajudar os seus trabalhadores a 
lidarem com o stress diário. (3)  

o  o  o  o  o  o  

A minha organização apoia os 
trabalhadores que sofrem de 

condições de saúde mental. (4)  
o  o  o  o  o  o  

A minha organização 
disponibiliza apoio psicológico. 

(5)  
o  o  o  o  o  o  

A minha organização 
disponibiliza acesso a seguro 

de saúde de qualidade. (6)  
o  o  o  o  o  o  

A minha organização encoraja 
os trabalhadores a usar férias e 

tirar baixas ou licenças 
médicas. (7)  

o  o  o  o  o  o  

 

Fim do bloco: Secção 4 - Estratégias de coping 
 

Início do bloco: Secção 5 - Burnout 

Esta secção é de resposta opcional. Por favor, passe para a próxima secção caso não deseje responder. De seguida encontra 22 afirmações 
acerca de sentimentos associados ao trabalho. Por favor, leia cada afirmação cuidadosamente e decida se alguma vez se se ntiu assim 
acerca do seu trabalho. Se nunca se sentiu assim, assinale o 0. Se já se sentiu assim, indique quantas vezes isso lhe acontece selecionando 
o número (de 1 a 6) que descreve melhor a frequência com que se sente assim.     

5. Escala MBI-HSS 
0 - Nunca 

(1) 

1 – 
Algumas 
vezes por 

ano ou 
menos (2) 

2 – Uma 
vez por 
mês (3) 

3 – 
Algumas 
vezes por 
mês (4) 

4 – Uma 
vez por 
semana 

(5) 

5 – 
Algumas 
vezes por 
semana 

(6) 

6 – Todos 
os dias (7) 

1. Sinto-me vazio emocionalmente 
por causa do meu trabalho. (1)  

o  o  o  o  o  o  o  

2. No fim do dia de trabalho, sinto-
me exausto. (2)  

o  o  o  o  o  o  o  
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3. Sinto-me fatigado quando 
acordo de manhã e tenho que 

enfrentar mais um dia de trabalho. 
(3)  

o  o  o  o  o  o  o  

4. Consigo compreender 
facilmente como os meus 

beneficiários se sentem acerca das 
coisas. (4)  

o  o  o  o  o  o  o  

5. Sinto que trato alguns 
beneficiários como se fossem 

objetos impessoais. (5)  
o  o  o  o  o  o  o  

6. Trabalhar com pessoas o dia 
todo é, de facto, um esforço para 

mim. (6)  
o  o  o  o  o  o  o  

7. Lido muito eficazmente com os 
problemas dos meus beneficiários. 

(7)  
o  o  o  o  o  o  o  

8. Sinto-me esgotado devido ao 
meu trabalho. (8)  

o  o  o  o  o  o  o  

9. Sinto que estou a influenciar 
positivamente a vida de outras 

pessoas com o meu trabalho. (9)  
o  o  o  o  o  o  o  

10. Tornei-me mais insensível em 
relação às pessoas desde que 
comecei este trabalho. (10)  

o  o  o  o  o  o  o  

11. Preocupo-me que este 
trabalho me esteja a “endurecer” 

emocionalmente. (11)  
o  o  o  o  o  o  o  

12. Sinto-me muito enérgico. (12)  o  o  o  o  o  o  o  

13. Sinto-me muito frustrado com 
o meu trabalho. (13)  

o  o  o  o  o  o  o  

14. Sinto que estou a trabalhar 
demasiado no meu trabalho. (14)  

o  o  o  o  o  o  o  

15. De facto, não me interessa o 
que acontece a alguns 

beneficiários. (15)  
o  o  o  o  o  o  o  

16. Trabalhar diretamente com 
pessoas coloca-me sob demasiada 

tensão. (16)  
o  o  o  o  o  o  o  

17. Consigo facilmente criar uma 
atmosfera relaxada com os meus 

beneficiários. (17)  
o  o  o  o  o  o  o  

18. Sinto-me entusiasmado depois 
de trabalhar de perto com os meus 

beneficiários. (18)  
o  o  o  o  o  o  o  

19. Consegui realizar muitas coisas 
importantes nesta profissão.  (19)  

o  o  o  o  o  o  o  

20. Sinto que estou no meu limite 
(“fim de linha”). (20)  

o  o  o  o  o  o  o  

21. No meu trabalho, lido com os 
problemas emocionais com muita 

calma. (21)  
o  o  o  o  o  o  o  

22. Sinto que os beneficiários me 
culpam por alguns dos seus 

problemas. (22)  
o  o  o  o  o  o  o  
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Anexo 5 – Respostas das Perguntas Abertas do Inquérito 
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Anexo 6 – Análise de Dados do Inquérito 
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